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Projeto Apoio ao Desenvolvimento de Pesquisas em Política 
Agrícola, que tem como órgão executor o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). apresentamos aos 
leitores o número 2 da série Estudos de Política Agrícola — 
Sumários Executivos.

0 objetivo desta publicação é dar ao leitor 
interessado uma informação o mais objetiva possível dos 
principais resultados das pesquisas, incluindo os aspectos 
metodológicos e, sempre que possível, apresentando tabelas 
e gráficos, além da bibliografia utilizada para a elaboração 
do relatório final. As pesquisas foram financiadas com 
recursos do Acordo de Empréstimo BIRD 2727-BR, que tem 
como órgão gestor o Ministério da Fazenda, por intermédio 
da Comissão Técnica formada especificamente para esse 
fim, com o apoio do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD).

O Projeiu vem financiando diversas pesquisas em 
diferentes áreas temáticas, tais como: (i) redefinição do 
papel do Estado em áreas como garantia de preços mínimos, 
crédito e seguro rural, instrumentos de comercialização, 
pesquisa e extensão rural; (ü) questões relacionadas com a 
liberalização do comércio externo brasileiro e a formação 
de blocos econômicos; (iii) produtividade e competitividade 
do complexo agroindústria! brasileiro diante da progressiva 
abertura de mercado nacional ao comércio internacional; 
(iv) incidência tributária sobre a agricultura e cálculo de 
subsídio; (v) desenvolvimento regional e agricultura auto- 
sustentável; (vi) progressiva exaustão da fronteira agrícola; 
e (vii) coordenação entre as políticas setorial e 
macroeconômica e grupos de pressão atuantes no setor 
agrícola e agroindústria!.

Neste número incluímos os sumários executivos 
das seguintes pesquisas "Gastos Públicos na Agricultura: 
Tendências e Prioridades",coordenada pelo Prof. Geraldo 
S. C. Barros; "Uma Avaliação da Sustentabilidade da 
Agropecuária nos Cerrados ", coordenada pelo Prof Aércio 
dos Santos Cunha; "Uma Avaliação do PRODECER11", 
coordenada pela Profa Maria Regina Nabuco; e "Projeto 
Piloto do PRODECER III", também coordenada pelo 
Prof. Aércio Santos Cunha Os sumários executivos em 
inglês são versões dos originais em português submetidos 
pelos autores.

To jurther continue the publishing efforts of 
studies financed by the "Support for the Development of 
Research in Agricultural Policy "project, carried out by the 
Institute for Applied Economic Research (IPEA) ,we present 
Volume 2ofthe "Studies in Agricultural Policy- Executive 
Summaries" series. These studies were financed by the IBRD 
2727-BR Loan Agreement, which is supervised by a 
Technical Commission of the Ministry of Finance expressly 
created for this purpose and supported by the United 
Nations Development Program (UNDP).

The objective of this publication is to fitmish the 
tnost objective information possible on the results of the 
studies, including the methodological aspects, graphs and 
tables whenever possible, and the bibliographic references 
utilized in the writing of the final version

This project has financed research in several 
areas ofstudy such as: (i) the redefinition of the role of the 
State in areas such as, minimum price guarantees, rural 
insurance and credit, marketfacilities, rural research and 
extention; (ii) subjects related to the liberalization of 
Brazilian foreign commerce and lhe formation of trade 
blocs; (iii) productivity and competitiveness of the Brazilian 
agroindustrial complex given the gradual opening up of the 
domestic market to intemational commerce; (iv) the 
incidence of taxes on the agricultural sector and the 
calculation of subsidies; (v) regional development and self- 
sustained agriculture; (vi) the graduai depletion of the 
agricultural frontier; and (vii) the coordination oflobbying 
group activities with the macroeconomic and sectorial 
policies for the agricultural and agroindustrial sectors.

In this issue, the executive summaries of the 
following research papers are included: "Public Spending 
on Agriculture: Trends and Priorities", coordinated by 
professor Geraldo S. C. Barros of the University ofSão 
Paulo (ESALQ/USP); "Assessmenl of the Sustainability of 
Agriculture in the Cerrado Scrublands of Central Brazil" 
coordinated by professor Aércio dos Santos Cunha of the 
University of Brasília (UNB): "PRODECER II -An 
Evaluation ", coordinated by professor Maria Regina 
Nabuco of the Federal University of Minas Gerais (UFMG): 
and "Pilot Projectfor PRODECER III" also coordinated by 
professor Aércio dos Santos Cunha

lhe executive summaries in English are versions 
of the Portuguese originais submitted by the authors.





GASTOS PÚBLICOS
NA AGRICULTURA :
TENDÊNCIAS E PRIORIDADES

Geraldo Sant'Ana de Camargo Barros (coord.)*
Neide Almeida Beres2
Paulo Cesar Fonseca Malheiro3

1. INTRODUÇÃO

Na década de 80, assistiu-se à emergência na economia brasileira de dois fatores 
de ordem macroecômica que tiveram importantes reflexos sobre a política agrícola: o 
esgotamento do processo de industrialização mediante a substituição de importações 
e a crise fiscal do setor público. Esses dois fatores tenderam a alterar a forma de 
interação entre a agricultura e o restante da economia. Por um lado, tomava-se 
menos importante a manutenção do aparato de transferência de renda do setor 
agrícola, via distorções de preços e câmbio, característico do processo de 
industrialização brasileiro. Por outro, deixava-se de contar com os substanciais 
aportes de recursos oficiais utilizados, via crédito rural subsidiado, para compensar, 
parcialmente ao menos, aquelas transferências. Dessa forma, observou-se que a 
escassez mais aguda de recursos ocorria num momento em que sua necessidade era 
menos fundamental do ponto de vista da relação entre setores econômicos.

A menor pressão sobre os recursos (humanos e de capital) da agricultura abriu a 
possibilidade — do ponto de vista das autoridades e de analistas socioeconômicos — 
de se voltar mais a atenção para o desenvolvimento rural, incluindo bem-estar da 
população, proteção ambiental, etc., bastante sacrificado durante a fase de maior 
crescimento econômico do país [Hoffinann (1992)]. Ficava, porém, a questão de 
como assegurar o objetivo de longo prazo de crescimento da produção agropecuária. 
Tratava-se de racionalizar a política agrícola, reduzindo os dispêndios relacionados a 
intervenções nos mecanismos de mercado e incrementando os investimentos na 
produção de bens e serviços públicos relacionados à produtividade, eficiência e bem- 
estar no meio rural. Essas diretrizes, concebidas, e, em alguma medida, 
implementadas, no decorrer dos anos 80, como se sabe, acabaram consolidadas na 
chamada Lei Agrícola, aprovada em 1991.

A concretização dessas diretrizes certamente envolveríam mudanças tanto nos 
padrões de arrecadação de recursos da agricultura, como nos padrões de dispêndio 
de recursos públicos na agricultura. Neste artigo relatam-se resultados de estudo 
rcccntemente concluído sobre os gastos públicos na agricultura brasileira de 1985 a 
1991 (Barros (1993)]. O objetivo foi verificar o grau em que o padrão de dispêndio 
se alterou e sua conformidade com as diretrizes acima expostas.

1 Da EsatyUSP. Os autores agradecem André Luís Silva de Sousa, da FGV. no processamento dos dados da pesquisa. 
2 Do IBGE.
3 DaFGV/RJ.



8 | ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA — N* 2 □ dezembro de 1993

Neste estudo utilizou-se um conceito de dispêndio público no setor agrícola bem 
mais amplo do que aquele normalmente abrangido pela função Agricultura nos 
orçamentos [Gasques & Villa Verde (1991)]. Assim, gastos em educação e 
treinamento, infra-estrutura e melhoria do bem-estar rural foram também incluídos 
na pesquisa, que englobou tanto a União como as unidades da federação.

2. PROCEDIMENTOS

Delimitação do Campo da Pesquisa

A identificação das entidades públicas que desempenham a Função Agricultura, 
como definida neste trabalho, foi obtida em três etapas: na primeira foram 
relacionadas todas as unidades orçamentárias do Ministério da Agricultura e das 
secretarias da Agricultura das unidades da federação. A classificação orçamentária, 
contudo, atribui, a algumas atividades do ministério e das secretarias, códigos de 
funções diversas de agricultura. Considerando que essas diferentes funções visam 
indiretamente beneficiar a agricultura, ou o setor rural, esses programas foram 
incluídos por intermédio de suas entidades e classificados no programa agrícola mais 
adequado. A segunda etapa constou da identificação de atividades definidas como 
agricultura e que tiveram sua execução a cargo de outros ministérios e secretarias, às 
quais foi aplicado tratamento semelhante.

Na terceira etapa selecionaram-se as autarquias, fundações e fundos com 
administração própria, além das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
bem como fundos administrados pelas autoridades monetárias (atual Orçamento das 
Operações Oficiais de Crédito — OOOC), que tinham atividades enquadráveis no 
critério adotado.

O mapeamento das entidades que finalmente desenharam os limites do trabalho 
foi confirmado a cada exercício do período de referência, tendo em vista as intensas 
reformas administrativas que alteraram o organograma da administração pública nas 
diversas áreas de atuação do governo.

Classificação das Políticas Relacionadas à Agricultura

A classificação funcional prevista na Lei n° 4320 de 17-03-64 tem passado, ao 
longo do tempo, por várias reformulações. A necessidade de manter homogênea a 
série histórica (1985/91) induziu a elaboração de uma classificação que atendesse 
não somente às questões de padronização mas também às de pronta identificação das 
ações e estratégia do governo no setor.

Tal classificação, que foi adotada uniformemente para as esferas da 
Administração Central, Administração Descentralizada, Operações Oficiais de 
Crédito e Atividade Empresarial e para os diferentes níveis de governo, 
é apresentada a seguir em termos de políticas (numeradas de 01 a 14) e 
respectivas subpolíticas.
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Políticas Agrícolas e Respectivas Subpolíticas:

01 - Organização Agrária
01.01 - Reforma Agrária
01.02 - Colonização

02 - Produção Vegetal
02.01 - Defesa Sanitária Vegetal
02.02 - Corretivos e Fertilizantes
02.03 - Mecanização Agrícola
02.04 - Semente e mudas

03 - Produção Animal
03.01 - Defesa Sanitária Animal
03.02 - Desenvolvimento Animal
03.03 - Desenvolvimento da Pesca

04 - Abastecimento
04.01 - Estoques Reguladores
04.02 - Armazenamento e Silagem
04.03 - Sistema de Distribuição de Produtos Agrícolas

05 - Promoção e Extensão Rural
05.01 - Cooperativismo
05.02 - Extensão Rural
05.03 - Promoção Agrária

06 - Preservação de Rec. Naturais Renov. e Prot. ao Meio Ambiente
06.01 - Proteção à Flora e à Fauna
06.02 - Reflorestamcnto
06.03 - Conservação do Solo
06.04 - Defesa Contra Erosão
06.05 - Defesa Contra as Secas
06.06 - Recuperação de Terras
06.07 - Saneamento Ambiental em Áreas Rurais

07 - Crédito Rural
08 - Ciência e Tecnologia

08.01 - Pesquisa Fundamental
08.02 - Pesquisa Aplicada

09 - Educação e Treinamento Rural
09.01 - Ensino Fundamental
09.02 - Ensino Médio
09.03 - Ensino Superior (Universidades Agrícolas e Rurais)

10 - Programa de Infra-estrutura
10.01 - Irrigação
10.02 - Construção e Recuperação de Açudes
10.03 - Eletrificação Rural
10.04 - Habitações Rurais
10.05 - Estradas Vicinais
10.06 - Terminais Ferroviários
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11 - Produtos Específicos: Produção e Comercialização
11.01 - Café
11.02 - Cacau
11.03 - Setor Sucro-Alcooleiro
11.04 - Borracha
11.05-Trigo

12 - Melhoria do Bem-Estar Social do Trabalhador Rural
12.01 - Saneamento Básico Rural
12.02 - Proteção ao Trabalhador Rural
12.03 - Saúde no Meio Rural

13 - Programas Regionais de Desenvolvimento
14 - Administração Planejamento

14.01 - Administração
14.02 - Administração Financeira (exceto Assist. Financeira)
14.03 - Planejamento Governamental

Fontes de Dados

A obtenção dos dados sofreu modificações ao longo do período 1985/91, 
motivadas pelas mudanças dos registros contábeis levadas a efeito no ano de 1988, 
com a introdução do Sistema Siafi, que centralizou a contabilidade pública. Assim, a 
série divide-se da seguinte maneira:

a) período 85/87 — dados anuais dos balanços das respectivas entidades 
(autarquias, fundações e fundos de natureza autárquica e atividades empresariais) e o 
Balanço Geral da União (BGU) para a Administração Central.

b) período 88/91 — a partir de 1988, adotou-se o Sistema Integrado de 
Administração Financeira (Siafi). Os dados passam a ser levantados mensalmente 
por meio do Sistema Siafi e o BGU passa a ser utilizado para dar consistência aos 
dados.

Esferas de Governo

A atividade governamental desenvoive-se, no Brasii, por intermédio de esferas de 
govemo distintas — União, estados e municípios — e diferentes níveis de 
administração, que se convencionou denominar Administração Central, 
Descentralizada (para não confundir com Administração Indireta que, perante o 
Decreto-Lei n° 200/900, tem sentido mais amplo, por incluir a atividade empresarial 
do govemo) e Operações Oficiais de Crédito.

Para efeitos do presente estudo, a Administração Central compreende a estrutura 
da organização administrativa que se reflete na previsão e na organização 
orçamentária. Os órgãos que desempenham atividades que se caracterizam como 
afins às de empresas são objeto de tratamento especifico e, para esse fim, suas 
transações são isoladas.

Da Administração Descentralizada fazem parte as autarquias; as fímdações 
instituídas e apoiadas financeiramente pelo Poder Público; e os Fundos Autárquicos
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Especiais; para todos eles a mecânica de obtenção de recursos e respectiva aplicação 
exigem que sejam tratados como se fossem entidades autônomas.

Devido à limitação de informações, foi possível levantar os gastos efetuados pelos 
govemos estaduais apenas até 1990 e aqueles realizados pelas empresas públicas 
estaduais até 1989.

3. PRINCIPAIS CONCLUSÕES

O estudo dos gastos públicos na agricultura brasileira permitiu verificar as 
tendências desses gastos, bem como a sua composição em termos de elementos de 
despesas e de objetivos de política agrícola.

Tendência Gerai

A principal evidência do estudo é, sem dúvida, o corte drástico aplicado aos 
gastos do setor público brasileiro na agricultura a partir de 1988. Isso transparece 
para os diversos agregados de dispêndio considerados. Por exemplo, as despesas do 
segmento de atividade governamental (Administração Central e Descentralizada e 
Operações Oficiais de Crédito) da União caíram de 4,22% do PIB para 1,74% entre 
1988 e 1991. As atividades governamentais da União e dos estados conjuntamente 
reduziram suas aplicações na agricultura de 4,35% do PIB para 2,38% entre 1988 e 
1990. Uma medida mais completa dos gastos, incluindo ainda as empresas públicas 
federais e estaduais, revela também um corte de 5,17% do PIB para 3,19% de 1988 
para 1989 (ver Tabela 1).

O corte sofrido nas aplicações na agricultura entre 1989 e 1990 fica ainda mais 
evidente se considerado em termos relativos: o dispêndio global do setor público da 
União cresceu 32%, simultaneamente a uma redução de 50% aos gastos na 
agricultura. Aliás, os gastos da União somente sofrem redução em 1991, enquanto as 
aplicações na agricultura já vinham caindo desde 1989 [Mussi, Ohana & Guedes 
(1992)]. Esses resultados sugerem que o processo de unificação orçamentária, que 
transferiu os fundos e programas antes geridos pelo Banco Central para o Tesouro 
Nacional, mediante o Orçamento das Operações Oficiais de Crédito, bem como a 
eliminação da Conta Movimento (que ligava o Banco Central ao Banco do Brasil) foi 
eficaz no tocante à contenção dos gastos na agricultura. O mesmo não se pode 
afirmar com relação às demais despesas do setor público.

A evolução dos gastos na agricultura pela União e pelos estados por subconjunto 
administrativo é resumida na Tabela 2.

** Atividade governamental e empresas públicas da Uniio e estados.

Tabela 1 - 
Gastos 
Públicos na 
Agricultura 
pelas A tividade 
Governamental 
e Empresas — 
Unido 
eUnidades da 
Federação 
(% PIB)•

Ano A.G. UniâO A.G. Uniio + UFs Tour*

1985 2,24 2,57 3,13

1986 3,33 3,51 3,69

1987 2,48 2,48 2,77

1968 4,22 4,35 5,17

1989 2,06 2,38 3,19

1990 1.79 2,38 -

1991 1.74 - -
•Valores a preços de 1991.
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Ano Adm. Central.* Adm. DeccenLb Empresasc Op. Crédito**

1985 2769,2 4378,8 4537,4 4555,5

1986 12301,7 4548,9 3048,9 1860,6

1987 9747,6 4777,3 4372,6 862,7

1988 5956,8 6557,2 5685,3 10226,6

1989 3826,0 1940,0 4817,2 5252,8

1990 3336,5 2186,6 1099,2 3611,7

1991 3239,9 2156,8 1260,7 2715,9

Tabela 2 — 
Gastos 
Públicos na 
Agricultura 
por 
Subconjunto 
A dministrativo 
(US$ milhões)

a,b: Não incluem dados estaduais após 1990.
c: Não inclui dados estaduais após 1989.
d: Só União.
Obs.: Valores da tabela convertidos de cruzeiros médios de 1991 para dólares à taxa de CrS 408,73 por dólar.

O comportamento dos gastos na agricultura efetuados pelas empresas 
públicas federais e estaduais é resumido na Tabela 3. As empresas estaduais, em 
conjunto, dispendem montantes bem maiores do que suas congêneres federais, 
chegando, conforme o ano, a gastar cinco vezes mais. A importância das 
empresas estaduais é particularmente grande no Nordeste, região em que as 
mesmas chegaram a despender 3/4 do total em 1989, por exemplo. A propósito, 
as empresas estaduais são o único segmento com tendência de aumento nas 
aplicações, no setor agrícola, nos últimos anos.

a: Dados para empresas estaduais disponíveis somente até 1989.

Ano Empresas 
Federais USS

%PIB Empresas 
Estaduais* USS

%PIB Total USS %PIB

1985 1,98 0,46 2,56 0.59 4,54 1.05

1986 0,99 0,21 2,06 0,44 3,05 0,65

1987 1,88 0,41 2,49 0,54 4,37 0,95

1988 1.50 0,34 4,18 0,95 5,68 1.29

1989 0,73 0,16 4,09 0,89 4,82 1.05

1990 1.10 0,27 - - - -

1991 1,26 0,30 - - - -

Tabela 3 — 
Gastos na 
Agricultura 
Empresas 
Públicas 
Federais e 
Estaduais 
(USS bilhões e 
% do PIB)
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As Principais Políticas Agrícolas por Esfera Administrativa

Nas Tabelas 4 e 5 são apresentados os resultados referentes às aplicações da 
atividade governamental da União e para o conjunto da União e estados, inclusive os 
setores de empresas públicas, respectivamente.

Tabela 4 —
Gastos com 
Políticas 
Agrícolas — 
União — 
Atividade 
Governamental 
*(USS bilhões) 
- 1985/91

' Politica 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991

Org. Agrária 0,26 0,46 0,54 0,61 0.17 0,36 1,09

Prod. Vegetal 0,06 0,08 0,95 0,17 0,11 0,003 0,006

Prod. Animal 0,07 0,05 0,06 0,06 0,008 0,007 0,01

Abastecimento 0,14 3,36 1,30 0,14 0,17 0,04 0,04

Extensão Rural 0,15 0,31 0,13 0,10 0,11 0,07 0,06

Pres. R. Nat. 0,06 0,06 0,09 0,07 0,23 0,17 0,25

Crédito Rural 2,32 2,13 1,83 10,24 5,48 3,90 3,36

Ciência e Tec. 0,23 0,05 0,24 0,24 0,43 0,30 0,26

Educ. e Trein. 0,15 0,21 0,22 0,24 0,24 0,24 0.17

Infra-Estrutura 0,18 0,27 0,54 0,38 0,60 0,48 0,46

Com. Prod. Esp. 5,64 8,00 5,93 5,64 0,69 0,30 0,46

Bem-Estar Soc. 0,014 0,004 0,08 0,09 0,18 0,27 0,16

Progr. Reg. 0,12 0,39 0,026 0,076 0,26 0,28 0,13

Adm. e Planej. 0,34 0,39 0,33 0,57 0,77 1.12 0,83

Total 9,74 15,78 11,41 18,49 9,35 7,29 7,29

Tabela 5 — 
Gastos com 
Políticas 
Agrícolas - 
União e 
Unidades da 
Federação — 
A tividade 
Governamental 
e Empresas 
Públicas - 
(US$ milhões) 
- 1985/89

•Nío ipclui empresas públicas.

Politica 1985 1986 1988 1989

Org. Agrária 304,9 447,5 440,2 185,3

Prod. Vegetal 1107,3 899,8 827,9 747,1

Prod. Animal 114,2 93,9 94,1 36,8

Abastecimento 949,0 3713,9 1156,1 544,9

Extensão Rural 1201,0 998,0 1888,5 1235,8

Pres. R. Naturais 223,8 529,3 242,6 424,0

Crédito Rural 2148,8 1197,7 9292,2 4790,9

Ciência e Tecnol. 949,5 782,7 695,8 612,0

Educ. e Trein. 152,9 213,6 243,1 238,7

Infra-Estrutura 1240,9 453,2 1541,7 2391,4

Com. Prod. Esp. 4285,8 7173,4 5129,9 487,2

Bem-Estar Social 16,4 4,3 76,2 125,0

Progr. Regionais 120,1 84,5 27,5 58,1

Administ. e Planej. 776,5 852,4 975,7 1091,4

Total 13591,9 17444,3 22631,6 12968,6

Os resultados consolidados indicam que podería ser formado um grupo predominante 
de políticas agrícolas incluindo Produção Vegetal, Extensão Rural, Abastecimento, 
Credito, Produtos Específicos e Infra-Estrutura em que, em cada uma, foram despendidos 
US$ 1 bilhão pelo menos em um ano do período considerado.
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Mesmo dentro desse grupo, salientaram-se por ultrapassarem, em um ano pelo 
menos, a cifra de USS 2 bilhões, no período considerado, as políticas de 
Abastecimento, Crédito e Produtos Específicos. De todas essas, apenas o Crédito 
manteve, ainda que em grau bem menor, sua importância em termos de aplicações.

A política de Ciência e Tecnologia ocupa uma posição intermediária, 
entre USS 600 milhões e USS 1 bilhão por ano. Ai também poderíam ser 
incluídas a Organização Agrária e a Preservação de Recursos Naturais — entre 
USS 300 milhões e USS 500 milhões.

Finalmente aparecería uma série de outras políticas, todas envolvendo aplicações 
inferiores a USS 200 milhões por ano: Produção Animal, Educação e Treinamento, 
Bem-Estar e Programas Regionais de Desenvolvimento. Dessas, Educação e 
Treinamento e políticas de Bem-Estar vêm apresentando tendência de melhoria, 
porém, provavelmente a taxas bem inferiores àquelas necessárias para garantir a 
produtividade e a qualidade de vida do produtor rural.

A atividade governamental da União tem papel mais relevante nas políticas de 
Credito Rural, Produtos Específicos e, em menor grau, Preservação de Recursos 
Naturais. As empresas federais se sobressaem nas políticas de Abastecimento e 
Ciência e Tecnologia. Nos estados, a atividade governamental tende a se concentrar 
nas políticas de Extensão Rural, Preservação de Recursos Naturais e Infra- 
Estrutura. Suas empresas públicas têm papel fundamental em todas essas políticas, 
com a exceção da Preservação de Recursos Naturais. Já os expressivos gastos em 
Produção Vegetal têm se dado predominantemente por intermédio das empresas.

A seguir sintetizam-se as principais evidências relativas às políticas agrícolas 
brasileiras, na medida em que estão refletidas nos gastos públicos da União e dos estados.

Organização Agrária

Esta política apresentou tendência geral de acréscimo nos sete anos (1985 a 1991) 
incluídos na análise, saltando de cerca de 2% das aplicações totais para 15% dos 
gastos federais. Ela compreende duas subpolíticas básicas: Reforma Agrária e 
Colonização. Os gastos com a primeira delas (USS 1,1 bilhão em 1991) têm sido 
muitas vezes superiores aos gastos com a segunda.

Produção Vegetal e Animal

Têm-se aqui os casos de duas políticas cujos dispêndios foram severamente 
cortados nos últimos sete anos no âmbito federal. Cada uma delas, absorvia entre 
USS 49 milhões a USS 74 milhões em 1985; em 1991 essas cifras caíram abaixo de 
USS 12 milhões. No caso da política de Produção Vegetal, grande parte dos gastos, 
na verdade, tem sido efetuada pelas empresas estaduais, que aplicaram, no período, 
de USS 500 milhões a USS 1 bilhão por ano. Dessa forma, parece que as maiores 
preocupações estariam do lado da produção animal, principalmente nos programas 
de Desenvolvimento Animal e de Pesca. Mesmo o programa de Defesa Sanitária, que 
foi relativamente poupado, teve suas aplicações reduzidas em cerca de 50%.
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Abastecimento

Desde 1988, a atuação da atividade governamental dentro desta política ficou 
restrita praticamente a inspeção, padronização e classificação realizadas pelo 
Ministério da Agricultura, ainda que com parcos recursos.

Já as empresas públicas, cujo dispêndio foi bastante reduzido de 1987 a 1989, 
iniciaram um processo de recuperação a partir de então, sem, porem, atingir o pico 
verificado em 1987. Enquanto a Cibrazem praticamente manteve suas aplicações até sua 
fusão, em 1991, para formação da Conab, a Cobal passou por continuo corte de recursos 
até sua incorporação. Quanto à CFP, seus recursos oscilaram com a magnitude da safira, 
sendo que em 1990 suas aplicações montaram a USS 286 milhões ( o triplo de 1988). Em 
1991, essas políticas todas — antes a cargo da Cibrazem, Cobal e CFP — passaram à 
alçada da Conab com USS 750 milhões.

Como aconteceu no caso da política para produtos específicos, a tendência é a 
menor atuação do setor público nos mercados dos demais produtos agropecuários. 
A eficácia da política de preços tem sido questionada, tanto em termos de 
proporcionar garantia de renda aos produtores rurais, como no tocante ao seu efeito 
sobre as incertezas da atividade agropecuária. Assim, aqui também argumentos 
relacionados à falta de recursos e à ineficiência da atuação do Estado somam-se no 
sentido da redução das aplicações de recursos públicos em políticas caracterizadas 
pela intervenção do govemo em mercados agropecuários.

Promoção e Extensão Rural

A política de Promoção e Extensão Rural executada pela União experimentou, a 
partir de 1986/87, drástico corte decorrente da redefinição do papel dessa política no 
atual estágio do desenvolvimento da agropecuária brasileira. Prevaleceu o ponto de 
vista de que o setor privado vinha assumindo a função da difusão de conhecimentos 
tecnológicos e que por isso a própria Embrater podería ser desativada.

No entanto, cerca de 60% a 90% das despesas em Extensão Rural têm sido 
efetuadas pelas empresas estaduais, alcançando quase USS 1,2 bilhão em 1989.

Preservação de Recursos Naturais e Proteção ao Meio 
Ambiente

Esta política apresentou nítido crescimento em termos de recursos aplicados pela 
União. Em 1985, esses recursos montavam a pouco mais de USS 49 milhões; em 
1991, eles ultrapassavam os USS 240 milhões.

A subpolitica que mais recursos tem absorvido é a de Reflorestamento a partir de 
1989; após a criação do Ibama em 1990, inicia-se também significativo crescimento 
da subpolitica de Saneamento Ambiental; a Proteção à Flora e à Fauna ainda conta 
com poucos recursos, assim como a subpolitica de Conservação do Solo.

Como se sabe, porém, aos estados tem cabido papel significativo na política de 
preservação ambiental. Cerca de USS 250 milhões têm sido gastos anualmente pelos 
Estados nessa política, momiente em programas de conservação do solo.
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Crédito Rural

A política de Crédito Rural oferecida pela atividade governamental 
(Administração Central e Operações de Crédito) experimentou redução marcante 
após seu auge em 1988 (considerando os últimos sete anos), quando alcançou a cifra 
de US$ 10 bilhões. Em 1991 representava cerca de apenas US$ 3,4 bilhões, ou cerca 
de um terço do valor alcançado três anos atras.

Essas constatações podem ser explicadas pelo corte da oferta de recursos para o 
Crédito Rural como parte da política antiinflacionária do govemo, sendo esses 
recursos provenientes do Tesouro destinados majoritariamente a pequenos e médios 
produtores rurais. Recursos provenientes da exigibilidade aplicada aos bancos 
comerciais e da caderneta de poupança rural — evidentemente não incluídos neste 
levantamento — ajudaram ao atendimento dos demais agricultores. Sabe-se, porém, 
que o total de recursos destinados ao crédito rural — consideradas todas as suas 
fontes — foi também reduzido drasticamente nos últimos anos. Acredita-se, por 
outro lado, que tenha havido também queda na quantidade demandada por esses 
recursos ao longo da década de 1980 como decorrência da expressiva elevação das 
taxas de juros do crédito rural.

Ciência e Tecnologia

Na esfera federal esta política envolve fundamentalmente a atuação da Embrapa 
recebendo transferências a partir do Ministério da Agricultura. Recursos Próprios 
têm sido importantes em alguns anos, particularmente em 1985 e 1986. Aliás, não 
fora pela queda nestes recursos próprios não se percebería clara tendência de queda 
nos recursos da Embrapa nos sete anos estudados, a não ser no ano de 1989, quando 
as transferências para a empresa caíram para cerca da metade daquelas observadas 
em 1985. Essas transferências recuperaram-se desde então, sendo o valor em 1991 
praticamente o mesmo de 1985 (US$ 260 milhões).

Os estados por meio da atividade governamental, mas principalmente via 
empresas públicas, também têm aplicado em ciência e tecnologia. Em conjunto, suas 
aplicações chegam a equivaler àquelas realizadas pela União.

Educação e Treinamento

Foram incluídos no estudo os níveis fundamental, médio e superior de ensino. Em 
geral a maior parte dos recursos envolvidos está a cargo da União. Em conjunto 
observou-se um acréscimo de recursos em 1986, seguindo certa estabilidade em 
torno de 200 a 250 milhões de dólares por ano até 1990. Em 1991, verificou-se 
drástica queda de cerca de 30% dos recursos aplicados.

Como regra, a maior parte desses recursos destina-se ao Ensino Superior (98% 
em 1988 e 73% em 1991). Nos últimos três anos, observa-se tendência de melhorar a 
alocação de recursos para o Ensino Médio e Fundamental em detrimento do 
Superior. Este viu reduzido seu dispêndio em 47% nesse intervalo de tempo. Têm-se 
observado sérias consequências em termos da qualidade do ensino e da pesquisa nas 
Universidades que atuam na área de agricultura. Os gastos com Ensino Médio e 
Fundamental, também muito carentes de recursos, passaram de 2% para 27% do 
total da politica entre 1988 e 1991.
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Infra-Estrutura

O dispêndio em Infra-Estrutura apresentou tendência crescente durante os últimos 
anos, tanto na esfera federal como estadual.

A maior aplicação real verificou-se em 1989 (USS 2,5 bilhões) — duas vezes 
superior a 1985. A partir de 1990, constata-se quase total predominância dos gastos 
em Irrigação e outras atividades ligadas aos recursos hídricos principalmente no 
Nordeste. Outras subpolíticas, como Eletrificação Rural e de Estradas Vicinais e 
Habitações Rurais, receberam do governo federal apoio apenas eventual e modesto 
em face das necessidades do país.

Produtos Específicos: Produção e Comercialização

Esta política, que implica intensa participação do Estado em atividades de 
produção e comércio de determinados produtos, absorveu parcela significativa das 
aplicações na agricultura até 1988, sendo que até 1987 respondia por cerca de 1/3 
das aplicações na agricultura.

A partir de 1988, a subpolítica mais severamente cortada foi a relacionada ao 
cacau, por intermédio do Fungecau, que perdeu quase a totalidade de seus recursos 
até 1991. A subpolítica do Café sofreu uma redução de dispêndio de cerca de 75% 
de 1988 a 1989; porém, em 1991 experimentou acréscimo de 175%, permanecendo, 
todavia, cerca de 40% abaixo de 1988. A subpolítica de Açúcar e Álcool também foi 
atingida com intensidade (corte de 91% entre 1988 e 1991). Os programas 
relacionados ao Trigo foram severamente reduzidos a partir de 1988.

Verifica-se que com os cortes realizados ocorreu um efetivo afastamento do 
Estado de diversas atividades que implicavam custos elevados para a sociedade e 
beneficiavam grupos específicos de agentes econômicos.

Melhoria do Bem-Estar Social

As aplicações federais em Bem-Estar cresceram significativamente nos últimos 
sete anos, variando de 1984 a 1990, de 14 para cerca de USS 270 milhões. Especial 
ênfase tem sido dada ao Programa de Proteção ao Trabalhador Rural (conjunto de 
projetos destinados à proteção do trabalhador executados pelos vários ministérios 
com recursos próprios e do PAPP). Programas de Saneamento Básico têm-se 
mostrado instáveis, atingindo um máximo de USS 105 milhões em 1989. Já o 
Programa de Saúde no Meio Rural manteve-se na casa de USS 10 milhões até 1989, 
saltando para USS 40 milhões em 1991.

Esta política está claramente a precisar de um programa de atuação mais 
sistemático para o que se farão necessárias uma ação coordenada dos vários órgãos 
envolvidos e, sem dúvida, uma alocação bem mais expressiva de recursos.

Programas Regionais de Desenvolvimento

Estes programas vêm apresentando um padrão oscilatório em anos recentes. 
Valores acima de 250 milhões de dólares foram aplicados em 1986 e em 1989; nos 
demais anos aplicaram-se 125 milhões de dólares ou menos. Incluem-se aqui 
programas como Polocentro, Poloamazonas, Projeto Nordeste, Polonoroeste,
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Prodevale, os chamados Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados, o 
Projeto Padre Cicero, muitos dos quais desativados ou em processo de desativação 
no decorrer do período analisado.

Administração e Planejamento

Este item apresentou tendência de crescimento acelerado em nível de atividade 
governamental, inciando com USS 600 milhões em 1985 e alcançando USS 1100 milhões 
em 1990. Em 1991, houve redução nesses gastos da ordem de 15%. A tendência 
observada no período todo deve ser considerada com cautela: não parece ter havido 
crescimento exagerado de gastos correntes ou com pessoal (que, aliás, foram reduzidos 
em 1990), mas, sim, observa-se crescimento substancial de inversões financeiras 
realizadas dentro desta política.
Entretanto, certas situações detectadas são certamente preocupantes. No Nordeste, 
aproxima-se de 60% a proporção das aplicações da atividade governamental na 
agricultura que é dirigida a despesas administrativas; no Norte ela chega a 90% em 
certos anos.

4. COMENTÁRIOS FINAIS

A motivação para este estudo, como já foi mencionado, foi a verificação das 
mudanças havidas no padrão dos gastos públicos na agricultura brasileira a partir de 
meados dos anos 80, quando o diagnóstico de crise do setor público fica claramente 
estabelecido e a intenção de proceder a ajustes é manifestada. Neste estudo buscou- 
se verificar em que medida a agricultura foi influenciada por esses ajustes do lado do 
dispêndio.

Desta análise ficou claro, em primeiro lugar, que a agricultura foi marcantemente 
afetada pelos cortes de gastos. Há evidências inclusive de que a agricultura foi 
atingida mais do que proporcionalmente em relação aos demais setores.

Uma segunda revelação importante deste estudo é a de que a redução de gastos 
levou a uma substancial redução da intervenção do govemo nos mercados 
agropecuários. Isto transparece principalmente no afastamento do govemo da 
política para produtos como café, cacau, açúcar e álcool, trigo, borracha, etc. 
Transparece também na menor utilização da política de preços mínimos.

Em terceiro lugar, evidenciou-se que, ao mesmo tempo que se cortou o montante 
de recursos para a agricultura, procedeu-se a uma realocação, ainda que moderada 
dos recursos na direção de reduzir-se a intervenção nos mercados e investir-se mais 
em Organização Agrária, Preservação de Recursos Naturais, Ciência e Tecnologia, 
Educação e Treinamento e Bem-Estar Rural.

Embora as mudanças havidas sinalizem para uma maior preocupação com 
questões relacionadas diretamente ao desenvolvimento rural, é difícil evidentemente 
estabelecer quão distantes das necessidades de recursos se encontram as atuais 
aplicações. Tal problema deve ser tratado num contexto de planejamento da 
atividade governamental e as propostas incorporadas na medida das possibilidades 
no orçamento do setor público.

Em quarto lugar, verificou-se que existe certa divisão de esforços entre as esferas 
de govemo e entre subconjuntos administrativos. A atividade governamental federal 
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concentra-se nas políticas de Crédito Rural, Produtos Específicos e Preservação de 
Recursos Naturais. As empresas federais cuidam da Ciência e Tecnologia e do 
Abastecimento. Os estados atendem prioritariamente a Extensão Rural, Preservação 
de Recursos Naturais e Infra-Estrutura. As empresas dos estados trabalham mais 
com Extensão Rural, Infra-Estrutura e Produção Vegetal. Essa divisão de esforços 
observada evidencia a necessidade de maior empenho das administrações envolvidas 
com a agricultura no sentido de integrar e racionalizar esses esforços em tomo de 
objetivos comuns.

Por último, adverte-se a respeito de demasiado gasto com atividades 
administrativas, particularmente no Nordeste e no Norte. Mesmo no caso da União, 
detecta-se esse tipo de fenômeno nos últimos anos. 0 problema é que isso pode estar 
levando a uma alocação exagerada de recursos para atividades-meio e insuficiente 
para atividades fim.
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1. INTRODUCTION

The 1980s saw the emergence of two macroeconomic factors that had 
considerable impact on agricultural policy: the waning of industrialization based on 
the substitution of imports, and a fiscal crisis in the public sector. Together, these 
two factors altered interaction between the agricultural sector and the rest of the 
economy. On the one hand, it was no longer so necessary to maintain the apparatus 
for transferring income from the agricultural sector by means of price distortions and 
exchange policy ploys — a hallmark of Brazifs industrialization process. On the 
other hand, farmers could no longer depend on the substantial influx of govemment 
funds (in the form of subsidized rural credit) used to compensate — in part, at any 
rate — the losses sustained on account of such transfers. In this context, the most 
glaring scarcity of funds set in at a time when the need for them was less acute from 
the point of view of relations between sectors of the economy.

The relieving of pressure on (human and capital) resources in agriculture enabled 
both govemment authorities and socio-economic analysts to switch their attention to 
rural development, including the population's welfarc, cnvironmental protection, and 
so on — features which had been sorely neglected during the period when the 
Brazilian economy was expanding most |Hoffinann (1992)]. That still left the 
question of how to secure the long-term objective of promoting growth in agriculture 
and livestock activities unanswered. It was a matter of rationalizing agricultural 
policy, trimming expenditure on intervention in market mechanisms, and boosting 
investments in the production of public goods and Services related to productivity, 
efficiency and well-being in rural areas. These guidclincs — conceived and, to a 
certain extent, implemented throughout the '80s — were eventually Consolidated in 
the so-called Agriculture Bill, passed in 1991.

Making these guidelines effective in practice would undoubtedly require changes in 
both the pattems of fund raising and the way public money is spent in agriculture. This 
paper reports on the results of a recently complcted study on public spending in Brazilian
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agriculture from 1985 to 1991 [Barros (1993)]. The aim was to gauge the extent to which 
spending pattems altered and complied with the guidelines set out above.

This study employs a concept of public spending on agriculture which is considerably 
broader in scopc than that generally covercd by the Agriculture Function in budgets 
[Gasques e Villa Verde (1991)]. Spending on education and training, infiastructure, and 
improvement of rural well-being have also been included under the Research heading, 
which ene ompasses both the Union and the Units of the Federation.

2. PROCEDURES

Defining the Field of Research

The task of idcntifying the public agencies that actually performed the "Agriculture 
Function", as defined in this paper, was undertaken in three stages: the first stage 
consisted of listing all the Ministry of Agriculture^ budgetary units along with those of the 
State Agriculture Secretariats across the country. However, the budget classification 
System ascribes codcs other than that for the "Agriculture" Function to a number of 
activities in the sphere of the Agriculture Ministry and Secretariats. Since these other 
functions are indirectly designed to bcnefit agriculture or the rural sector, these 
programmes have been included at the behest of their respective agencies and classified 
under the most appropriate agricultural progranune. The second stage involved idcntifying 
activities defined as agriculture yet carried out by other Ministries or Secretariats, to 
which similar treatment was dispensed.

The third stage consisted of selecting associate govemment agencies, self- 
administered foundations and firnds, in addition to public and joint-stock companies 
as well as fiinds administered by monetary authorities (the current Official Credit 
Operations Budget — OOOC) whose activities could be reckoned to conform to the 
criterion adopted.

The mapping of these agencies which have set the limits for work was confirmed 
during each reference period, bearing in mind the intense administrative reforms that 
have wrought changes in the structure of public administration in the different fields 
in which the Govemment acts.

Classification of Agriculture-Related Policies

The fúnctional classification set out in Law n° 4,329 of the 17th of March 1964 
has been revised a number of times in the interim. The need to keep the historical 
series (1985/91) homogenous led to the formulation of a classification that would 
make allowance not only for matters of standardization but also for ready 
Identification of the Govemmenfs actions in the sector.

This classification was uniformly adopted across the board with regard to the 
spheres of Central Administration, Decentralized Administration, Official Credit 
Transactions and Business Activity. It is displayed here with reference to the 
different leveis of Govemment under the heading of policies (numbered 01 to 14) and 
respective sub-policies.
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Agricultural Policies and Respective Sub-Policies:

1 Agrarian Organization
01.01 Agrarian Reform
01.02 Settlement

2 Vegetal Production
02.01 - Phytosanitary Defence
02.02 - Soil Correctors and Fertilizers
02.03 - Agricultural Mechanization
02.04 - Seeds and saplings

3 Animal Production
03.01 - Animal Sanitary Defence
03.02 - Animal Development
03.03 - Development of Fishing

4 Supply
04.01 - Regulating Stocks
04.02 - Storage and Silage
04.03 - System for Distributing Agricultural Products

5 Promotion and Rural Extension
05.01 - Cooperativism
05.02 - Rural Extension
05.03 - Agrarian Promotion

6 Preservation of Renewable Natural Resources & Protection of the 
Environment
06.01 - Protection for Flora and Fauna
06.02 - Reforestation
06.03 - Soil Conservation
06.04 - Defence against Erosion
06.05 - Defence against Droughts
06.06 - Recovery and Restoration of Land
06.07 - Environmental Improvement in Rural Areas

7 Rural Credit
8 Science & Technology

08.01 - Basic Research
08.02 - Applied Research

9 Education and Rural Training
09.01 - Primary Education
09.02 - Secondary Education
09.03 - Higher Education {Agricultural Colleges and Rural Universities}

10 Infrastructure Program
10.01 - Irrigation
10.02 - Building and Recovery of Small Reservoirs
10.03 - Rural Electrification
10.04 - Rural Housing
10.05 - Local Roadways
10.06 - Train Stations
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11 Specific Products: Production & Marketing
11.01 -Coffee
11.02 - Cocoa
11.03 - Sugar & Alcohol Sector
11.04-Rubber
11.05 -Wheat

12 Improving the Social Welfare of Rural Workers
12.01 - Basic Rural Sanitation
12.02 - Protection for Rural Workers
12.03 - Health in Rural Áreas

13 Regional Development Programs
14 Administration & Planning

14.01 - Administration
14 .02 - Financial Administration (bar Financial Assistance)
14 .03 - Government Planning

Data Sources

The substance of the data obtained over the 1985/91 period was modified from 
1988 on when the Siafi System, which centralized public-sector accounts, introduced 
a series of modifications in accounting records and procedures. The series should 
thus be divided up as follows:

85/87 period — annual data from the statcments of accounts of the respective 
agencies (associate govemment agencies, foundations, associate funds, and business 
activities) plus the General Federal Balance Sheet (BGU) for the Central 
Administration;

88/91 period — from 1988 onwards the Integrated Financial Administration 
System (Siafi) was adopted. Data was then obtained on a monthly basis from Siafi 
and the BGU began to be used to lend the data greater consistency.

Spheres of Government

The business of govemment is carried out in different spheres in Brazil (the 
Union, States and Municipalities) and at different administrative leveis — termed 
Central, Decentralized Administration (not to be confused with Indirect 
Administration which, pursuant to Executive Law n° 200/900, is broader in scope, 
encompassing the Govemment's business activities) and Official Credit Transactions.

For the purposes of this study, Central Administration refers to the administrative 
organization strueture responsible for planning and organizing the budget. Agencies 
engaged in activities akin to those of businesses are to be treated separately and, for 
this purpose, their transactions are isolated from the remainder.

Decentralized Administration covers Associate Govemment Agencies, 
Foundations instituted and supported by Public Authorities, and Special Autonomous 
Funds. The way they obtain and invest resources demands that they be dealt with as 
if they were absoluteiy autonomous organizations.

Given the dearth of information, it was only possible to record and examine 
spending by State govemments up until 1990 and spending by State companies 
up until 1989.
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3. PRINCIPAL CONCLUSIONS

This study of public spending on agriculture in Brazil has made it possible to tnap 
out trends in such spending. it has also provided the means for describing the make- 
up of spending, both in terms of items of expenditure and the objectives of 
agricultural policy.

General Trend
The main trend detected by this study is undoubtedly the drastic slashing of 

public sector spending on agriculture in Brazil from 1988 onwards. This is 
patent in the diverse aggregate expense items considered. By way of example, 
spending by the govemmental activity segment (Central and Decentralized 
Administration in addition to Official Credit Transactions) at federal levei 
plummeted from 4.22% of GDP to 1.74% between 1988 and 1990. A more 
complete measure of spending, including federal and State public companies, 
reveals a similarly sharp cutback from 5.17% of GDP to 3.19% from 1988 to 
1989 (see Table 1).

Table 1 —
Public 
Spending on 
Agricu l ture by 
Governmen tal 
and Business 
Activity Union 
and States 
(% GDP)*

Year Govt. Act Union Bovt. Act. Union & 
States

Total"

1985 2.24 2.57 3.13

1986 3.33 3.51 3.69

1987 2.48 2.48 2.77

1988 4.22 4.35 5.17

1989 2.06 2.38 3.19

1990 1.79 2.38 -

1991 1.74 - -

• Figures expressed in 1991 prices
** Govemmental Activity and Federal & State Public Companies

The shrinking of investments in agriculture between 1989 and 1990 can be more 
readily gauged if assessed in relative terms: global federal expenditure in the public 
sector rose by 32% while spending on agriculture was halved. Indeed, overall federal 
govemment spending was only diminished in 1991, whereas investments in 
agriculture had been on the decline since 1989,[Mussi, Ohana e Guedes (1992)] 
These results suggest that the move to unify the budget by transferring Funds and 
Programs previously managed by the Brazilian Central Bank to the Treasury — 
incorporating them into the Official Credit Transactions Budget — and eliminating 
the Liaison Account (linking the Central Bank to Banco do Brasil) was effective as 
far as curbing expenditure on agriculture was concemed. The same cannot be said 
for its effects on other areas of public sector spending.
The evolution of spending on agriculture by the Federal Govemment and State 
Govemments as administrative subsections is summarized in Table 2.
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a,b: Data does not indude infonnation on States after 1990.
c: Data does not indude Information on States after 1989.
d: Federal administration only.
N.B.: Figures in the Table coverted from cruzeiros at the average rate to the dollar in 1991 (Cr$ 408,73 per USS).

' Year Central 
Admin.*

Decenter
Admin. b

Companies c Credit 
Transactd

1985 2769.2 4378.8 4537.4 4555.5

1986 12301.7 4548.9 3048.9 1860.6

1987 9747.6 4777.3 4372.6 862.7 j

1988 5956.8 6557.2 5685.3 10226.6

1989 3826.0 1940.0 4817.2 5252.8

1990 3336.5 2186.6 1099.2 3611.7

1991 3239.9 2156.8 1260.7 2715.9

Table 2 — 
Public 
Spending on 
Agriculture by 
Adminstrative 
Subsection 
(USS millions)

The pattem of spending on agriculture by federal and State public companies is 
displayed in Table 3. All told, State companies spend considerably larger sums than 
their federal counterparts — in some years the difference is as much as fíve times. 
These State companies are particularly important in the Brazilian Northeast, where 
they accounted for of total expenditure in 1989, for example. As a matter of fact, the 
State company segment has been the only one with an upward trend regarding 
investments in agriculture in recent years.

a: Data for State companies available only up to 1989.

Year Federal 
Companies 

USS

% GDP State 
Companies 

USS

% GDP USS Total USS
Table 3 —
Spending on 
Agriculture 
Federal & 
State Public 
Companies 
(USS billions 
and % of GDP)

1985 1,98 0,46 2,56 0,59 4,54 1,05

1986 0,99 0,21 2,06 0,44 3,05 0,65

1987 1,88 0,41 2,49 0,54 4,37 0,95

1988 1.50 0,34 4,18 0,95 5,68 1.29

1989 0,73 0,16 4,09 0,89 4,82 1,05

1990 1.10 0,27 • - - -

1991 1.26 0,30 - - - -

The Major Agricultural Policies by Administrative Sphere
Tables 4 and 5 present the figures for investments in Federal Govemmental 

Activity and for the Union and States together including the public companies sector.



ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA — N'2 □ dezembro de 1993 ,27

Table 4 — 
Spending on 
Agricultural 
Policies 
Federal 
Administration/ 
Governmental 
Activity* 
(USS biilions) 
— 1985/91

POUCY 1888 1888 1887 1988 1989 1990 1991

Agrarian org. 0.26 0,46 0,54 0,61 0,17 0,36 1,09

Vegetal prod. 0,06 0,08 0,95 0,17 0.11 0,003 0,006

Animal prod. 0,07 0,05 0,06 0,06 0,008 0,007 0,01

Supplies 0,14 3,36 1,30 0,14 0,17 0,04 0,04

Rural Extension 0,15 0,31 0,13 0,10 0,11 0,07 0,06

Pres. Nat. Resour 0,06 0,06 0,09 0,07 0,23 0,17 0,25

Rural Credit 2,32 2,13 1,83 10,24 5,48 3,90 3,36

Science & Tech. 0,23 0,05 0,24 0,24 0,43 0,30 0,26

Education & Train 0,15 0,21 0,22 0,24 0,24 0,24 0,17

Infrastructure 0,18 0,27 0,54 0,38 0,60 0,48 0,46

Market. Specprod 5,64 8,00 5,93 5,64 0,69 0,30 0,46

Social Welfare 0,014 0,004 0,08 0,09 0,18 0,27 0,16

Regional Progr. 0,12 0,39 0,026 0,076 0,26 0,28 0,13

Admin. & Plan. 0,34 0,39 0,33 0,57 0,77 1.12 0,83

Total 9,74 15,78 11,41 18,49 9,35 7,29 7,29

* Does not include public companies.

Table 5 —
Spending on 
Agricultural 
Policies 
Federal 
Administration 
Governmental 
Activity and 
Public 
Companies 
(US$ biilions) 
- 1985/91

POLICY 198S 1986 1988 198»

Agrarian org. 304,9 447.5 440,2 185,3

Vegetal prod. 1107,3 899,8 827,9 747,1
Animal prod. 114,2 93,9 94,1 36,8

Supplies 949,0 3713.9 1156,1 544,9
Rural Extension 1201,0 998,0 1888,5 1235,8

Pres. Nat. Resour 223,8 529,3 242,6 424,0

Rural Credit 2148,8 1197,7 9292,2 4790,9

Science & Tech. 949,5 782,7 695,8 612,0

Education & Train 152,9 213,6 243,1 238,7

Infrastructure 1240,9 453,2 1541,7 2391,4

Market. Specprod 4285,8 7173,4 5129,9 487,2 j

Social Welfare 16,4 4.3 76,2 125,0 j

Regional Progr. 120,1 84,5 27,5 58,1

Admin. & Plan. 776,5 852,4 975,7 1091,4

Total 13591,9 17444,3 22631,6 12968,6

The Consolidated results show that one could form a group of major agricultural 
policies (including Vegetal Production, Rural Extension, Supply, Credit, Specific 
Products, and Infrastructure) in which spending on each policy attained at least 
USS 1 billion in one or other year of the period covered.
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Even within this group, the Supply, Credit, and Specific Products policies stand 
out as receiving more than USS 2 billions in at least one year. Of all these policies, 
Credit managed to maintain its importance in terms of investments, even if at a lower 
levei than before.

The Science & Technology policy occupies the middle ground: investments 
ranging between USS 600 millions and USS 1 billion per annum. This intermediate 
group would also include policies such as Agrarian Organization and Preservation of 
Natural Resources — investments between USS 300 millions and USS 500 millions.

Finally, there is a series of other policies, all involving investments of less than 
USS 200 millions a year; Animal Production, Education & Training, Social Welfare, 
and Regional Development Programs. Of these, Education & Training and Welfare 
policies have shown signs of improvement. Even so, investments in these two fields 
are probably well below the levei required for boosting productivity among rural 
workers and securing a better quality of life for them.

The federal administration's govemmental activity plays a more important role in 
the Rural Credit, Specific Products, and (to a lesser extent) the Preservation of 
Natural Resources policies. Federal companies are of major importance in the case 
of the Supply and Science & Technology policies. In the States, govemment activity 
tends to be concentrated in the Rural Extension, Infrastructure, and Preservation of 
Natural Resources policies. The States' public companies play a vital part in all these 
policies with the exception of the latter. These companies, meanwhile, have spent 
large sums on Vegetal Production.

The following section provides a brief outline of Brazilian agricultural policies 
inasmuch as they are reflected in Federal and State govemment spending pattems.

Agrarian Organization

In the seven years covered (1985 to 1991), this policy saw a general upward 
trend, its share of total federal govemment spending leaping from 2% to 15%. 
It comprehends two basic sub-policies: Agrarian Reform and Settlement. Spending 
on the former (USS 1.1 billion in 1991) has been much higher than on the latter.

Vegetal and Animal Production

This is a case of two policies where spending has been severely sliced at federal levei 
over the last seven years. Each of them attracted somewhere between USS 49 millions and 
USS 74 millions in 1985; by 1991, these figures had fállen below USS 12 millions. In the 
case of the Vegetal Production policy, most of the spending has actually been undertaken 
by State companies which have invested USS 500 millions to USS 1 billion per annum 
over this seven-year period. This means that the animal production policy is the main 
source of concem, especially the Animal Development and Fishing programs. Even 
investments in the Sanitary Defence program, which was spared the worst chop, have 
been halved.
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Supply

Since 1988, govemment activity within the scope of this policy has been virtually 
confined to the Agriculture Ministry's Inspection, Standardization and Classification 
Services, maintained on a threadbare budget.

Following a period of much diminished spending from 1987 to 1989, public 
companies then began the slow process of recovery failing, however, to reach the 
peak attained in 1987. While Cibrazem's investments remained fairly stable until its 
merger with Cobal in 1991 to form Conab, Cobafs budget was submitted to a 
continuous series of deep cuts. On the other hand, CFP's resources fluctuated 
according to the size of harvests, its investments soaring to USS 286 millions in 1990 
(thrice the 1988 figure). In 1991, all these policies — responsibility for which had 
previously been shared by Cibrazem, Cobal and CFP — were transferred to Conab, 
which was allocated a 750-million-dollar budget.

As was the case with the specific products policy, the trend has been for the public 
sector to take a less active part in the markets for other agricultural and livestock 
products. The effectiveness of the pricing policy has been questioned, both in terms of its 
ability to ensure farmers income and with regard to its effect on uncertainties conceming 
agricultural and livestock activities. Here too, then, arguments relating to the lack of funds 
and to inefficient action on the part of the State have combmed to diminish public-sector 
investments in policies which had previously featured strong govemment intervention in 
the agriculture and livestock markets.

Rural Promotion and Extension

From 1986/87 onwards, the Federal Govemment's Rural Promotion and 
Extension policy was smartly pared down following a redefinition of the role this 
policy was playing at the current stage of development of agriculture in Brazil. The 
view that the private sector was taking the helm in disseminating technological know- 
how prevailed and its corollary was that Embrater could be shut down.

Nonetheless, it is State companies that have made 60% to 90% of the investments 
in Rural Extension activities, spending almost USS 1.2 billion in 1989.

Preservation of Natural Resources and Environmental 
Protection

4 The Brazilian Envíronment Agency.

The resources the Federal Govemment has invested in this policy have increased 
markedly. In 1985, a little over USS 49 millions were allocated; by 1991 the 
Govemment was spending more than USS 240 millions.

The sub-policy in which most money has been invested since 1989 is the 
Reforestation program. Following the creation of IBAMA4 in 1990, there was also 
substantial growth in the Environmental Recovery sub-policy. The Fauna & Flora 
Protection and Soil Conservation sub-policies are still underfunded.

It is common knowledge, however, that the States have played a key role in 
environmental preservation. They have spent roughly USS 250 millions a year on 
this policy, especially on soil conservation.
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Rural Credit

The Rural Credit policy promoted by Govemmental Activity (Central 
Administration and Credit Operations) shrank sharply after peaking at USS 10 
billions in 1988 (over a seven-year period). By 1991 spending on this policy had 
shrivelled to USS 3.4 billions — approximately one third of the figure attained three 
years earlier.

These factors can be explained by the diminishing supply of funds for Rural 
Credit resulting from the Govemmenfs drive to stifle inflation. What funds could be 
obtained from the Treasury were mostly allocated to small and medium-size farmers. 
Funds raised by enforceable liability due from Commercial Banks and Rural Savings 
Accounts — not included in this survey, naturally enough — helped meet other 
farmers' needs. It is a well-known fact, though, that (all sources taken into 
consideration) total fimds allocated to Rural Credit have been drastically scaled 
down in recent years. It is believed, on the other hand, that a sharp rise in interest on 
Rural Credit loans helped lessen the dernand for such funds throughout the 1980s.

Science and Technology

In the federal sphere, this policy focuses almost exclusively on the work carried 
out by Embrapa5 which is fünded by the Ministry of Agriculture. Own resources 
have been of great importance in some years, especially 1985 and 1986. Indeed, had 
it not been for the dwindling of these own resources, it would have been difficult to 
detcct a downward trend in the resources made available to Embrapa in the seven 
years covered by this project, the exception being 1989 when funds transferred to 
Embrapa were virtually half what they had been in 1985. The sums transferred since 
then have been recovering and by 1991 the investments being made were practically 
what they had been in 1985 (USS 260 millions).

The States have also made investments in Science and technology, partly through 
govemmental activities but mainly through public companies. All told, the 
investments they make are on a par with those made by the Federal Govemment.

Education and Training

Primary, secondary, and higher education have been included in this study. Most 
of the funds involved are allocated by the Federal Govemment. Together, they were 
boosted in 1986 and then levelled off at USS 200 millions to USS 250 millions until 
1990. In 1991, there was a sudden drop of about 30% in the funds invested.

As a rule, most of these funds go to Higher Education (98% in 1988 and 73% in 
1991). In recent years, there has been a tendency to allocate more resources to Primary 
and Secondary Education in detriment to Higher Education, funds for which have been 
slashed by 47%. This has heralded serious consequences in terms of the quality of 
teaching and research at Universities which offer Agricultural Studies. Spending on 
Secondary and Primary Education, where there is an equal dearth of resources, ieapt from 
2% to 27% of total fünds for this policy between 1988 and 1991.

5 The Brazilian Agricultural Research Enterprise.
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Infrastructure

Spending on Infrastructure has tended to grow in recent years at both federal and 
State levei.

The highest investment in real terms was in 1989: USS 2.5 billions — a figure 
twice what it had been in 1985. From 1990 onwards, the item topping the list was 
Irrigation and other activities associated with hydric resources, especially in the 
Brazilian Northeast. Other sub-policies, such as Rural Electrification, Local 
Roadways and Rural Housing, received more modest federal govemment support in 
view of the country's most urgent needs.

Specific Products: Production and Marketing

This policy, which naturally implies intense State participation in production and 
marketing activities for certain products, absorbed a significant portion of total 
investmcnts in agriculture in 1988, while accounting for as much as 1/3 of 
investments in agricultura in 1987.

As from 1988, the most severely reduced sub-policy was the Cocoa program, 
managed by Fungecau, which had been prograssively stripped of almost all its funds 
by 1991. Spending on the Coffee sub-policy was slashed by 75% from 1988 to 1989 
but was subsequently boosted by 175% in 1991, still remaining 40% below the levei 
of expenditure in 1988. The Sugar & Alcohol sub-policy was also deeply affected by 
spending cuts (91% between 1988 and 1991). Outlay on the Wheat program was 
likewise substantially diminished from 1988 on.

It can be observed that this series of cuts effectively severed the State's links with 
a number of activities that entailcd hefty costs for society while benefitting specific 
groups of economic agents.

Improvement of Social Welfare

Federal spending on Welfare programs has grown strongly. Over the seven-year 
period ending in 1990 expenditure rose from USS 14 millions to USS 270 millions. 
Special emphasis has been placed on the Program for Protecting Rural Laborers 
(a set of projects implemented by several different Ministries using own resources 
from PAPP). Basic Sanitation programs have proved inconstant with investments 
totalling USS 105 millions at their peak in 1989. On the other hand, investments of 
the order of USS 10 millions were made in the Rural Health program until 1989, and 
were suddenly raised to USS 40 millions in 1991.

This policy clearly requires more systematic action entailing coordinated action 
by the different departments involved, undoubtedly calling for greater expenditure.

Regional Development Programs

There has been a fluctuating pattem of spending on these programs. Sums 
topping USS 250 millions were invested in 1986 and 1989, whereas in all other years 
outlay stood at USS 125 millions or less. These programs include Polocentro, Polo 
Amazonas, Projeto Nordeste, Polonoroeste, Prodevale, the so-callcd Integrated 
Regional Development Programs, the Padre Cícero Project, and so on. Many of these
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were deactivated or were being run down during the period covered by the present 
study.

Administration and Planning

There was a rapid growth trend with regard to govemmental activity under this 
heading: the initial outlay of USS 600 millions in 1985 had sprung to USS 1,100 millions 
by 1990. In 1991, though, spending was scaled down by 15%. The trend observed 
throughout the period shouid, however, be viewed with caution: there does not appear to 
have been excessive growth in current expenses or payroll expenditure (the latter actually 
diminishcd in 1990), but rather there was substantial expansion in financial investments 
made under the aegis of this policy.

A number of situations detected by this study are certainly cause for real concem. 
In the Northeast, for instance, the proportion of govemmental investments in 
agriculture being used to cover administrative costs verges on 60%. In the North, it 
has soared to a staggering 90% in some years.

4. FINAL COMMENTS

As mentioned above, the reason for undertaking this study was to verify changes 
in the pattem of public spending on agriculture from the mid-1980s onwards. This 
period was chosen because it was at this point that it became clear that a crisis had 
gripped the public sector, and that the intention of implementing structural 
adjustments first became apparent. This study has attempted to gauge the extent to 
which agriculture has actually been affected by these adjustments in terms of 
spending.

Firstly, the present analysis leaves no doubt that agriculture has been seriously 
affected by spending cuts. There is indeed evidence that agriculture has been 
proportionally harder hit than other sectors of the economy.

A second major revelation is that the reduetion in spending has triggered a 
substantial abatement of govemment intervention in agricultural markets. This is 
plainest in the Govemment's withdrawal from policies on produets such as coffee, 
cocoa, sugar & alcohol, wheat, rubber, and so on. It can likewise be seen in less 
frequent resorting to the minimum price policy.

Thirdly, one can perccive that while total fiinds invested in agriculture were 
redueed, a moderate reallocation of resources took place. This made for less 
intervention in markets, and promoted greater investment in Agrarian Organization, 
Preservation of Natural Resources, Science & Technology, Education & Training, 
and Rural Welfare.

Although the changes brought about indicate greater concem for issues directly 
related to rural development, it is obviously difficult to judge the extent to which 
current spending falis short of the sector's needs. This conundrum shouid be tackled 
within the context of govemmental planning, and proposals shouid be implemented 
on the basis of public-sector budget contingencies.

Fourthly, there is visibly a certain division and overlapping of efforts between 
different spheres of govemment and different administrative sub-sections. Federal 
govemment activities are concentrated in the Rural Credit, Specific Products, and
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Prescrvation of Natural Resources policies. Federal companies are widely engaged in 
Science & Technology and Supply activities. The States are primarily involved in 
Rural Extension, Prescrvation of Natural Resources, and Infrastructure. State 
companies, meanwhile, work mainly with Rural Extension, Infrastructure, and 
Vegetal Production. This overlapping of endeavours and investments indicates a need 
for administrators involved in agriculture to promote greater liaison and integration, 
and so rationalize efforts regarding shared objectives.

Finally, a word of waming is due about excessive spending on administrative 
activities, especially in the North and Northeast of the country. Evcn at federal levei this 
phenomenon has been observed in recent years. The problem is that this may be leading to 
excessive allocation of resources to means activities in detriment to end results.
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1. INTRODUÇÃO

As décadas de setenta e oitenta assistiram à mudança para os cerrados do Brasil 
Central, do principal pólo de crescimento da agricultura brasileira. De valores 
inexpressivos, em 1970, a agricultura em solos de cerrados passou a responder, em 
1985, por 25% da produção nacional de soja, 16% da produção de milho e 8,4% da 
de café.-3 Ao final desse mesmo período, o rebanho bovino da região atingiu cerca de 
30% do efetivo nacional, 10 pontos percentuais acima da marca de 1970.

Credita-se esse notável feito a progressos científicos no campo agronômico os 
quais, em pouco tempo, frutificaram-se em inovações tecnológicas. Aos avanços do 
conhecimento aliaram-se a expansão da malha viária e outras obras de infra- 
estrutura (cujo ímpeto inicial data da construção de Brasília), bem como generosas 
políticas de estimulo à incorporação de terras ao uso agrícola, em especial o crédito 
subsidiado. Essas condições e preços de terras que, de início, não atingiam à quinta 
parte dos que vigoravam nas zonas agrícolas tradicionais do Sul e Sudeste atraíram 
os agricultores — na verdade, empresários agrícolas — que transformaram em 
campos produtivos boa parte das terras antes inaproveitáveis dos cerrados.

Hoje, muitas das condições que viabilizaram o explosivo crescimento da 
agricultura nos cerrados já não estão presentes. Há maior exposição da economia á 
competição externa, minguaram-se os incentivos governamentais, comprimiu-se o 
orçamento das instituições de pesquisa e reduziram-se as diferenças inter-regionais 
de preços de terra. Além disso, há evidências de que parte da expansão agrícola 
ocorreu em solos frágeis (arenoquartzosos, cambisolos e solos litólicos) e em zonas 
sujeitas a veranicos dando margem ao temor de que os rendimentos físicos da terra 
seriam insustentáveis ou teriam sua viabilidade econômica comprometida. Mesmo 
em áreas de solos mais resistentes (latossolos e solos podzólicos) verifica-se 
a ausência generalizada de práticas eficazes de conservação, dando margem a 
pertinentes dúvidas quanto à sustentabilidade dessa agricultura a longo prazo. 
E também de se presumir que as melhores terras tenham sido as primeiras a serem

7 O presente trabalho i um resumo de um extenso relatório, com o mesmo titulo. Referências bibliográficas e 
fontes de dados são apresentados apenas naquele relatório (cópia disponível na Biblioteca do IPEA/Brasilia).

2 Da UnB.
2 O arroz constitui um caso à parte. Embora a região dos cerrados ainda contribua com 13% da produção 

nacional (1990), a área dessa cultura reduziu-se à metade entre 1974 e 1985 e continua a cair. 
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ocupadas e que, portanto, a continuidade do crescimento dar-se-á a custos marginais 
(privados e sociais) ascendentes.

Por outro lado, constata-se ainda haver enormes extensões de terras ainda não 
utilizadas ou subutilizadas na região, assim como a tecnologia necessária a seu 
aproveitamento. A hipótese de custos ascendentes, embora plausível, pode ser 
facilmente revertida por avanços tecnológicos bem como por economias de 
concentração. A disponibilidade de área e de tecnologia, é claro, conquanto permita, 
não assegura o crescimento continuado da agricultura. Para a incorporação de novas 
áreas ao sistema produtivo, consideráveis investimentos serão necessários tanto de 
parte do setor público, em obras de infra-estrutura e pesquisa agrícola, como de 
parte do setor privado. Ora, a viabilidade de tais investimentos é indissociável da 
manutenção da rentabilidade econômica da agricultura a longo prazo (que é como se 
define sustentabilidade do crescimento), decorrendo daí a relevância do estudo.

O trabalho faz uma avaliação, ainda que preliminar, da sustentabilidade do 
crescimento da agricultura na região de cerrados. Compreende essa avaliação: 
a) uma descrição das características da agricultura de cerrados consideradas 
relevantes para a continuidade do crescimento dessa atividade (base de recursos, 
tecnologia, caráter empresarial, estrutura fundiária e geração de empregos); e b) uma 
análise dos condicionantes da sustentabilidade do crescimento. Nesta parte, a 
discussão focaliza a coerência ecológica de decisões quanto ao uso de recursos 
(compatibilidade entre o uso recomendado e o uso efetivo do solo agrícola), quanto à 
opção tecnológica dos agricultores e quanto ao traçado das rodovias e ferrovias que 
levaram à expansão da fronteira.

A falta de coerência ecológica das decisões do setor privado e do govemo decorre 
do conflito entre os objetivos de preservação do meio-ambiente e de maximização de 
ganhos econômicos. As decisões sobre alocação de recursos naturais são, com 
freqüência, inconsistentes ao longo do tempo. Enquanto, a longo prazo, a solução 
ecológica é aquela que maximiza o bem-estar econômico, a curto prazo o maior 
retomo é alcançado pela aderência às sinalizações do mercado. Em face do curto 
horizonte de planejamento dos tomadores de decisão (taxa de desconto elevada), as 
restrições ecológicas terminam sendo relegadas a posição secundária.

Se decisões sobre o que plantar, que tecnologia utilizar ou onde construir 
determinada estrada não obedecem ao que, no interesse da preservação ambiental, 
seria recomendável, a explicação é que tais decisões se justificam economicamente. 
Coerente com tal interpretação, o foco do estudo é dirigido ao exame da viabilidade 
econômica das tecnologias poupadoras de recursos naturais, as quais o estudo 
considera serem o principal fator de sustentabilidade do crescimento da agricultura 
nos cerrados. São assim investigados os custos de produção das principais atividades 
ai desenvolvidas (soja, milho, arroz, florestas cultivadas, pecuária), primeiro, sob os 
padrões tecnológicos de empresas agrícolas "modernas" e, segundo, sob o caso 
hipotético do uso de tecnologias poupadoras de recursos. A análise também 
contempla, entre os determinantes do horizonte de planejamento dos tomadores de 
decisão, aquele que considera o mais relevante: a sustentabilidade social do processo 
de crescimento.

A avaliação que o estudo faz da sustentabilidade do crescimento da agricultura 
nos cerrados é positiva. Uma vez "construídos", os solos dos cerrados nada ficam a 
dever aos de outras regiões do país. Em outras palavras, problemas ecológicos não 
desqualificam a região como pólo de crescimento agrícola. A avaliação, todavia, 
é qualificada. Conquanto toda a área se preste a algum tipo de exploração, cerca de 
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uma terça-parte sofre restrições de gravidade mediana a severa. A susceptibilidade à 
erosão é o principal problema. Outros são: a compactação e a desestruturação dos 
solos, a poluição por agrotóxicos, a proliferação de fungos do solo, a transformação 
do habitat natural de espécies nativas, com risco de extinção de espécies vegetais e 
animais. Até mesmo a estabilidade de bacias hidrográficas pode ser colocada em 
risco em certas áreas. A relativa robustez de boa parte dos cerrados à ação antrópica 
não faz com que a região possa prescindir de uma política ambiental que oriente seu 
desenvolvimento. À definição das linhas-mestras dessa política é dedicada a última 
parte do trabalho.

2. A REGIÃO DE CERRADOS: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

A Base de Recursos

A área que se convencionou denominar o núcleo central dos cerrados, e que é objeto 
do presente estudo, compreende um total de 155 milhões de ha/ Desses, 7,9 milhões 
(5% do total) são áreas aptas (preferencialmente) para lavouras, o que significa poucas 
restrições ao uso, e 98 milhões (63,2% do total) são áreas aptas para lavouras e pecuária; 
restrições mais severas são encontradas em outros 22 milhões de ha, indicados 
preferencialmente para preservação, e muito severas apenas em 12% da área total 
(18,5 milhões de hectares), esses indicados para preservação permanente.5

Potencial de Crescimento

Contrastando a área disponível com a área utilizada, vê-se que a primeira 
supera a segunda em 2,5 vezes, configurando-se um expressivo potencial de 
crescimento. Efetivamente, a área total incorporada aos estabelecimentos dessa 
região é de 109,3 milhões de ha (dados de 1985), dos quais 50,7 milhões (46,5% 
da área dos estabelecimentos) haviam tido sua cobertura nativa alterada. Era a 
seguinte a destinação dessa área: a lavouras, 9,5 milhões de ha; a pastagens 
plantadas, 31 milhões; outros 10,3 milhões de ha — uma área superior à de 
lavouras — estão sem qualquer utilização, embora tenham sido alterados. 
Acrescendo-se à expansão de área os possíveis ganhos de rendimento por ha 
(sob tecnologia já disponível), a produção agrícola regional poderá crescer cerca 
de quatro, cinco ou mais vezes.6

A evidência disponível também sugere que a região de cerrados possui nítida 
vantagem comparativa na produção de carne bovina. As vantagens comparativas são 
dinâmicas e certamente poderão mudar com a evolução da tecnologia, o adensamento 
da malha viária, a expansão da agroindústria, e a forma de como evoluir o mercado 
de trabalho. Entre 1970 e 1985, o efetivo de bovinos nos cerrados passou de 16,6 a

* È de 294 milhões de ha a área total dos cerrados, conforme o Delineamento Macroagroecológico do Brasil 
Embrapa, 1992.

$ Um mapeamento dessas áreas por microrregião É apresentado no relatàrio original.
6 O estudo não chegou a quantificar o potencial de crescimento da produção agrícola dos cerrados. Em um 

enfoque pessimista, este produto podería ultrapassar em cinco vezes a produção efetiva atuai A questão 
relevante para futuras pesquisas è: a que custos (sociais e privados) poderá este potencial ser realizado?
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3 7,8 milhões de cabeças, o que representa um crescimento médio anual de 5,5%. 
No mesmo período, as pastagens plantadas cresceram à taxa anual de 8,4%, 
indicando a intensa substituição de pastagens nativas. A formação de pastagens é um 
investimento em capital fixo que haverá de se refletir no aumento da produção futura 
e que, do ponto de vista ecológico, causa menos danos aos solos que, por exemplo, 
lavouras anuais. No entanto, a densidade da lotação é ainda muito baixa — em 
média, 2,03 ha por cabeça, contra 1,4 para o país — o que mais uma vez denota o 
enorme potencial de crescimento da produção pecuária regional.7

Nas regiões mais desenvolvidas dos cerrados a lotação média é de 1.2 bovinos por ha em pastagens 
plantadas; com manejo intensivo, sem confinamento, pode chegar a 0,8 ha por unidade animaL

Tecnologia Agrícola

A agricultura dos cerrados brasileiros é um produto da tecnologia moderna. 
Ela não se modernizou; nasceu moderna. Os solos ácidos e pobres em nutrientes da 
região eram imprestáveis à agricultura e tiveram, virtualmente, de ser "construídos". 
Sistemas de limpeza e preparo do terreno foram desenvolvidos e criaram-se formas 
de correção da acidez assim como fórmulas de fertilização. De recurso natural, 
herdado, os solos dos cerrados transformaram-se em capital artificialmente 
produzido. A construção dos solos foi complementada pela "construção" de 
variedades vegetais — plantas adaptadas às características do meio ambiente. 
Cereais (milho, trigo, arroz), leguminosas (soja, feijão), algodão, café, seringueira, 
frutas, hortaliças e forrageiras constituiram os principais itens de um amplo leque de 
espécies vegetais especialmente adaptadas ao ecossistema local. Essas espécies 
caracterizam-se pela maior profundidade do sistema radicular, maior tolerância à 
toxidez do alumínio, adaptação ao período de claridade e maior resistência 
a veranicos. Outras propriedades dessas variedades são a maior capacidade de 
resposta à fertilização e a adaptação à mecanização do cultivo.

Caráter Empresarial

Assim como a agricultura, os agricultores do cerrado também "nasceram 
modernos". Grande parte daqueles que participaram do processo de abertura da 
região são imigrantes de zonas de agricultura mais avançada do Sul e Sudeste — os 
"gaúchos". O arraigado tradicionalismo, sempre um entrave à modernização 
tecnológica da agricultura, nos cerrados, não teve expressão. A população local ficou 
à margem do processo ou vendeu a terra aos que se dispuseram a aventurar-se na 
nova agricultura.

O caráter empresarial é uma das características da agricultura nos cerrados. Esta 
é voltada para os mercados e fúndamenta-se em exploração em grande escala, 
mecanização intensiva e uso igualmente intensivo de insumos modemos. Em parte 
por esse caráter (a agricultura familiar, de subsistência, ocupa muito mais pessoas 
por estabelecimento), a vitalidade da agricultura não teve paralelo na criação de 
empregos, pelo menos empregos diretos. Entre 1970 e 1985, a população 
trabalhadora em áreas rurais passou de 1,4 milhões a um pouco mais de 2 milhões 
(incremento de 49,5%). Se em 1970 criou-se um emprego rural por 14,2 ha de área 
aberta a lavouras e pastagens, em 1985, 25 ha tinham de ser abertos para que um 
único emprego fosse criado. Com 80% da população da região concentrada em

7
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núcleos urbanos, as áreas rurais constituem um vazio demográfico. Em marcante 
contraste com o minguado crescimento da força de trabalho, o uso da força mecânica 
explodiu na região. De 12,3 mil unidades, em 1970, o número de tratores saltou para 
94,3 mil unidades em 1985. Com cristalina nitidez, a agricultura que se desenvolve 
nos cerrados retrata o modelo de modernização adotado pelo pais: incentivos à 
propriedade fundiária, subsídios ao capital, sacrifício do emprego via uma legislação 
trabalhista que encarece demasiadamente o custo da mão-de-obra (embora sejam 
baixos os salários) e total descaso pela qualificação da força de trabalho.

Estrutura Fundiária

Mais do que em qualquer outra região, predominam nos cerrados as propriedades 
grandes, muito maiores que razões de eficiência técnica e econômica poderíam 
justificar. Em 1985, os estabelecimentos com menos de 50 ha compreendiam 55% do 
total de unidades, mas cerca de 3% da área total dos estabelecimentos agrícolas. 
No outro extremo, os estabelecimentos com mais de 1000 ha respondiam por 4,5% 
da quantidade, porém por quase 60% da área total dos estabelecimentos.

Observa-se, a respeito da estrutura fundiária, uma peculiaridade da região de cerrados: 
as condições ecológicas combinam-se à tecnologia para separar as zonas de predomínio 
da propriedade muito pequena e da grande propriedade. Os pequenos proprietários 
carecem de recursos financeiros e particularmente humanos para o desenvolvimento de 
uma agricultura empresarial, intensamente capitalizada, como a do cerrado. A restrição 
de recursos financeiros até que podería ser contornada, a curto prazo, por algum 
programa especial de crédito. A carência de recursos humanos só a prazos muito mais 
longos podería ser removida. Em semelhantes circunstâncias, é fundamental para o grupo 
dos pequenos agricultores que a terra seja fértil. Por isso, eles tendem a concentrar-se em 
algumas manchas de áreas de florestas (dentro da região de cerrados) nas quais 
predominam os solos podzólicos eutróficos (5% da superfície dos cerrados), cuja 
topografia ondulada dificulta a mecanização, e onde os solos férteis permitem o uso de 
tecnologia rudimentar. Os grandes proprietários, por outro lado, evitam as áreas de 
florestas; preferem os terrenos planos e não se importam com a baixa fertilidade do solo 
que, pode ser facilmente corrigida. Conquanto dados agregados para o conjunto da região 
dos cerrados apontem no sentido do aumento da concentração fundiária, a análise das 
subáreas mais dinâmicas mostra tênues, porém auspiciosos, indícios de desconcentração. 
Nestas áreas, com efeito, a partir dois últimos censos, as propriedades acima de 10 mil ha 
mostram tendência ao desmembramento e as muito pequenas, à aglutinação.

3. A SUSTENTABILIDADE DA AGRICULTURA NOS CERRADOS

Não se encontra na literatura uma definição operacionalmente útil do que seja 
sustentabilidade da agricultura. A expressão tem forte conotação valorativa: reflete mais 
uma expressão dos desejos de quem a exprime do que algo concreto, de aceitação geral. 
No confronto com a opção de crescer e, nesse processo, impondo inevitável desgaste ao 
estoque de recursos naturais, ou conservando o meio ambiente, o crescimento sustentável 
provê os dois: crescimento com conservação; e assim se qualifica como objetivo social 
eticamente legítimo.



40 | ESTUDOS DE POLlTICA AGRÍCOLA — N" 2 □ dezembro d» 1993

Essa convivência de contrários — uso de recursos, sem o que não há 
crescimento, e sua conservação — pressupõe que sejam satisfeitas duas 
condições intimamente relacionadas entre si. São elas (como se mencionou na 
seção introdutória) o progresso tecnológico poupador de recursos naturais que, 
pelo aumento da eficiência do uso compense o inevitável desgaste físico dos 
recursos, e a coerência ecológica de decisões sobre o uso dos recursos. 
Condicionam tais decisões a viabilidade econômica da tecnologia ou atividade e, 
ainda, pode-se acrescentar, um minimo de estabilidade social, indispensável ao 
funcionamento eficiente dos mercados e à viabilização de investimentos de longo 
prazo de maturação.

Enfatize-se que o tema do estudo é a sustentabilidade do crescimento, não a 
sustentabilidade da produção. Estagnação não é sinônimo de conservação. Para que 
os recursos naturais sejam conservados são necessários investimentos. O crescimento 
é necessário para a geração dos recursos que irão financiar esses investimentos. 
O que se procura para o país é a melhor opção de crescimento: se pela intensificação 
do cultivo ou pela expansão da fronteira. Cada uma dessas opções traz consigo seu 
próprio elenco de problemas ambientais. Da expansão horizontal resultam uma 
transformação mais extensa do espaço natural, a redução do habitat de espécies 
selvagens, a destruição de germoplasma e a perturbação de ecossistemas intactos. 
A intensificação do cultivo é acompanhada da maior degradação dos solos, quebra 

do equilíbrio ecológico pelo monocultivo de extensas áreas contínuas e contaminação 
química do meio ambiente. Nos cerrados brasileiros, a combinação de espaço livre e 
pressão da demanda fará com que continuem a coexistir as duas vias de crescimento. 
Presentes estarão, pois, os problemas que acompanham a uma e a outra, e todos 
deverão ser levados em consideração.

Coerência Ecológica da Tecnologia Agrícola

O desenvolvimento tecnológico é um processo contínuo, não só porque o 
progresso do conhecimento é, em si, a fonte principal de novas indagações, como as 
soluções técnicas nunca são definitivas. O reverso da medalha da solução de um 
problema é o surgimento de novos problemas. Será efêmero o progresso tecnológico 
se não for amparado por um sistema de pesquisas capaz de responder aos novos 
desafios e dificuldades que continuamente se apresentam. Um tal sistema de 
pesquisas — ímpar no Terceiro Mundo — foi montado e está em funcionamento. 
Da manutenção e aperfeiçoamento de tal sistema depende, em primeiro lugar, a 
sustentabilidade da agricultura, não apenas nos cerrados, como em todo o país.

A segunda condição é que a tecnologia gerada seja poupadora de recursos, isto é, 
coerente com as restrições ecológicas. Não é suficiente que tal tecnologia esteja 
disponível. Para ser adotada, uma condição fundamental é que seja igualmente capaz 
de produzir um retomo maior do que aquele que decorre de tecnologias alternativas. 
Esta condição, aparentemente óbvia, pode de fato representar um sério obstáculo em 
uma situação de abundância de recursos naturais, como é o caso da região de 
cerrados. A oferta de terra infinitamente elástica, a preço baixo, inibe o 
desenvolvimento da tecnologia poupadora de terra; mesmo que esta venha a ser 
desenvolvida, dificilmente terá condições de concorrer com outras que se baseiam no 
uso intensivo do fator abundante (a terra) e, por isso mesmo, mais barato.5

8 Segundo a hipótese das inovações tecnológicas induzidas, associada aos nomes de Hayami e Ruttan.
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Coerência Ecológica do Uso de Recursos

A coerência ecológica requer que a intensidade do uso do solo, ditada pela 
pressão da demanda, não ultrapasse sua capacidade de suporte. A máxima taxa 
de crescimento sustentável será obtida pela perfeita aderência da técnica de 
exploração e composição de culturas (o product mix) à aptidão agroecológica 
dos solos. O estudo sobrepôs mapas de uso efetivo aos de uso recomendado, 
ou de aptidão, dos solos, com o objetivo de estabelecer o grau de coincidência, 
ou de desencontro, entre os dois.

Tanto quanto a pequena escala dos referidos mapas (1:10.000.000) permite 
concluir, fica claro que o uso da terra para fins diferentes dos recomendados é a 
exceção, não a regra. Foram, todavia, frequentes as exceções.9 Explicam-nas o fato 
de ser a aptidão apenas um dos determinantes da ocupação e uso do solo. Fatores 
como localização e vias de acesso mostraram-se mais importantes do que a aptidão.

9 A titulo de exemplo, das 15 microrregiões onde se localizam áreas consideradas entre as mais frágeis, 5 estão 
entre as mais intensamente cultivadas.

10 O plantio direto do milho nos cerrados parece enquadrar-se nesta categoria. A tecnologia utilizada reduz a 
erosão, aumenta a produtividade e leva a um menor custo por hectare do que a tradicional

Em que pese a importância da constatação de divergências entre o uso 
recomendado e o uso efetivo dos solos, a questão-chave é que mesmo em terras 
aptas, o uso do solo pode ser incompatível com a sustentabilidade. Fundamental é 
que a tecnologia de produção esteja de acordo com as características de cada tipo de 
cultura. Em solos mais frágeis, as restrições são maiores, e os cuidados de manejo 
terão de ser mais intensos. Nos mais resistentes, métodos menos sofisticados — e 
mais baratos — talvez possam ser utilizados. Em última análise, muitos problemas 
ambientais associados à expansão da agricultura reduzem-se a uma questão de uso 
inadequado da tecnologia ou de inexistência de tecnologia adequada para aquele tipo 
particular de exploração. Assim como há exemplos de ecossistemas robustos 
explorados de forma ecologicamente irresponsável, há contra-exemplos de solos 
extremamente fiágeis sendo cultivados com muito sucesso e de forma perfeitamente 
sustentável.

A questão que se impõe é a seguinte: como induzir o agricultor a adotar a opção 
tecnológica mais desejável do ponto de vista da preservação de recursos? Inovações 
tecnológicas destinam-se a aliviar restrições que impedem, ou encarecem, o 
crescimento da produção. Se for elástica a oferta de terra agrícola, não haverá 
estímulos à adoção de tecnologia poupadora desse recurso. Para induzir o agricultor 
a fazê-lo, há dois caminhos: ou se cria a escassez via regulamentação que restrinja a 
área cultivável, ou se cria uma tecnologia que, além de poupar o recurso, seja tão 
mais eficiente que reduza os custos de produção. A economia do recurso natural, 
neste caso, será apenas um efeito colateral desejável de uma tecnologia adotada com 
o propósito de reduzir custos.70 Tal é a natureza das restrições a que novas 
tecnologias têm de satisfazer.

Coerência Ecológica dos Programas de Desenvolvimento

Coerência ecológica também é requerida dos investimentos públicos e outras 
medidas de política. Para avaliar a coerência ecológica desses investimentos, os 
mapas de aptidão e uso foram confrontados com outros que indicavam as rodovias e 
ferrovias construídas e as planejadas. A conclusão, que confirmou as expectativas do 
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estudo, foi a de que a maior ou menor fragilidade dos solos para o uso agrícola não é 
variável relevante no planejamento da estrutura viária.

Só recentemente, avaliações do impacto ecológico de projetos de investimentos 
passaram a ser exigidas (como os Relatórios de Impacto Ambiental — Rimas). 
Mesmo que as exigências legais sejam atendidas, a subvalorização dos recursos 
naturais leva a que as recomendações técnicas contidas nos Rimas deixem de 
merecer o devido apreço. Muitos investimentos na área dos cerrados — estradas, 
principalmente — não visam à agricultura. Rodovias, e ferrovias são construídas por 
outras razões: econômicas, políticas ou geopolíticas, de maneira que a abertura de 
um ecossistema frágil à exploração agrícola é apenas um efeito colateral indesejável 
de decisões que visavam a outros fins. A própria abundância de recursos naturais do 
país fará com que, ainda por algum tempo, a conservação desses recursos deixe de 
configurar como restrição efetiva aos planos nacionais de desenvolvimento.

Viabilidade Econômica

O estudo investigou os custos de produção e taxas de retomo das principais 
atividades dos cerrados — soja, milho, arroz, pecuária de corte e florestas cultivadas 
— primeiro, sob a tecnologia em uso corrente, por uma empresa agrícola "moderna" 
e, depois, sob a tecnologia poupadora de recursos. As principais conclusões são 
apresentadas nos parágrafos que se seguem.

Cultura da soja — Em uma cultura de 550 ha, sob tecnologia em uso corrente, 
sendo o capital e a terra nua remunerados a 3% anuais, e o rendimento de 
2,2 toneladas por ha, foram os seguintes os custos de produção estimados (por saca 
de 60 kg, em dólares, ao câmbio comercial):77

77 A área cultivada de 550 ha foi escolhida por ser aquela que permite o aproveitamento integral de 
equipamento indivisível, no caso, a colheitadeira automotriz. Os custos são do produto colocado no mercado 
mais próximo, a uma distância média estimada de 150 km da propriedade.
O dado refere-se a lucro puro, já que a remuneração do capital foi incluída nos custos. Além disso, com 
custos variáveis a US$ 6,00. o agricultor tem uma margem razoável de segurança para enfrentar oscilações 
de preços ou de produtividade.

Custos fixos
Custos variáveis
Custo total

6.05
3.45
9.50

Estimando-se em US$ 10,00 por saca o preço médio de longo prazo, seria de 5% 
a margem de lucro do empresário.72 A este mesmo preço, estimou-se em US$ 68.00 
o valor adicionado (renda líquida a preços de mercado) por ha. Foi a seguinte a 
participação dos fatores de produção na renda gerada, antes do pagamento de 
impostos:

Trabalho 
Capital e terra 
Juros 
Seguros 
Lucro

14,0%
38,5%

8,1%
10,9%
28,5%

A insignificante participação do trabalho na renda evidencia o caráter super- 
intensivo em capital e poupador de trabalho da tecnologia de produção de soja.

Ainda para a cultura da soja, investigou-se o impacto sobre os custos de 
produção de técnicas poupadoras de recursos como a prevenção da compactação e o 
plantio direto. As práticas de prevenção da compactação elevariam em 4,5% os
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custos de produção, enquanto no plantio direto o incremento de custos seria de 
6,1%.;J Examinou-se também a possibilidade de adoção do controle integrado de 
pragas e doenças. Conquanto sejam substanciais os seus efeitos sobre o meio 
ambiente e inegáveis os seus efeitos em pequenas plantações, para as vastas áreas 
cultivadas dos cerrados a técnica é inviabilizada pela inexistência de meios 
mecânicos de aplicação em larga escala.

Esses resultados ilustram a natureza dos problemas que dificultam a difusão de 
tecnologias poupadoras de recursos: de um lado, não há dúvida de que a relação 
beneficio/custo dessas tecnologias, a longo prazo, é inteiramente favorável. Deixando 
de aplicá-las, os rendimentos cairão e será maior o impacto sobre os custos. Por 
outro lado, a estreita margem de lucros não incentiva o agricultor a suportar o 
adicional de custos, de imediato, em troca de uma maior sustentabilidade de 
rendimentos no futuro. Além disso, o vulto dos investimentos requeridos pelas 
tecnologias preconizadas, as elevadas taxas de juros e o prazo curto dos 
financiamentos são francamente inibidores da adoção. Em semelhantes obstáculos 
incorrem as tecnologias que implicarem maiores requisitos de mão-de-obra. Dadas as 
condições atuais dos mercados de trabalho e de terras (oferta relativamente inelástica 
do primeiro fator e elástica do segundo), o agricultor haverá de mostrar-se 
extremamente reticente em substituir terra por mão-de-obra.

Cultura do milho — Sob hipóteses idênticas às formuladas para a soja, porém a 
um rendimento presumido de 5 mil kg/ha, as estimativas de custo de produção do 
milho, em dólar, por saca de 60 kg foram as seguintes:

Custos fixos 1.58
Custos variáveis 3.57
Custo total 5.15

Ao preço médio estimado de longo prazo de cerca de USS 6,00/saca (variaram 
entre USS 8,47, em 1990, e USS 5,84, em meados de 1992), será de 11% a margem 
de lucro líquido do produtor. Já o valor adicionado por ha (preços de mercado, antes 
do pagamento de impostos) foi estimado em USS 122,61, apropriados pelos fatores 
de produção, como se segue:

Trabalho 8,0%
Capital e terra 21,5%
Juros 5,2%
Seguros 7,4%
Lucro 57,9%

Para o caso do milho, assim como para a soja, as estimativas da estrutura de 
custos de produção evidenciam a quase insignificante participação (direta) do 
trabalho na renda gerada.

Ao contrário da soja, as técnicas poupadoras de recursos, em vista de seu impacto 
sobre a produtividade, poderão contribuir para uma redução dos custos médios de 
produção. A aração profunda, que corrige a compactação, implicaria uma redução 
de custos de 6%. O plantio direto, por sua vez, embora leve a uma elevação imediata 
de custos da ordem de 5%, em breve período podería proporcionar ganhos de 
produtividade e a conseqüente redução dos custos médios. Por esse lado, é, pois,

1 3
J Além do impacto sobre os custos de produção, há outras considerações a serem feitas sobre o plantio direto: 

a técnica ajusta-se bem a regiões que oferecem condições de plantio o ano todo, o que não é o caso dos 
cerrados; é uma técnica refinada que pressupõe organização e competência por parte do produtor assim 
como assistência técnica de boa qualidade, fatores certamente escassos na região. 
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evidente o incentivo à adoção dessas tecnologias. Por outro, a escassez de crédito e o 
elevado montante de capital requerido haverão de retardar a difusão dessa inovação.

Cultura do arroz — Há quatro sistemas de produção de arroz: o cultivo de 
sequeiro, o sequeiro para reforma de pastagens, o arroz irrigado e o arroz de alta 
tecnologia para os cerrados. O arroz de sequeiro sempre foi cultivado em "ilhas" de 
solos férteis, anteriormente cobertas de florestas, ou em terrenos de aluvião, na 
região de cerrados. Recentemente a cultura saiu dos aluviões para os cerrados 
propriamente ditos, em um sistema de produção em que a cultura se destinou à 
formação de pastagens. 0 sistema foi popular enquanto houve crédito subsidiado 
para a pecuária. A produtividade da cultura é baixa (média de 1000 kg/ha, máximo 
de 1500); além disso, é susceptível a veranicos e à bruzone, uma doença füngica 
capaz de reduzir substancialmente a produção. Aos preços prevalentes no mercado 
internacional, a cultura tende a desaparecer dos cerrados.

A área de arroz irrigado nos cerrados é pequena: inferior a 50 mil ha. Há extensas 
áreas passíveis de irrigação, como o vale do rio Araguaia. Todavia, os riscos 
ecológicos envolvidos são grandes e é apreciável o volume de investimentos 
requeridos (cerca de USS 1800/ha, para a sistematização de várzeas).7* Aos preços 
internacionais vigentes, a cultura que depender de tais investimentos é inviável. 
Surpreendentemente, o govemo continua a estimular esse tipo de projeto 
(anteriormente o Projeto Formoso, hoje o do Rio Javaez).

7* Contrariamente ás recomendações técnicas, as várzeas tão comumente apresentadas como áreas de grande 
potencial para a produção de grãos. Há um grave risco nessa atitude. A utilização dos solos de várzeas 
encontrados nos cerrados para a produção de grãos requer elevado nível de manejo, vultosas obras de 
drenagem e perturbação excessiva do ecossistema. A drenagem causa a queima da matéria orgânica, 
seguindo-se o colapso da estrutura e a compactação. Outro sério risco è a proliferação de fungos do solo 
como Fusarium. Rhyaoctonia e Sclerotium que podem tomar extensas áreas inviáveis para o cultivo.

O Brasil é um dos poucos países que investe em pesquisa de arroz de sequeiro. 
O objetivo é a criação de variedades de elevada produtividade, tolerantes à bruzone e 
outras doenças e resistentes a déficit hídrico prolongado. Resultados preliminares dão 
razão para otimismo. A índices de produtividade de 4 mil kg/ha, viável on áreas 
favorecidas já identificadas, estas variedades poderão competir com a soja. No entanto, no 
estágio atual de desenvolvimento da tecnologia, o índice mais provável é de 2,5 mil kg/ha, 
o que afasta qualquer possibilidade de expansão da cultura a curto prazo.

Florestas cultivadas — O cultivo de espécies florestais (o eucalipto foi a 
variedade estudada) para fins energéticos, ou produção de celulose, é uma 
possibilidade a ser considerada, em especial, nas extensas áreas em que culturas 
anuais poderíam constituir sério ônus ao meio ambiente. Uma dificuldade a ser 
vencida é o stress que o longo período seco do ano impõe às plantas, com forte 
impacto negativo sobre o rendimento da cultura. De acordo com o sistema de 
produção vigente, em média, o primeiro corte ocorre aos 7 anos, o segundo, aos 14 e 
o último, aos 21 anos. A produtividade média registrada foi de 250 estéreos/ha no 
primeiro corte, 200 st/ha no segundo e 140 st/ha no terceiro. A esses índices de 
produtividade a cultura é economicamente inviável. Se usinas de papel e celulose 
têm-se mostrado rentáveis, entre outras razões, é porque, primeiro, realizam o plantio 
próximo da fábnca (é elevado o peso dos custos de transportes) e, segundo, porque 
incluem nos custos industriais os débitos acumulados na fase de implantação da 
lavoura. Com o fim dos subsídios ao reflorestamento, há possibilidade de que áreas 
de eucalipto venham a ser revertidas a pastagens e até mesmo a grãos.
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Pecuária — Os sistemas de produção pecuária apresentam numerosas variações — 
de empreendimentos familiares, tecnologicamente rudimentares, a organizações 
empresariais extremamente sofisticadas — tomando difíceis as generalizações. Uma 
síntese dos resultados da análise, segundo o padrão tecnológico, é apresentada a seguir.

A pecuária extensiva em pastagens naturais, o sistema mais amplamente disseminado 
por toda a região, caminha célere para o desaparecimento Sob tal sistema, dados os 
índices de rendimento vigentes, seria necessária uma área de 1000 ha para a geração de 
uma renda anual equivalente à auferida por um assalariado urbano de classe média-baixa 
(cerca de USS 2 600, segundo estimativas do estudo). Não é por outra razão que o 
sistema tradicional se funda em estabelecimentos muito grandes. O sistema só se mantém 
quando é baixa a densidade demográfica. É, por isso, forte a tendência à substituição das 
pastagens naturais por gramíneas exóticas, de qualidade superior. Cerca de 22 milhões de 
hectares foram convertidos no período 1970-85.

Afora a transformação da paisagem natural e destruição do habitat de espécies 
nativas — que pode ser um problema grave no caso de espécies endêmicas à área ou 
sob ameaça de extinção — os demais danos ao meio ambiente que ocorrem na 
formação de pastagens são relativamente pequenos. Pastagens são uma cultura de 
ciclo longo e o período de exposição do solo aos elementos — na fase do plantio — 
é breve, o que reduz a erosão. O superpastoreio é, no entanto, um problema sério na 
região e dele advém a principal causa da degradação das pastagens. Dada a restrição 
de crédito e relações de preços desfavoráveis, os pecuaristas tendem a extrair o 
máximo da base de recursos: são comuns lotações de até o dobro daquela compatível 
com a sustentabilidade. Outra ameaça, também decorrente de desequilíbrio 
ecológico, advém da proliferação de insetos (Deois schach, Deois flavopicta, Zulia 
entreríana, e outros), genericamente denominados "ciganinhas".

Para uma avaliação do retomo econômico da pecuária, elegeu-se uma 
propriedade representativa de um empreendimento empresarial de tamanho médio 
(extrato de área de 1000 a 3000 hectares). Para tal estabelecimento, verificaram-se 
os seguintes parâmetros em um sistema de recria e engorda:

Capital (gado, formação de pastagem, benfeitorias, máquinas e 
equipamentos, terra nua): USS 600/ha;
Lotação: 0,8 a 1,5 unidades animais/ha;
Taxa de mortalidade: de 1% a 2% dos animais adquiridos;
Ganho de peso: 6 arrobas por animal/ano;
Idade de abate: de 2,5 a 3 anos.

Para tal sistema, foi de 5% a taxa de retomo de longo prazo sobre o capital 
investido, depois de pagos os impostos, um valor certamente próximo da eficiência 
marginal do capital para o conjunto da economia.

Outra atividade é a pecuária leiteira. Esta, todavia, tem pouca expressão na região de 
cerrados, concentrando-se nas proximidades dos centros urbanos. A produtividade do 
rebanho é baixa e a taxa de retomo da atividade equivale à da pecuária de corte. A mais 
importante distinção entre os sistemas de produção de leite e came reside na maior 
presença de pequenos produtores, no caso da primeira. O produtor de leite típico da 
região produz menos de 100 litros de leite (tipo C), por dia, produção da qual aufere uma 
renda equivalente a três salários mínimos, ou menos.

Outras Culturas — De forma restrita, várias outras culturas têm possibilidades 
de fincar raiz nos cerrados. Entre elas estão o trigo, o feijão, o algodão, o sorgo, 
o girassol e, nas proximidades dos centros urbanos, frutas, hortaliças e sementes.
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Com exceção de algumas áreas ao sul da região, o trigo somente prosperará se for 
irrigado, caso em que possibilitará uma segunda safra anual. O feijão é uma 
alternativa ao trigo em regiões favoráveis. No entanto, enfrenta dificuldades: presta- 
se apenas ao consumo humano — sua demanda é inelástica à renda e ao preço — 
e por isso oferece grande risco de preço; a cultura requer muita mão-de-obra na 
colheita, mesmo se mecanizada; quando realizada no período chuvoso, a cultura é 
muito susceptível a pragas e doenças.

Para sintetizar as conclusões sobre a viabilidade econômica da expansão da 
agricultura na região de cerrados, recorde-se que os custos médios de produção e, 
por conseguinte, a competitividade, no caso, de uma região, são determinados por 
três fatores principais: a produtividade dos fatores, os preços de fatores e insumos 
(que refletem, inclusive, as economias externas, ou de concentração) e 
vantagens/desvantagens locacionais da região. No que se refere à produtividade, a 
comparação entre os cerrados e o restante do pais é favorável ao primeiro no caso do 
milho (11,5% a mais), feijão (8,2%), soja (7%) e café (36%);75 e desfavorável nos 
casos do trigo (27% a menos) e do arroz (38% a menos).

A comparação foi feita tomando-te mídias para os anos de 1988 a 1990.

A resultados análogos, leva a comparação de tendências de crescimento da 
produtividade. A este respeito, é nítida a vantagem dos cerrados nas culturas da soja 
(crescimento anual de 2,7% contra 1,7%, no país), milho (3,8% contra 2,3%) e feijão 
(2,5% contra 0,6%). No caso do arroz, trigo e mesmo no do café, os dados apontam no 
sentido da deterioração da capacidade competitiva da região (ver tabela a seguir).

* Nio significante a 5%.

Produtos Cerrados Brasil

Soja 2,7 1.7

Milho 3,8 2,3

Arroz 1,6* 3,1

Feijão 2,5 0.6*

Café -0,7* -0,3*

Trigo 2,7 7,9

Taxas de 
Crescí mento da 
Produtividade 
Média da 
Terra: 
Cerrados e 
Brasil 
(1977/1990) 
— % a.a.

Com respeito aos demais fatores de custos, as tendências observadas apontam no 
sentido do rápido desaparecimento de diferenças entre a região e o restante do País, 
cristalizando-se as vantagens comparativas de cada um. As desvantagens locacionais 
dos cerrados tendem a desaparecer à medida que se adensa a rede viária e se elevam 
as economias externas que acompanham o crescimento da produção. Forte indício de 
que isto esteja ocorrendo é o rápido desenvolvimento da agroindústria na região. Por 
outro lado, os preços mais baixos da terra nos cerrados tendem a desaparecer na 
medida em que é capitalizada no preço deste fator fixo a quase-renda gerada na 
atividade. Assim sendo, na ausência de impedimentos ambientais intransponíveis, o 
crescimento da agricultura nos cerrados será dado pelo ritmo dos investimentos 
públicos em infra-estrutura, pelos avanços da pesquisa e pelo sucesso na prevenção 
da degradação da base de recursos. Tais considerações embasam a avaliação 
positiva que se fez da sustentabilidade da agricultura na região.
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Sustentabilidade Social

A estabilidade social é um dos aspectos essenciais da sustentabilidade do 
crescimento econômico, e sua importância ainda mais se evidencia em uma região de 
fronteira, como a dos cerrados. Não se encontram num ambiente de insegurança e 
imprevisibilidade — em que predomina o aventureirismo e são amplas as 
possibilidades de ganhos especulativos — as melhores condições para o 
funcionamento eficiente de mercados, nem são favoráveis as condições para os 
investimentos de longo prazo de maturação, como aqueles que se realizam na 
conservação de recursos naturais. Muito menos encontram-se presentes as condições 
para o desenvolvimento de intituições essenciais à exploração sustentável de recursos 
naturais, para o que as ações coletivas devem ter precedência sobre preferências 
individuais. Uma perspectiva de longo prazo — indispensável à sustentabilidade do 
processo de desenvolvimento — é incompatível com situações de indefinição da 
propriedade, de elevada pobreza, assim como de grandes movimentos populacionais.

Substituindo mão-de-obra por terra (recursos naturais) e por capital, a agricultura 
dos cerrados transferiu para a cidade boa parte de seus problemas sociais. 
Os campos da região, como se viu, são um vazio demográfico. As áreas de conflito 
— como a notória região do "Bico de Papagaio" — são circunscritas a áreas que, 
embora localizadas na região dos cerrados, são na realidade zonas de transição 
ecológica a que se convencionou denominar "margens de florestas". Nos cerrados 
propriamente ditos, dado o requerimento de os solos terem, virtualmente, de ser 
construídos, a alto custo, não se caracterizou a disputa social pela apropriação dos 
recursos naturais tão freqüentes nas áreas mais bem aquinhoadas de terras férteis da 
fronteira. Ameaças à sustentabilidade na região advêm, isto sim, do fato de a 
fronteira não estar ainda consolidada. Conflitos trabalhistas ou turbulências no 
mercado de trabalho (como as que resultam da expansão do garimpo) são 
preventivamente eliminados pela maior intensificação do uso do capital. Se algo há a 
lamentar é que fronteira tão vasta contribua tão pouco — pelo menos diretamente — 
para a solução dos problemas sociais do país. Sob a ótica estrita do pequeno 
contingente que continua a subsistir da agricultura dos cerrados, não há dúvida de 
que é sustentável a expansão dessa atividade.

4. POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO

A recomendação do estudo é que políticas para o desenvolvimento sustentado da 
agricultura tenham, por diretrizes, o estímulo a inovações tecnológicas poupadoras 
de recursos, a valorização dos recursos naturais, a proteção de ecossistemas frágeis e 
o controle dos efeitos colaterais indesejáveis da tecnologia moderna; e, como 
estratégia de ação, o aperfeiçoamento de mecanismos de mercado, o 
desenvolvimento de instituições baseadas em princípios de mercado e a 
descentralização das decisões. Parte esta estratégia do pressuposto de que, para 
assegurar a implementação de decisões, é mais eficiente cooptar do que coagir. Não 
se disputa a necessidade da interveniência do Estado em decisões quanto à alocação 
de recursos ambientais — uma questão, para os autores, já resolvida. Visam, antes, 
as recomendações do trabalho à correção de distorções que incentivam o uso 
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desregrado dos recursos e, principalmente, a necessidade de assegurar que normas e 
regulamentos sejam cumpridos. São estas as balizas das recomendações que se 
seguem.

A análise coloca em destaque o papel da tecnologia poupadora de recursos 
naturais como a questão-chave de qualquer estratégia que objetive compatibilizar o 
crescimento da produção agrícola com a preservação dos recursos naturais. Este 
resultado — que é válido em qualquer circunstância — adquire relevo na região de 
cerrados. Recorde-se que a agricultura dessa região é um produto da tecnologia 
moderna. O destino de uma está atrelado ao avanço da outra. A conclusão que, 
portanto, se impõe é a de que para assegurar a sustentabilidade do crescimento é 
preciso criar condições, primeiro, para a geração e, segundo, para adoção de 
tecnologia poupadora de recursos.

Estimular a criação de tecnologia significa fortalecer instituições de pesquisa, 
canalizar recursos para a investigação científica e direcioná-la para os fins 
almejados. Note-se que essas questões extravazam o problema puramente 
orçamentário de mais verbas para pesquisas. Está se falando de desenvolvimento 
institucional e de recursos públicos assim como de recursos privados. Recursos 
públicos são imprescindíveis porque os objetivos sociais da pesquisa — a 
conservação de recursos naturais — não são de molde a atrair investimentos 
privados em volume adequado. Apesar disso, não se poderá dispensar o concurso dos 
fundos privados. Mesmo que a pesquisa custeada pelo setor privado não seja 
especificamente dirigida à criação de tecnologia poupadora de recursos naturais, as 
extemalidades da expansão das fronteiras do conhecimento haverão de ter impacto 
desejável neste sentido.

Para estimular investimentos privados em pesquisa, o caminho é o mesmo chão- 
batido já trilhado pelos países mais desenvolvidos. Recomenda-se, 
fúndamentalmente, regras de proteção à propriedade intelectual, como uma lei de 
patentes, e outras que assegurem retomo aos investimentos em pesquisas, atraiam ao 
Brasil laboratórios estrangeiros, de preferência em regime de joint-venture 
(a especificidade locacional da tecnologia agrícola confere uma "reserva de mercado 
natural" que essas empresas saberão apreciar), e que acima de tudo estanquem a 
drenagem de cientistas brasileiros que hoje buscam emprego no exterior.

Incentivar a adoção de tecnologias poupadoras de recursos naturais significa 
propiciar as condições que as viabilizem economicamente. Apresenta-se a seguir uma 
laundry list dos principais fatores que, por depreciarem o valor dos benefícios 
privados da conservação dos recursos naturais, concorrem para a degradação 
ambiental dos cerrados. Serão igualmente apontadas as medidas para a superação de 
cada um desses problemas.

Taxas de desconto e de juros elevadas — Na agricultura empresarial dos 
cerrados a elevada taxa de desconto — à qual se debita o curto horizonte de 
planejamento dos produtores rurais — é atribuída à instabilidade da economia, 
margem de lucros reduzida e inexistência de fontes de financiamento compatíveis 
com os longos prazos de maturação dos investimentos. Mesmo que recursos 
creditícios estivessem disponíveis, os investimentos seriam inviabilidados pelas 
elevadas taxas de juros. A resolução dos problemas macroeconômicos do pais é parte 
da solução dos problemas ambientais, nos cerrados como em qualquer outra parte.

Instabilidade dos preços agrícolas — Além de influir sobre a taxa de desconto, 
oscilações drásticas dos preços agrícolas podem levar a que os recursos naturais 
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sejam explorados a taxas superiores àquelas compatíveis com a capacidade de 
regeneração do ecossistema. Preços muito elevados estimulam os produtores a 
extrair o máximo dos recursos, para aproveitar a oportunidade. Preços muito baixos 
desvalorizam o estoque de recursos e desestimulam sua conservação. Melhor seria 
transferir aos especuladores o hedge contra riscos de preços, via instituições de 
mercado especificamente desenvolvidas para tal fim (como os mercados de futuro).

Imperfeições de mercado — Não haverá incentivo à conservação se o preço 
presente dos recursos naturais não refletir seu custo de oportunidade no futuro. 
Identificam-se aqui duas ordens de problemas: primeiro, o mercado sinaliza a 
escassez presente, não a futura. Portanto, mesmo que o preço corrente fosse o 
resultante de mercados perfeitos, isso não seria suficiente para assegurar a taxa 
ótima de extração de recursos exauriveis (como reservas de nutrientes do solo) ou 
recuperáveis a custos elevados. O preço do recurso teria de ser enviesado na direção 
correta — ou seja, para cima — seja via impostos, como quer Pigou, seja via 
restrição ao uso, como aconselha Georgescu, ou ainda por uma combinação das duas 
politicas, que é o que se recomenda para os cerrados. O segundo problema é que os 
preços dos recursos deixam de refletir até mesmo o custo de oportunidade corrente 
— estão abaixo de seu "preço-sombra" — sendo, assim, distorcidos em sentido 
contrário ao requerido pela trajetória ótima de exploração. Concorre para tanto a 
política de abertura da fronteira, que aumenta a oferta de recursos, mas não propicia 
os fatores de produção complementares à terra, deprimindo a renda liquida da 
exploração e, portanto, o valor dos recursos que a geram. Alíquotas realistas para o 
Imposto Territorial Rural, postergação de projetos de abertura de novas áreas até 
que se consolide a ocupação daquelas já abertas e uma política de exclusão de uso 
agrícola de ecossistemas frágeis compõem o elenco de medidas que se recomendam.

A legislação ambiental — A legislação ambiental para a área dos cerrados optou 
pela regulamentação que, embora esbarre em dificuldades de implementação, cria 
incentivos opostos aos desejados: ela estimula a destruição de recursos naturais. Por 
exemplo, ao definir como área de reserva 20% da área dos estabelecimentos, a 
legislação trata como se fossem públicas áreas que se situam dentro do domínio 
privado. O proprietário literalmente perde o direito de desfrutar de parte de sua 
propriedade (sem autorização de algum burocrata) e vê reduzido o valor da terra 
ainda não explorada. Para fugir ao custo de ter em sua propriedade bens sobre os 
quais incidem os ônus da preservação, os agricultores são induzidos a apressar a 
transformação de áreas de reservas. Se é o desejo da sociedade preservar 20% da 
área dos cerrados, em vez de criar pequenas "ilhas" de vegetação nativa sem 
qualquer valor ecológico, que se escolham as áreas que por suas características 
justifiquem a preservação e excluam-nas do domínio da apropriação privada.

Como se disse, o crescimento da agricultura nos cerrados dar-se-á pela expansão 
da área e também, cada vez mais, pela intensificação do cultivo. Uma política de 
promoção do crescimento sustentável terá de contemplar os problemas ambientais 
que decorrerão desta segunda via de crescimento. Refere-se, especificamente, 
à imposição de restrições à escolha da função de produção.

A produção realizada em uma propriedade é constituída de dois elementos: X e R, 
em que X representa os produtos para os quais há mercado e R os elementos 
indesejáveis, tais como partículas erodidas do solo, nitrogênio que flui para os 
mananciais, etc. R constitui uma perda tanto para o produtor quanto para a 
sociedade, perda essa que, se inevitável, pode, todavia, ser minimizada. O objetivo da 
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política é o controle de R. Para simplificar a exposição, considere-se apenas um dos 
elementos de R, digamos, as partículas erodidas, a que se denominará r ; considere- 
se também que o objetivo da politica seja o controle do fluxo anual de r em 
determinada microbacia.

Em síntese, comporiam tal programa os seguintes elementos: a) um limite 
máximo — o alvo — para r a ser estabelecido por um processo de negociação entre 
o govemo (local) e

representantes dos agricultores; b) um programa que contemplasse todo o elenco 
de medidas necessárias a que o alvo fosse atingido, com prazo de vigência 
preestabelecido,

financiamento integral pelo govemo e participação voluntária dos agricultores; 
c) um sistema de monitoramento de r ; e d) um sistema de incentivos (prêmios e 
penalidades) que induzisse os participantes a atingir a meta.76

76 A idéia é a mesma que embasa o sistema em que se criaram "direitos de poluir", em atividades industriais, que 
vigora em alguns países.

Do sistema de incentivos constaria o perdão parcial da dívida dos agricultores que 
conseguissem alcançar a meta e, para aqueles que a excedessem, a possibilidade de 
venda de sua quota excedente a outro participante menos eficiente. Estar-se-ia, 
assim, criando um mercado de "direitos de erodir". Comprando esses "direitos", o 
participante inadiplente podería reduzir a penalidade pelo descumprimento da meta; e 
o mais zeloso teria uma recompensa adicional por seus cuidados.

O monitoramento é um dos pontos nevrálgicos do programa proposto, ou de 
qualquer outro que vise ao controle ambiental. Pressupõe-se que se possa fazer uma 
contabilidade dos componentes de R que sobrecarregam o meio ambiente. Sem uma 
avaliação do impacto ambiental dessa ou daquela tecnologia, como incentivar uma e 
coibir a outra? Porém, uma vez estabelecido o sistema de contabilidade, como o 
participante eficiente terá a ganhar com o insucesso do relapso, estabelecer-se-ia um 
sistema de vigilância mútua que reduziría a possibilidade de fraude.

Outro ponto crucial é a determinação do custo social de R. O montante dos 
subsídios implícitos no programa (a parte da dívida a ser perdoada) assim como o 
valor da penalidade aos inadimplentes guardam estreita relação com o valor que a 
sociedade atribui à preservação do ecossistema. Se esta não se dispõe a envolver-se 
em qualquer programa, isto significa que atribui valor zero a R; será então inevitável 
a continuação do processo de degradação. Sendo R positivo, seu valor será fixado de 
forma análoga à de uma tarifa pública.

Está se falando, note-se bem, de uma forma de intemalização de extemalidades 
tecnológicas, uma questão que o mercado, por si, não consegue resolver em benefício 
da sociedade. Somente pela intervenção do poder público, por meio da criação de 
mecanismos institucionais adequados, poderá o problema ser tratado. A proposta do 
trabalho é um passo neste sentido.
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1 . INTRODUCTION

The 1970s and 1980s witnessed a shift of Brazifs principal agricultural 
frontier to the central plateau scrublands. Rising from negligible leveis in 1970, 
the cerrado scrublands accounted for 25% of national production of soybeans, 
16% of maize and 8.4% of coffee by 1985? At the close of the same period, the 
region's cattle herd represented 30% of the country's total — 10 percentage 
points higher than the 1970 figure.

The progress achieved is credited to scientific advances in agronomics that 
generated important technological innovations over a very brief period. Parallel to 
enhanced knowledge, Brazifs highway network and inffastructure underwent 
significant growth (triggered by the construction of Brasília), while generous 
govemment policies — marked particularly by subsidized credit — encouraged the 
expansion of the agricultural frontier. These conditions, coupled with cheap land 
(prices initially equivalent to about one fifth of those in traditional farmbelt areas in 
the south and southeast, attracted farmers — or agricultural entrepreneurs, to be 
more precise — who transformed vast tracts of previousiy unusable scrubland into 
productive farms.

Today, many of the conditions that generated the agricultural boom in the cerrados 
are no longer present. The economy is now more exposed to externai competition; 
govemment incentives have dwindled to a trickle; the budgets of have been slashcd and 
interregional land price differenüals are no longer that significant. At the same time, therc 
is evidence that some degree of this expansion occurred in fragile (sandy/quartzitic, 
Cambrian and litholic) soils and in areas subject to short droughts. These factors 
prompted a certain wariness as to whether the physical production of the land would be

This paper is a summary of an extensive repori beanng the same tule Bibhographtc references and data 
sources are presented only in the original report (copies available at the IPEA/Brasilia Library).

2 Professor at the University of Brasília (UnB).
2 Rice is an entirely diferem case. Though the cerrados accountedfor 13% ofBrazifs rice crop harvest in 1990, 

the area cultivaled halved between 1974 and 1985 and is still declining.
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sustainable, as well as fear for its economic feasibility. Even in areas where soils are more 
resistant (latosol and podzolic soils), the lack of conservation has raised doubts as to the 
long-term sustainability of agriculture in the region. One should presume that the best land 
was occupied first and, therefore, that continued expansion will imply raising marginal 
costs, both private and social.

Huge tracts of unused or underutilized land are still available in the region. Also 
available is the technology needed to make good use of them. Rising costs could thus 
easily be compensated for by technological advances and economies of scale. It 
should, however, be pointed out that the simple availability of land and technology is 
no guarantee of continued agricultural growth. Hefty investments must be made by 
the public sector — infrastructure and research — and by the private sector if these 
new areas are tõ”be incorporated farming. The economic feasibility of such 
investments depends on the sustainability of the growth process. It is precisely on 
this point that the present study is most relevant.

This paper is an assessment (albeit preliminary) of the sustainability of 
agricultural expansion in the central plateau cerrados. It encompasses two main 
items: a) a description of those characteristics of cerrado agriculture considered 
pertinent to the continued growth of this activity; and b) analysis of the factors that 
condition the sustainability of the growth process. In this section, the discussion will 
focus on the ecological coherence of decisions on the use of resources (compatibility 
between the recommended use and the effective use of arable soil), the technological 
option made by farmers and the roads and railways that have enabled the country to 
roll back its agricultural frontiers.

The lack of ecological coherence in private and public sector decisions derives 
from the conflict between the objectives of environmental preservation and the urge 
to maximize economic gains. Decisions on the allocation of natural resources 
frequently prove to be inconsistent over time. In the long-term, the "ecological 
solution" is that which maximizes economic well-being whereas, in the short run, 
"market Solutions" yield the highest retums. As a result of the short-term planning 
horizon available to decision-makers, ecological restrictions end up being relegated to 
a secondary position.

Decisions on what to plant, what technology to employ or where to build a road are 
not taken on the basis of the interests of environmental preservation, as would be 
advisable, but rather on account of their economic imperative. In keeping with this 
interpretation, the study examines the economic feasibility of technologies capable of 
preserving natural resources, since these technologies are considered the linchpin of 
sustainability of agricultural growth in the cerrados. The study thus analyzes the 
production costs of the principal crops and activities (soybeans, maize, rice, cultivated 
forests, livestock) first, by the actual technological standards of "modem" agricultural 
businesses in the cerrados and, second, within the hypothetical framework of the use of • 
technologies designed to preserve natural resources. It likewise considers the social 
sustainability of agricultural frontier growth.

The study reachcs positive conclusions about the sustainability of agricultural 
growth in the cerrados. If properly treated, the scrubland soils are as fertile as any 
others. In other words, ecological considerations in no way disqualify the region as 
an agricultural growth zone. However, this evaluation needs qualifying. Though the 
entire region can be utilized for some type of economic activity, moderate to severe 
restrictions must be imposed on approximately one third of the land area in question. 
The main problem is the land's susceptibility to erosion. Other difficulties to be 
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coped with include compacting and destructuring of soils, pollution provoked by the 
use of toxic Chemical products, proliferation of soil fungi and transformation of the 
natural habitat of native species with the consequent rísk of extinction of both plant 
and animal species. There are certain areas in which even the stability of 
hydrographic basins can be imperilled. The relatively high degree of resistance of 
much of the cerrados to the impact of anthropic activities does not mean that there is 
no need to orient its development through a well-planned environmental policy. The 
final part of the paper is devoted to defining the guidelines for such a policy.

2. THE CERRADO SCRUBLANDS: PRINCIPAL CHARACTERISTICS

The Resource Base

The subject of this study is the area known as the nucleus of the central plateau 
cerrado scrublands, encompassing 155 million hectares/ Of this total, 7.9 million 
(5% of the total) are suitable for crops and, therefore, subject to very few 
restrictions. Another 98 million (63.2%) are suitable for crops and livestock, while 
22 million hectares (subject to even more severe restrictions) are recommended for 
preservation. Finally, only 12% of the total area (18.5 million hectares) is subject to 
very severe restrictions and recommended for permanent preservation.5

Growth Potential

The area potentially available for fãrming is 2.5 times greater than that currently 
being utilized. Of the 155 million ha the region's establishments comes to 
109.3 million ha have been incorporated into farms (1985 data). The native vegetal 
cover has been altered in 50.7 million hectares (46.5% of the area farmed). 
Utilization of the area altered is distributed as follows: crops, 9.5 million ha; planted 
pastures, 31 million ha; while another 10.3 million ha — an area larger than that 
used for crops — has merely been laid waste rather than put to productive use. 
Available technology, coupled with expansion of the area under cultivation, could 
increase eamings by a factor of four, five or even more.6

Available evidence also suggests that the cerrados have a clear comparative edge 
when it comes to cattle ranching. Comparative advantages are dynamic and will 
certainly change with the development of technology, expansion of the road network, 
growth of agribusiness and an expanding job market. Between 1970 and 1985, the 
region's cattle herd increased from 16.6 million heads to 37.8 million heads 
(an average annual growth of 5.5%). In the same period, planted pastures expanded 
by an annual rate of 8.4%, demonstrating the intensity of the process of replacing 
native pastures. However, despite this growth, cattle density is still low, averaging

* According to "Dehneamento Macroagroecològico do Brasil" (Embrapa, 1992) the cerrados occupy a total 
area of 204 mdbon hectares.

$ A map of these areas broken down into microregions is presented in the original report.
& The study did not quantify the cerrado1! agricultural growth potential Conservative estimates put it at more 

than five times current production. The relevam question for future research is what the private and social cosl 
of attaining this potential will be.
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just 2.03 hectares per head, as compared to 1.4 in the country as a whole. This is yet 
another indication of the potential of the cerrados for livestock production.7

In the more developed regions of the cerrados, occupation reaches an average levei of 1.2 head per hectare in 
planted pastures. With more intemive management. this could rise as high as 0.8 ha per head, without 
the need for confinement.

Agricultural Technology

Agriculture in the Brazilian scrublands is a product of modem technology. These 
soils were originally highly acidic and poor in nutrients and had to be virtually 
"rebuilt" for agricultural use. Systems of clearing and preparing the land were 
developed, while mechanisms for correcting the acidity of the soil and applying 
fertilizers were created. Once an inherited natural resource, the soils of the cerrados 
were transformed into artificially produced capital. Rebuilding of the soil was 
accompanied by development of plant strains adapted to the specifities of the 
environment. Grains (maize, wheat, rice), leguminous crops (soybeans, beans), 
cotton, coffee, rubber, fruit, vegetables and animal feed became the principal items in 
a wide array of plant species fully adapted to the local ecosystem. These species are 
characterized by greater root depth, greater tolerance to the toxicity of aluminum, 
adaptation to the local conditions of prolonged sunlight and increased resistance to 
short periods of drought. Other properties include greater response to fertilization 
and adaptation to mechanization.

Entrepreneurial Character

Like the fárming system itself, fármers in the region also set about their operations chi 
a more modem approach. Most of those responsible for tuming land over to agriculture 
were migrants from the more advanced fárming areas of the south and southeast. The 
deep-rooted traditions that have often acted as a barrier to technological modemization 
have had little impact on scrubland agriculture. The local population has been somewhat 
alienated from the process or has sold its land to those ready to take on the risk of ncw 
agricultural undertaldngs.

The entrepreneurial character of scrubland agriculture is an element of 
considerable importance since production in the region is geared to the market and 
based on large scale, mechanized methods with intensive use of modem inputs. 
Precisely for this reason, the vitality of these agricultural undertakings has not been 
matched by the creation of job opportunities, at least not direct employment. Between 
1970 and 1985, the employed population in rural areas rose from 1.4 million to just 
over 2 million (growth of 49.5%). In 1970, one job was created for every 
14.2 hectares opened for crop and livestock fárming, compared to 25 hectares in 
1985. With 80% of the region's population concentrated in urban areas, rural regions 
have become a demographic void. In contrast to the very slow growth of the labor 
force, the use of mechanical equipment has literally exploded. The number of tractors 
increased from 12.3 thousand in 1970 to 94.3 thousand in 1985. Evidently, the type 
of agriculture developed in the cerrados is a portrait of Brazifs modemization 
model, and characterized by incentives for large scale landholding, capital subsidies, 
neglect of job creation provoked by labor legislation that has made manpower overly 
expensive (though wages remain low) and complete lack of concem for improving 
skills among the labor force.

7
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Landholding

More than in any other region, the central plateau scrublands are dominated by large 
scale landholdings that are, in actual fact, much larger than technical and economic 
efficiency criteria would normally require. In 1985, properties of less than 50 hectares 
accounted for 55% of total units but only 3% of the total area. At the same time, farms 
measuring more than 1,000 hectares represented 4.5% of the units and almost 60% of the 
area.

One peculiarity of the landholding structure should be highlighted: ecological 
conditions combined with technology have generated a separation of the areas in 
which small properties predominate from those of the larger holdings. The small 
landowners lack the financial and, above all, human resources needed to develop a 
form of entrepreneurial, capital-intensive agriculture needed in the cerrados. The 
limited flow of funds is a problcm that could be overcome in the short term through 
some form of special credit. However, the shortage of human resources is a difficulty 
that can only be surmounted over a much longer period of time. In such 
circumstances, small-scale producers require fertile lands and, therefore, tend to be 
concentrated in a few sparse areas of forest consisting mostly of eutrophic podzolic 
soils (5% of the scrubland area). These are characterized by irregular terrain, not 
easily adapted to mechanization, with high leveis of fertility that permit the use of 
rudimentary technology. On the other hand, the large-scale owners tend to avoid 
forest areas, preferring flat terrains where they can readily correct low leveis of 
fertility. While aggregate figures for the region indicate that landholding has become 
more concentrated, analysis of the more dynamic sub-areas points to a promising 
process of deconcentration. The two most recent census surveys show that properties 
measuring more than 10 thousand hectares are gradually being divided up, while 
many smallholdings are being incorporated into larger units.

3. SUSTAINABILITY OF CERRADO SCRUBLAND AGRICULTURE

There is no operationally usefíil definition of agricultural sustainability in current 
literatura. The expression is strongly value-oriented and reflects the desires of those 
using it more than a concrete, objective reality. In conttast to a growth option 
provoking exhaustion of natural resources, the concept of sustainable agriculture 
would seek growth with conservation of the environment and, in this sense, is an 
ethically legitimate social goal.

The co-existence of apparently contrary goals — utilization of resources, without 
which there would be no growth, coupled with their preservation — demands that 
two fundamental, closely interrelated conditions be met: resource-saving 
technological progress, and ecologically coherent decisions on the use of such 
resources.

It should be stressed that the subject of this study is the sustainability of growfh 
and not the sustainability of production. Conservation is not a by-word for 
stagnation. Conservation demands investment and growth is required to generate 
resources for financing these investments. What is being sought, therefore, is the best 
growth option for the country. Should growth to be sought through intensification of 
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cultivation or by rolling back the agricultural frontiers? Each option entails its own 
specific environmental problems. Horizontal expansion generates more extensive 
alteration of the natural environment, reduction of the habitat of wild species, 
destruction of germplasm and disturbance of ccosystems that have remained intact to 
date. Intensification of cultivation is accompanied by greater soil degradation, 
disturbance of the ecological balance through implementation of monocultures, and 
Chemical pollution of the environment. In Brazifs central plateau scrublands, the 
combination of available space and demand pressures will result in continued co- 
existence of these two growth pattems and, consequently, continued co-existence of 
the problems that characterize them. Thus, policy decisions must take due account of 
both realities.

Ecological Coherence of Agricultural Technology

Technological progress must be supported by a System of research capable of 
responding to new challenges and difficulties. Such a research system — 
unprecedented in the developing world — exists and is operational. The 
sustainability of agriculture in the country as a whole and not just in the cerrados 
depends primarily upon the maintenance and improvement of this system.

The second condition is that the technology generated must economize resources 
and, therefore, be coherent with ecological restrictions. Mere availability of the 
technology is not in itself sufficient. For it to be adopted, it must be equaily capable 
of producing a retum greater than that produced by altemative technologies. This 
condition could represent a serious obstacle in a context of abundant natural 
resources, as is the case in the cerrados. The highly elastic supply of the low-cost 
land inhibits development of land-saving technologies. Even if such a technology 
weretobe developed, it would beuncompetitive*

Ecological Coherence of Resource Utilization

Ecological coherence demands that the intensity of soil utilization generated by 
demand pressures shouid not outpace the soifs carrying capacity. Maximum 
sustainable growth will be obtained by matching exploitation techniques and crop 
make-up to the soil's agro-ecological suitability. In order to determine the degree of 
ecological coherence in soil utilization, the study superimposed maps of actual soil 
use on those of recommended use.

Bearing in mind the inevitable limitations of working with such small scale maps 
(1:10,000,000), it can be concluded that the use of land for purposes other than those 
recommended is the exception, not the rule. Nevertheless, there were too many 
exceptions.9 This is explained by the fact that suitability is just one of the factors that 
define occupation and soil use. Other factors, such as location and access, have been 
shown to be evcn more important than suitability.

° Based on the hypothesis of induced technological innavations put forv/ard by Hayami and Ruttan.
9 By way of example, of the 15 microregions classified among the most fragile in the cerrados, five are among 

those most intensively cultivated.

Despite the importance of the divergences that exist between recommended use 
and effective use, the key qucstion is that even on suitable land, soil use may be 
incompatible with sustainability. The technology employed must be compatible with
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the characteristics of each crop. More fragilc soil is subject to greater restrictions 
and, consequently, demands more intense management. Less sophisticated, cheaper 
methods could well be used on more resistant soil. Many of the environmental 
problems associated with agricultural expansion can be blamed on inadequate use of 
technology or on the inexistence of technology suited to that particular type of 
exploitation. Just as there are cases in which highly robust ecosystems are exploited 
in an ecologically irresponsible manner, there are others in which very fragilc soils 
are successfülly exploited in a perfectly sustainable manner.

The question, therefore, is the following: how does one persuade farmers to adopt 
the technological option best suited to preservation of resources? Technological 
innovations are designed to attenuate restrictions that hamper production growth or 
make it more expensive. If the supply of arable land is clastic, there will be no 
motivation for adopting resource- saving technologies. Thus, there are two paths to 
convincing farmers to adopt such options: either one creates shortages through 
restrictive regulations on land use or one creates a technology that not only 
economizes resources but is so efficient that production costs decline. In this case, 
preservation of natural resources will be no more than a desirable side-effect of a 
technology adopted with the objective of reducing costs.70 Such are the restrictions to 
which new technologies must be adapted.

Ecological Coherence of Development Programs

Ecological coherence is also an essential clcmcnt of public investment policies. So as 
to assess the coherence of such investments, soil suitability and land use maps were 
compared with others displaying roads and railways built and planned. The conclusion, 
confirming the study*s expectations, is that the fragility of soils for agricultural use is not a 
relevant variable in the planning of the transportation network.

Only recently have environmental impact studies (Rimas) been required for 
infrastructure projects. However, even when legal requirements are met, the low 
value attributed to natural resources means that recommendations contained in the 
Rimas are not given due attention. Many of the investments made in the central 
plateau cerrados — particularly roads and railways — are not designed for 
agricultural purposes but have other economic, political or geopolitical objectives. 
Thus, the opening of a fragile ecosystem to agricultural exploitation is no more than 
an undesirable side-effect of decisions taken for other purposes. Consequently, for 
some time into the future, it will be difficult to impose conservation as an effective 
restriction on national development plans due to the very' abundance of Brazifs 
natural resources.

Economic Feasibility

The study investigated production costs and rates of retum on the major crops and 
activities in the cerrados — soybeans, maize, rice, livestock and cultivated forests. They 
were examined from the standpoint of current technology as applied by a "modem" 
agncultural undcrtaking, and from that of a technology capable of economizing resources. 
The main conclusions are presented in the following paragraphs:

10 Direct planting of maize in the cerrados would seem to fit this category. It reduces erosion. increases
productivity and is less costly per hectare than the traditional method.
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Soybeans — In a cuitivated area of 550 ha utilizing current technologies, with a 
3% annual retum on capital and a 2.2 ton yield per hectare, estimated production costs 
were as follows (in dollars at the commercial rate of exchange per 60 kg bag):77

Fixcd Costs 6.05
Variable Costs 3.45
Total Costs 9.50

Estimating the average long-term per bag price at USS 10.00, the profít margin is 
5%.72 At this same price, the added value per hectare (net eamings at market prices) 
was estimated at USS 68.00. Prc-tax factor shares were as follows:

72 This figure refers to straight profít, since capital eamings were included in costs. A safety margin against price 
or productivity fiuctuations was also included.

I3 Aside from the impact on production costs, other considerations must be made in relation to direct planting: 
the technique is well adapted to areas in which year-round planting is possible. which is not the case of the 
cerrados. It is a sophisticated technique that takes farmers' competence and organization as well as high 
quality technical assistance for granted. All these factors are in short supply in the region.

Labor 14.0%
Capital and Land 38.5%
Interest 8.1%
Insurance 10.9%
Profít 34.9%

The insignificant participation of labor in income evinces the capital-intensive, 
labor-saving character of soybean production technology.

The impact of resource-saving technologies (such as direct planting and those 
aimed at preventing compacting of the soil, for instance) on production costs was 
also analyzed in the case of soybeans. Prevention of compacting would add 4.5% to 
production costs, while direct planting would generate an increase of 6.1%.13 
Another matter examined was the possibility of adopting integrated pest and disease 
control. Though the effects on the environment are certainly substantial and 
undeniable in the case of small properties, the inexistence of mechanical means of 
application on a large scale make utilization of this technique unfeasible.

These results illustrate the nature of the problems that make dissemination of 
resource-saving technologies difficult. On the one hand, there is no doubt that the 
long-term cost/benefit ratio of these technologies is highly fávorable. In their 
absence, eamings tend to decline and the impact on costs is greater. On the other 
hand, already narrow profít margins are not suffícient to encourage farmers to bear 
additional current costs in exchange for enhanced sustainability of future eamings. 
At the same time, the volume of investments dcmanded by such technologies, high 
rates of interest and short financing terms inhibit adoption. Technologies that demand 
more intensive use of labor come up against similar obstacles. Given current labor 
and land market conditions (relatively rigid supply of the former and elastic supply 
of the latter), farmers will be extremely wary of substituting land by manpower.

Maize — Under conditions idêntica! to those applied to soybeans, but with 
estimated yields of 5 thousand kg/ha, maize production costs per 60 kg bag were 
estimated as follows:

Fixed Costs 1.58
Variable Costs 3.57
Total Costs 5.15

77 The cuitivated area of550 ha uvas chosen since it permits fuli utilization of indivisible equipment, such as 
harvesters. The costs are those of the product placed on the nearest market at an average estimated distance 
of!50km from the farm.
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At an estimated average long-term price of about USS 6 00/bag (the price peaked 
at USS 8.47 in 1990 and dipped as low as USS 5.84 in mid-92), the net profit margin 
comes to 11%. The added value per hectare (pre-tax market prices) was estimated at 
USS 122.61, with the following factor shares:

Labor 8.2%
Capital and Land 21.5%
Interest 5.2%
Insurance 7.4%
Profit 57.9%

Just as in the case of soybeans, the estimated produetion cost strueture evinces 
negligible direct participation of labor in generated income.

Unlike soybeans, in the case of maize resource-saving techniques can — given 
their impact on produetivity — help reduce average produetion costs. Deep plowing 
to correct compacting would reduce costs by 6%. Although it raises immediate costs 
by about 5%, direct planting brings sizeable produetivity gains and consequent 
reduetions in average costs in a very short period of time. Obviously, these 
technologies must be encouraged, though the scarcity of credit lines and the high 
volumes of capital needed for implementation will probabiy delay dissemination of 
this innovation.

Rice — There are four methods of cultivating rice: dry cultivation, dry cultivation 
for recovering pastures, irrigated rice and high technology rice for the cerrados. Dry 
cultivation has always been used in isolated patches of fertile land, previously 
covered by forest, or aliuvial terrains in the scrubiands. More recently, cropping has 
been transferred from aliuvial lands to the cerrados in the strict sense and rice has 
been incorporated into a produetion system in which the crop is utilized in pasture 
formation. The system was popular so long as there was subsidized credit for 
livestock. Produetivity is low (average of 1,000 kg/ha, maximum of 1,500). At the 
same time, it is subject to short periods of drought and prone to bruzone, a fungus 
disease that seriously impairs yields. At current intemational market prices, this crop 
has tended towards disappearance from the cerrados.

Irrigated rice in the cerrados occupies a small area (less than 50 thousand 
hectares), though there are extensive tracts, such as the Araguaia River valley, that 
could be irrigated. However, ecological risks are significant and such operations 
demand hefty investments (roughly USS 1,800/ha for preparing floodplains).7* 
At current intemational prices, a crop relying on such investments is unfeasible. 
Surprisingly, the govemment has continued to support such projects (formerly the 
Formoso Project, now the Javaez River Project).

Brazil is one of the few countries that invest in dry cultivated upland rice. The 
aim is to develop highly produetive strains, tolerant to bruzone and other diseases 
and resistant in periods of prolonged water shortages. Promising results have been 
achieved. In the more favorablc areas already identifíed, yields have reached 
4 thousand kg/ha, making the crop competitive with soybeans. However, at the 
current technological levei, yields in the range of 2.5 thousand kg/ha are more likely, 
thus making any short-term expansion of the crop improbable.

H Contrary to technical recommendations. floodplains are often viewed as areas of great grain produetion 
potentiaL There are grave risks in such an attitude. The use of the floodplain soil in the plateau scrubiands for 
grain produetion requires sophisticated management. good drainage facilities and excesstve disturbance of 
ecosystems. Drainage results in the buming of organic matter, followed by structural collapse and compacting 
of the soil. Another senous risk is proliferation of such soil fungi as Fusarium, Rhysoctonia and Sclcrotium 
which can make extensive areas unfit for cultivation.
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Cultivated Forests — Cultivation of forestry species (eucalyptus in this 
particular case) for fúel or pulp production is an option worth considering, 
particularly in extensive areas where annual crops could place a serious burden on 
the environment. One difficulty to be overcome is the strain that the long period of 
drought generates in these forests seriously impairing their productivity. In the 
current production system, the first cutting occurs at 7 years, the second at 14 and 
the third at 21. Average productivity was 250 st/ha at first cutting, 200st/ha at 
second cutting and 140 st/ha at third cutting. At these rates, the crop is economically 
unfeasible. Paper and pulp factories have only achieved success by locating 
plantations near their mills (transportation costs are quite high) and by recording the 
debts incurred during planting and cultivation of the forests in their industrial costs. 
With the end of reforestation subsidies, it is possible that the eucalyptus forests will 
revert to pastures or even grain production.

Livestock — The numerous varieties of livestock production Systems — ranging 
from family undertakings utilizing rudimentary technology to extremely sophisticated 
business operations — make gencralization difficult. A summary of the results of the 
analysis, broken down by technological standard, is presented below:

The most commonly used method in the cerrados — extensive livestock breeding 
on natural pastures — and is clcarly headed for extinction. At current eamings 
leveis, this system would demand an area of 1,000 hectares to gencrate annual profits 
equivalent to a lower-middle-class urban salary (about USS 2,600, according to 
estimates in the study). Precisely for this reason, this method is intensively employed 
in large properties and can only be maintained in a context of low demographic 
density. For this reason, there is a strong trend towards replacing natural pastures 
with pastures planted with exotic strains of high quality grass crops. Approximately 
22 million hectares were converted in the 1970-85 period.

Besides alterations to the natural landscape and destruetion of the natural habitat 
of native species — a dire problem in cases of species endemic to the area or 
threatened with extinction — the other damages resulting from pasture formation are 
fairly mild. Pastures require plants with long cycles and the period of planting in 
which the soil is exposed to sunlight is short. These factors cffectively reduce 
erosion. Overgrazing, however, is a serious problem and the main cause of pasture 
depletion. Another threat is the proliferation of pests arising from ecological 
imbalances. Particularly troublesome are the family of beetles (Deois schach, Deois 
flavopicta, Zulia entreriana, and others) known generically as "cigarrinhas".

Evaluation of the economic retum on livestock was based on a property 
representative of an average size agricultural business undertaking (from 1,000 to 
3,000 hectares). The breeding and fattening parameters for this property were as 
follows:

Capital (cattle, pasture formation, improvements, machinery and equipment, 
land clearancc): USS 600/ha;
Herd occupation: 0.8 to 1.5 heads/ha;
Mortality Rate: 1% to 2% of herd;
Weight Gain: approximately 88 kg per animal/year;
Slaughter Age: from 2.5 to 3 years.

In this system, the long-term rate of retum on invested capital was 5% (after 
taxation) — a levei certainly on a par with that of the marginal efficiency of capital 
for the cconomy as a whole.
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Dairy farming is of little importance in the cerrados and is concentrated near 
urban centers. Productivity is low and the rate of retum is equivalent to that of beef 
cattle. The most important distinction between milk and meat production is the high 
concentration of small-scale producers in the dairy sector. The region's typical milk 
farmer produces about 100 liters/day (grade C milk), with a retum of roughly three 
times the minimum wage or less.

Other Crops — There are other crops that could be cuitivated sparingly in the 
cerrados. Among these are wheat, beans, cotton, sorghum, sunflower seeds and, 
closer to urban areas, fruit, vegetables and seeds. With the exception of some areas 
in the south of the central plateau, wheat will only prosper with irrigation, in which 
case a second annual harvest would be possible. In favorable regions, beans are a 
plausible altemative to wheat. However, bean crops entail high price risks, since they 
are used for human consumption alone and demand fluetuates very little in relation to 
incomc and price. At the same time, the crop requires intensive use of manpower at 
harvest, even when mechanized. During the rainy season, the crop is highly 
susceptible to pests and disease.

In summarizing conclusions on the economic feasibility of agricultural expansion 
in the cerrados, one should recall that average production costs and, therefore, the 
competitiveness of a region, are determined by three major factors: productivity, 
input prices (reflecting externai economies) and location advantages/disadvantages. 
Insofar as productivity is concemed, a comparison between the central plateau 
cerrado scrublands and the rest of the country is favorable to the former in the case 
of maize (11.5% more), beans (8.2%), soybeans (7%) and coffee (36%),15 and 
unfavorable with regard to wheat (27% less) and rice (38% less).

A comparison of productivity growth trends presents analogous results, The 
cerrados are clearly better for soybeans (annual growth of 2.7%, as against 1.7% in 
the country as whole), maize (3.8% as compared to 2.3%) and beans (2.5% as 
compared with 0.6%). In the cases of rice, wheat and even coffee, the figures reflect
deterioration of the region's ;e (see table

Growth of 
Average Land 
Productivity: 
Cerrados and 
Brazil 
(1977/1990) 
(% per year)

Cerrados Brazil

Soybeans 2.7 1.7

Maize 3.8 2.3

Rice 1.6* 3.1

Beans 2.5 0.6

Coffee -0.7* -0.3*

Wheat 2.7 7.9
* Insignificant at

Insofar as other cost factors are concemed, the current trend is toward rapid 
elimination of differences between the region and the rest of the country. The 
cerrado's disadvantage in terms of transportation costs will diminish as the road 
network becomes more complex and the externai economies that accompany 
production growth increase. A strong indication that this is already occurring is the 
rapid development of agribusiness in the region. On the other hand, lower land prices 
in the cerrados will tend to rise as rents are capitalized into the price of real estate. 
Thus, in the absence of insuperable environmental barriers, growth of scrubland

The companson was based on J98S to 1990 averages. 
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agriculture will be dictated by the pace of public investments in infrastructure, the 
progress of research and successfúl prevention of depletion of resources.

Social Sustainability

Social stability is a key aspect of the sustainability of economic growth, 
especially in a frontier region like the cerrados, An environment of insecurity and 
unpredictability impairs efficient operation of markets. In this climate of adventurism 
and ample opportunities for speculative gain abound. The long-term perspective — 
so essential to sustainability of the development process — is incompatible with a 
State of poorly defined ownership, dire poverty and rapid population movement.

By substituting land and capital for manpower, scrubland agriculture has foisted 
many of its social problems onto urban areas. As already stated, rural areas are a 
demographic deserts. In the cerrados, where the land must be virtually rebuilt at very 
high cost, social conflicts overappropriation of natural resources have not been 
nearly as frequent as in other more fertile frontier. Threats to sustainability originate 
in areas where agriculture has yet to be Consolidated. Labor conflicts and labor 
market disturbances (such as those rooted in gold prospecting) are avoided through 
more intensive use of capital. If there is to be any regret, it would be that this vast 
arca contributes so little to resolving the nation's social problems. From the point of 
view of those few people engaged in scrubland agriculture, there is no doubt that 
expansion of this activity is sustainable.

4. POLICIES FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT

As guidelines for sustainable development policies the study recommends: 
incentives for resource-saving technological innovations, enhancement of the value of 
natural resources, protection of fragile ecosystems and control of the undesirable 
side-effects of modem technology. Strategies for action should include: improvement 
of market mechanisms, development of institutions based upon market principies, 
and decentralization of the decision-making process. It is more efficient to draw 
people into the process than to badger them into toeing the line. There is no doubt as 
to the need for govemment participation in decisions affecting allocation of 
environmental resources. The paper's recommendations concentrate on the correction 
of distortions that encourage depletion of resources and on the need for ensuring 
compliance with norms and regulations.

The analysis highlights resource-saving technologies as the key to any strategy 
aimed at making agricultural produetion growth compatible with preservation of 
natural resources. This principie — which is valid in any context — takes on even 
greater importance in the cerrado. Farming in the region is a produet of modem 
technology and, therefore, the success of one depends directly on the success of the 
other. Consequently, to ensure the sustainability of growth, one must create the 
conditions required, first of all, for the generation of resource-saving technologies 
and, secondly, for their adoption.

Stimulating development of technologies entails bolstering research institutions 
and channelling funds into properly oriented scientifíc investigation. This issue
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reaches beyond a purely budgetary concem to see more cash allocated to research. 
Public funding is essential because the social objectives of research will not attract 
sufficient private investments. Nonetheless, private funding cannot be dispensed 
with. Even if research sponsored by the private sector is not targeted on creating 
resource-saving technologies, the extemalities of rolling back the frontiers of 
knowledge will have a favorable effect.

The road to motivating private research investment is the same that has been trod 
by more developed nations. What is needed are rules protecting intellectual property, 
such as a patent law, as well as other legal Instruments that guarantee retums on 
research investments, attract foreign laboratories to Brazil and put an end to the 
drain of Brazilian scientists seeking employment abroad.

To encourage adoption of resource-saving technologies one has to create the 
conditions required for making them fcasible. Below is a listing of factors that, by 
depreciating the value of the private bencfits of natural resource conservation, 
contribute to the environmental degradation of the cerrados.

High Discount and Interest Rates — In the context of entrepreneurial 
agricultural undertakings in the cerrados, the high discount rate — attributed to 
rural producers' short planning horizon — is blamed on economic instability, narrow 
profít margins and the inexistence of financing compatible with the repayment terms 
for investments. Even if funding were available, high interest rates would make 
investments unfeasible. Thus, resolution of the country's macroeconomic problems is 
part of the solution to environmental difficulties in agriculture, just as in any other 
sector of the economy.

Farm Price Instability — Besides affecting the discount rate, drastic fluetuations 
in farm prices can lead to situations in which natural resources are exploited at a 
pace incompatible with the ecosystcm's regeneration capacity. Very high prices 
encourage farmers to extract the maximum immediate retum from their resources. 
Very low prices devalue the stock of resources and discourage conservation. It would 
be better if the hedge against price fluetuations were transferred to speculators 
through market institutions specifically designed for this purpose (such as the futures 
markets).

Market Imperfections — There will be no incentive to conservation if the 
current price of natural resources fails to reflect their opportunity cost in the 
future. Two types of problems can be identified here. In the first place, the 
market signals current, not future shortages. Thus, even if current prices were 
the result of pcrfect market operation, they would still not be sufficient to 
guarantee an optimum rate of extraction of exhaustible resources (such as soil 
nutrients) or even resources that are renewable at very high cost. The price of 
the resource would have to be nudged in the right direction (that is, upward) 
either through taxation, as Pigou would prefer, by following Georgescu's 
recommendation of restricting utilization, or through a combination of the two 
policies which would seem to be the most logical conclusion for the cerrados. 
The second problem is that resource prices do not even reflect their current 
opportunity cost — they are below their "shadow-price" — and are, therefore, 
distorted in the opposite direction from that required by an optimal exploitation 
course. Among the factors that contribute to this distortion is the policy of 
expanding the agricultural frontier. An increase in Rural Land Tax rates, 
postponement of projects aimed at opening new areas until those already opened 
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are fully occupied and a policy of barring agricultural use of fragile ecosystems 
are among the measures recommended.

Environmental Legislation — Environmental legislation for the cerrado opted for 
regulations which, while difficult to implement, created undesirable incentives. Basically, 
the legislation encourages destruction of natural resourees. For example, by insisting on 
prescrvation at 20% of each property, the legislation treats as public something that lies 
within the private domain. The owner literally forfeits his right to part of his property and 
is obliged to stand by while the value of his unused land declines. To side-step the costs of 
prescrvation, fàrmers are induced to hasten transformation of the reserved areas. 
If Brazilian society sincerely wishes to preserve 20% of the cerrado scrublands, instead of 
creating small "islands" of native vegetation of no great ecological value, it should mark 
out areas in which the characteristics justify prescrvation and exclude thcm from the 
private domain.

As already stated, growth of agriculture in the cerrado will occur both through 
frontier expansion and, increasingly, through intensified cultivation. A policy 
designed to foster sustainable growth will likewise have to give due consideration to 
the environmental problems consequent upon the latter path to growth. We are 
referring specifically to restrictions on choices regarding the function of production.

Production in a particular area is composed of two elements: X and R, in which 
X represents the products for which a market exists and R represents undesirable 
factors, such as eroded soil particles, nitrogen that is washed into water courses, etc. 
R is a loss to the farmer and society, a loss that, though perhaps inevitable, could at 
least be minimized. The aim of the policy is to control R. By way of example, let us 
consider just one element of R, in this case eroded particles termed r. The aim is to 
control the annual flow of r into a specific microbasin.

The following elements should be part of such a program: a) a maximum limit — 
the target — for r to be defined through negotiation between the local govemment 
and farming community representatives; b) a program aimed at the entire array of 
measures necded to attain the target within a specified period of time, with fu II 
govemment financing and voluntary farmer participation; c) a System for monitoring 
r; and d) a system of incentives (awards and penalties) inducing participants to work 
toward the goal.76

The system of incentives would also include partial debt pardons for those 
farmers who attain the target and, in the case of those who go beyond the target, the 
possibility of selling their quota to a less successful participant. In this way, a market 
for "erosion rights" would be created. By purchasing such "rights", the participant in 
dcfault could reduce the penalty imposed upon him for not attaining the target, while 
the more efficient participant would be rewarded for his efforts.

Monitoring is at the heart of the proposed program and of any other aimed at 
environmental control. It must be assumcd that one can express the components of R 
that overload the environment in accounting form. Without an assessment of the 
environmental impact of this or that technology, how would it be possible to 
encourage the use of one and discourage utilization of another? Once an accounting 
system is established, it would be necessary to organize a system of mutual vigilance 
to avoid the possibility of fraud, since the more efficient participant stands to profit 
from the failure of the less efficient.

16 The idea is the same as that on which the “right to pollute” system in effect in the Industrial sectors of several
countries was founded.
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Another criticai point is the definition of the social cost of R. The volume of 
subsidies implicit in the program (that part of the debt to be pardoned) as well as the 
value of the penalty to be imposed on those in default would be very closely related 
to the value that society attnbutes to preservation of the ecosystem. If society refúses 
to get involved in any System, the value it attributes to R would be zero and 
degradation would inevitably make further inroads. If R is positive, its value will be 
defined in a manner analogous to that of public utility rates.

What must be stressed is the fàct that we are dealing with a way of intemalizing 
technological extemalities, a matter that the market by itself is unable to settle for the 
good of society. The problem can only be tackled through State intervention and the 
creation of suitable institutional mechanisms. The proposal set out in this paper is a step 
in this direction.
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1. INTRODUÇÃO

O objetivo do Prodecer II, iniciado em 1985, é desenvolver a produção de grãos 
em 200 mil ha de terras nos estados de Minas Gerais, Bahia, Goiás, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. Representa a continuidade de um trabalho iniciado com o 
Polocentro (1971) e o Padap (1973) para incorporar o Centro-Oeste brasileiro ao 
cultivo de grãos, aos quais se seguiu o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira 
para o Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer I).

Estas ações refletem uma nova atitude do govemo brasileiro frente à atividade 
agrícola baseada na criação de estruturas empresariais avançadas, no uso de insumos 
modernos, no aproveitamento dos resultados da pesquisa agrícola e na produção visando 
à exportação. O esgotamento da fronteira agrícola do Centro-Sul levou a esta alternativa. 
O apoio público à pesquisa, ao crédito e à comercialização ao lado da atração de colonos 
de outras regiões são outros elementos dessa filosofia.

2. CARACTERÍSTICAS

O Prodecer II, embora sendo bem mais ambicioso do que o Prodecer I no 
tocante à incorporação de terras, encontrou um contexto mais desfavorável no que 
respeita ao crédito agrícola e aos preços dos grãos. Os colonos tiveram, assim, de 
incorporar custos (crédito caro, insumos modernos e maquinaria) em um quadro 
desfavorável dos mercados nacional e internacional. Entretanto, também, atuaram 
alguns fatores de compensação: subsídios nas taxas de juros dos créditos; correção 
monetária parcial; preços baixos da terra; apoio técnico etc.

São traços básicos do desenvolvimento da agricultura brasileira no período: as 
reduzidas taxas de expansão da produção dos produtos alimentares (arroz e feijão); 
a vigorosa expansão da produção de algodão, trigo, milho e laranja; o esgotamento 
da expansão agrícola para o Centro-Oeste, a integração ao complexo agroindústria! 
nacionai e internacional e a dificuldade crescente da produção nas regiões de

1 Da UFMG.
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"fronteira"devido aos cortes dos subsídios à produção e comercialização, além dos 
elevados custos de transporte.

São, adicionalmente, de importância para avaliação do Prodecer II, as seguintes 
especificidades dos projetos: o ainda insuficiente conhecimento dos fatores naturais e 
sócio-econômicos dos cerrados mais distantes (Bahia e Mato Grosso); a baixa fertilidade 
dos solos; o déficit hídrico; e o conhecimento incipiente dos sistemas de manejo.

3. AVALIAÇÃO

A ação governamental (Polocentro, Padap e Prodecer) para incorporação 
produtiva dos cerrados tem importante significado para uma das questões 
estruturais mais sérias do País: os desequilíbrios regionais. Nesse sentido, são 
notáveis os resultados alcançados. Entre 1974 e 1992, a participação do Centro- 
Oeste na produção total de arroz, milho, soja, trigo e feijão passou de 21 para 33%, 
com um crescimento de 147%. O crescimento no país em conjunto foi de 63% e na 
Região Sul, de apenas 23%. No Mato Grosso do Sul e no Mato Grosso, 
considerados conjuntamente, o crescimento foi ainda mais notável chegando a 
360%. Na Bahia chegou a 270%.

A soja, o milho e o arroz são as culturas predominantes nos cerrados e, 
particularmente, no Centro-Oeste, porém a expansão observada tem estado centrada 
nos dois primeiros produtos. Na produção total do país, de cinco milhões de 
toneladas de soja no ano de 1973, o Centro-Oeste (inclui Bahia e Minas Gerais) 
participou apenas com 4,6%. Em 1992, na produção de 19 milhões de toneladas 
(quatro vezes maior), o Centro-Oeste contribuiu com 45%. A adaptação da soja ao 
cerrado, os preços mais baixos da terra e o avanço da infra-estrutura fazem supor 
que esta tendência deva prosseguir.

A importância quantitativa do Prodecer II para a referida expansão é muito 
pequena. Em 1991/92, representou apenas 0,5% da produção nacional de 
milho, soja, arroz e feijão. Qualitativamente, entretanto, tem sido fundamental 
o papel pioneiro deste programa. O Prodecer II compreende 15 projetos em 
cinco estados brasileiros: Mato Grosso (2); Mato Grosso do Sul (1); Bahia (2); 
Goiás (3) e Minas Gerais (7).

Os mais altos custos de transporte, devido às maiores distâncias dos centros 
de consumo dos produtos, de produção dos insumos e dos portos exportadores, 
concentram no diferencial positivo de produtividade física a responsabilidade 
pela competitividade da produção do Centro-Oeste. A produtividade física da 
soja mostrou um crescimento mais rápido no Centro-Oeste em comparação 
com o Sul, o que lhe permitiu alcançar um nível relativamente mais elevado. 
Por seu turno, a tonelada da soja colocada em Santos-SP alcança USS 220, 
enquanto seu custo de transporte entre Orlândia (SP) e Santos-SP é de USS 20, 
em comparação com USS 50 no caso de Rondonópolis (MT). Ocorre, portanto, 
uma variação entre 9 e 23% do preço final, respectivamente. Outras fontes 
mostram que os preços da soja praticados no Centro-Oeste durante a safra têm 
estado 20 a 30% inferiores aos do Sul, o que decorrería dos mais altos custos 
de transporte. Há situações, entretanto, em que os custos mais altos de 
transporte acham-se muito influenciados pela precariedade da infra-estrutura.

As condições de implantação dos projetos em relação ao padrão tecnológico e 
fundiário e à seleção das áreas, seleção dos colonos e seleção das operações fisicas de
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implantação são fundamentais para explicar seu desempenho futuro. Em relação ao 
primeiro aspecto, foi adotada a experiência do farmer americano (colonos com 
experiência agrícola e gerencial, e uso de insumos e maquinaria modernos). A superfície 
estabelecida foi de 400 ha por lote, que se reduz a 320 ha de área útil (SAU). Destes, 
20 ha foram reservados para culturas perenes, como forma de aumentar a rentabilidade 
dos projetos. Quanto à seleção das áreas, três aspectos são fundamentais: a inserção no 
contexto regional, particularmente em função dos custos de transporte; a aptidão edafo- 
climática; e as condições de acesso físico ao projeto. A situação dos projetos é variável 
em relação a estes aspectos, posto que estão localizados em distintas regiões de cerrados 
de cinco Estados. A seleção dos colonos é fator fundamental para o sucesso dos 
projetos. O alto padrão tecnológico exige dos colonos: ter adequada capacidade 
gerencial e técnica; possuir prática cooperativa; ter capacidade empresarial; ter "espírito 
de fundador"; e não ser proprietário de terra.

As avaliações realizadas mostraram que a superfície de área útil dos projetos 
(320 ha) revelou-se insuficiente, o que foi agravado pela baixa intensidade dos 
cultivos no inverno, conduzindo à subutilização dos equipamentos. Por outro lado, 
em diversos projetos a SAU é inferior a 280 ha. A solução seria constituir um pool 
de colheitadeiras. A SAU adequada deveria ser da ordem de 400 ha. Por sua vez, 
a introdução dos cultivos "perenes" mostrou-se ineficiente por várias razões: 
ausência de prática dos colonos no manejo de "exóticas", como a seringueira e o 
urucum; indisponibilidade relativa de mudas (seringueira); baixos preços dos 
produtos (café); variedades inadequadas (urucum); alto custo de manutenção e falta 
de crédito de custeio; e falta de escala regional mínima econômica (laranja).

A avaliação dos projetos do ponto de vista da seleção de áreas permitiu as 
seguintes constatações: a) o projeto Alvorada (MS) pode ser tido como um 
referencial positivo. Situado a 150 km de Campo Grande, com fácil acesso aos 
mercados compradores e fornecedores, possibilidade de diversificação com base na 
pecuária de corte, condições adequadas de solo e de clima e acesso por via asfaltada 
em bom estado de conservação. Alcançou a maior média de produtividade na cultura 
da soja, nos últimos cinco anos com 2295 kg/ha; b) os projetos Entre Ribeiros (MG), 
Guarda-Mor (MG), Cristalina e Paineiras (GO) apresentam adequada inserção 
regional, porém diferem no tocante aos aspectos microlocacionais. Os dois últimos 
desfrutam de condições edafo-climàticas adequadas, porém, somente o primeiro 
apresenta condições adequadas de acesso físico. Como resultado, o projeto Paineiras 
coloca-se em segundo lugar na produtividade da soja com a média de 2170 kg/ha, 
nos últimos cinco anos. O projeto Cristalina alcança 1763 kg/ha, ficando em 
5° lugar. Os projetos Entre Ribeiros (II, III e IV) situam-se em área sujeita à 
irregularidade de chuvas e têm acesso precário (sujeitos a inundações), o que os 
coloca no penúltimo lugar em termos de produtividade. O projeto Guarda-Mor (MG) 
apresenta condições adequadas de clima e solo, com a produtividade alcançando 
1.732 kg/ha, o sexto lugar; c) os projetos Piúva e Ana Terra (MT) apresentam-se 
mal inseridos no contexto regional, porém contam com condições adequadas de clima 
e solo. A produtividade média da soja no último qüinqüênio alcançou 1945 e 1840 
kg/ha, respectivamente, atribuindo-lhes o terceiro e quarto lugares; d) os projetos 
Ouro Verde e Brasil Central (BA) acham-se mal inseridos regionalmente e não 
contam com condições microlocacionais adequadas. Situam-se, assim, juntamente 
com os projetos Entre Ribeiros (MG), como os últimos colocados em matéria de 
produtividade no cultivo da soja, com índices de 1.021 e 1.010 kg/ha, 
respectivamente.
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No tocante à seleção dos colonos, a avaliação permitiu constatar que: a) há 
indícios de favorecimento na escolha de colonos pelas cooperativas; b) houve burla 
da exigência de não ser proprietário de terra; c) houve falta de experiência produtiva, 
não obstante ser elevado o nível técnico dos colonos; d) a inclusão de agrônomos e 
técnicos favorece as alternativas de diversificação; e e) a seleção realizada por dois 
agentes (a Campo e as Cooperativas), sem fiscalização mútua, com exclusão do 
agente financeiro, contribuiu para promover disparidades entre os colonos, em 
detrimento dos projetos.

Os serviços de apoio, envolvendo os agentes financeiros e as cooperativas, são 
outro elemento importante do programa. Quanto aos primeiros, foram mobilizados 
cinco agentes: Banco do Brasil; BDMG (MG); Desembanco (BA); Bemat (MT); 
além do BNCC (extinto). Além dos problemas de escassez de recursos, foram 
detectadas demora nas liberações, falta de autonomia decisória das agências locais, 
formas inadequadas de renegociação das dívidas e a extinção do BNCC. Em relação 
às cooperativas, o programa conta com um total de 12, das quais 6 têm sua origem 
na região dos projetos: Cooperlucas (MT), Cooperterra (MT), Coopervap (MG), 
Coopertinga (MG), Copagem (MG) e Coopago (MG). As demais têm atuação 
diversificada no Sul: Cotia, Copersul, Cocari, Camas, Coageral e Femecap. Para as 
cooperativas locais, o programa contribuiu para o aumento do seu capital social. Nos 
casos em que a cooperativa cresceu além do projeto, o relacionamento com os 
colonos foi prejudicado, mas ganhou-se em escala de operação. Nos demais casos, 
o relacionamento chegou a ser quase assistencial. Para as cooperativas com sede 
extra-regional, o relacionamento com os colonos variou conforme a importância 
estratégica da unidade. No caso de Cotia, o relacionamento com os colonos do 
projeto Ouro Verde (BA) é o de entreposto comercial, não existindo interesse em 
ampliar as escalas de operação, nem em diversificar com culturas conflitantes com 
os interesses globais da cooperativa.

A partir do referencial de produtividade da cultura da soja de 1.500 kg/ha, média 
nacional, considerado como limite mínimo adequado para o cerrado, é possível 
classificar os projetos do Prodecer II em três grupos: a) com potencial produtivo (PP), 
abarcando aqueles que apresentam nível de produtividade relativamente elevado desde o 
início e desempenho ascendente; b) com potencial produtivo parcialmente limitado 
(PPPL), compreendendo aqueles que apresentam produtividade inferior à média no 
início, mas que têm desempenho ascendente; e c) com potencial produtivo limitado 
(PPL), incluindo os que apresentam desempenho ertótico.

No grupo (PP), incluem-se projetos: Piúva (MT); Alvorada (MS); Paineiras 
(GO); e Ana Terra (MT). No grupo (PPPL), acham-se apenas dois projetos: 
Cristalina (GO) e Guarda-Mor (MG). Finalmente, no grupo (PPL), classificados 
por ordem crescente de dificuldades, incluem-se os outros nove projetos: 
Bonfinópolis (MG); Buritis (MG); Piratinga (MG); Buriti Alto (GO); Entre 
Ribeiros III (MG); Ouro Verde (BA); Entre Ribeiros II (MG); Brasil Central (BA); 
e Entre Ribeiros IV (MG).

Como forma de superar os obstáculos à sua viabilização econômica, têm-se 
examinado várias estratégias nos projetos: a) irrigação: Paineiras (GO) e Guarda-Mor 
(MG); b) diversificação produtiva com irrigação de frutas e olericolas: Entre Ribeiros II 
e III (MG); c) diversificação com gergelim, mamona e algodão: Brasil Central (BA); 
d) diversificação com a produção animal (suínos); Piúva (MT); e) diversificação com a 
produção de rações: Piúva (MT) e Entre Ribeiros I (MG); f) diversificação com 
bovinocultura de corte: Alvorada (MS).
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A estratégia de irrigação para a produção de grãos (feijão e milho) é viável do ponto 
de vista produtivo, mas encontra sérios obstáculos financeiros, tendo em vista o alto 
investimento inicial e os custos de operação e manutenção dos equipamentos e da 
energia elétrica. Além disso, há o custo de aprendizado dos colonos. A irrigação de 
culturas alternativas encontra obstáculos pelo lado da produtividade e da 
comercialização dos produtos. A diversificação com base no gergelim, mamona e 
algodão encontra seu principal obstáculo na estrutura da comercialização. 
A diversificação com suínos apresenta viabilidade produtiva. Existe, entretanto, 
dificuldade no escoamento da produção. Por fim, a bovinocultura de corte apresenta 
excelentes perspectivas. Trata-se, porém, de situação peculiar do projeto Alvorada (MS) 
em função de sua localização e da aptidão regional. Em síntese, a questão da 
diversificação dos projetos tem seu ponto critico muito mais na estrutura 
da comercialização do que na área produtiva. Cabe destacar o papel fundamental do 
envolvimento direto da cooperativa associada para a eficiência tecnológica e gerencial.

4. ANÁLISE DOS PROJETOS

Os projetos acham-se com uma situação de endividamento muito desfavorável, 
para o que contribuiram as mudanças na política de crédito, o baixo desempenho 
produtivo, o fracasso generalizado das culturas permanentes. A maioria dos 
projetos não tem condições de cumprir os contratos de financiamento. A análise de 
quatro projetos mostrou o que se segue:

Projeto Alvorada (MS): Dispõe de condições produtivas bem favoráveis. A maioria 
dos colonos está em dia com seus compromissos financeiros. A dívida média de 
investimento alcança USS 100 mil. Os cinco colonos em pior situação têm dívidas 
de investimento de USS 77,6 mil e de custeio (atrasada) de USS 145 mil, refletindo as 
diferenças entre diferentes colonos. Há suspeitas de transferência de recursos para fora 
do projeto. As condições favoráveis no campo produtivo permitem supor que não há 
limitações ao cumprimento dos compromissos financeiros.

Projeto Piúva (MT): Acha-se numa posição intermediária; dispõe de boas 
condições produtivas, porém de uma macrolocalização desfavorável. A dívida 
média de investimento é de USS 110 mil, a fundiária de USS 4,6 mil e a de custeio 
(atrasada) de USS 41,5 mil. A situação é muito variável entre os colonos. A maioria 
dos colonos não tem condições de cumprir os compromissos financeiros.

Projeto Brasil Central (BA): Apresenta baixo desempenho produtivo. As dívidas 
médias alcançam USS 1.968 mil de investimento, USS 45 mil a fundiária e 
USS 110,8 mil de custeio (atrasada). Não há condições de cumprimento dos 
compromissos financeiros.

Projeto Guarda-Mor (MG): Buscou superar as limitações climáticas com irrigação. 
A alternativa, porém, não possibilitou a capitalização dos produtores. As disparidades de 
endividamento entre os colonos relaciona-se com a opção de irrigar. Nos lotes com 
irrigação, a dívida média de investimento é maior, chegando a USS 300 mil, com uma 
dívida de custeio atrasada de USS 50 mil, e uma de USS 60 mil com a cooperativa. Não 
há condições de cumprir os compromissos financeiros.

A conclusão, no tocante à situação financeira dos projetos, é que a maioria deles 
não é capaz de gerar recursos financeiros suficientes para amortização dos 
empréstimos e que as formas paliativas encontradas para renegociação das dividas 
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não permitem equacionar sua situação estrutural, agravando o quadro de 
endividamento.
O encaminhamento de soluções deve ter em conta as peculiaridades dos projetos 
e as diferenças entre os colonos de um mesmo projeto, assim como considerar a 
ação conjunta dos agentes do programa (a Campo, produtores e cooperativas), 
devendo constar de: a) redução para 90% da correção monetária para as dívidas 
de investimento e de custeio, mantidas as taxas de juros contratuais, exclusive as 
dívidas de custeio da safra 92/93; b) exigência de aval da cooperativa para a 
renegociação das dívidas de custeio; c) definição de um novo cronograma de 
pagamentos com limite superior de 10 anos; d) substituição dos colonos que não 
demonstrarem capacidade de pagamento; e) aprovação do Tesouro Nacional no 
caso dos projetos em que a maioria dos colonos não demonstrarem capacidade 
de pagamento; f) substituição da cooperativa no caso de esta não revelar 
capacidade para prestar aval ao crédito de custeio; g) unificação dos créditos de 
investimento e de custeio num único agente financeiro; h) substituição do 
BNCC; i) ação conjunta da Campo, dos agentes financeiros e das cooperativas 
para: elaboração de um plano técnico e financeiro para cada produtor; 
substituição dos produtores tidos como incapazes; estudo de viabilidade técnica 
e econômica que considere a diversificação de culturas, a pesquisa e o melhor 
aproveitamento do investimento já realizado; j) rigorosa avaliação técnica e 
econômica de novos financiamentos à irrigação; k) concessão de novos créditos 
de investimento somente após 36 meses da renegociação da dívida; 1) gestão 
junto aos estados e os municípios para solucionar os problemas de infra- 
estrutura; e m) interação entre os projetos e as instituições privadas e 
governamentais, visando debater e divulgar o projeto.



ESTUDOS DE POLlTICA AGRlCOLA — N* 2 □ dmmbm dt 1993175

Tabela —
Área Plantada 
Produção e 
Produtividade 
nos Projetos 
do Prodecer II 
(Soja) 
Fonte: Campo

PROJETO FTENS 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 MÉDIA I 
87/92 |

ALVORADA
(MS)

Área (ha) 15.310 15.455 15,655 15555 16.655 15.728
Produção (kg) 33.433 38.385 28.561 38.074 42.269 36.144
Produt. (kg) 2.183 2.484 1.824 2.448 2.538 2.295

PAINEIRAS 

(GO)

Área (ha) 5.791 5.228 4.474 3 563 3.458 4.503
Produção (kg) 11.757 13.275 7.897 8.299 7.557 9.757
Produt. (kg) 2.030 2.539 1.765 2.329 2.185 2.170

PIÚVA

(MT)

Área (ha) 7.930 6 889 6.989 5.036 6.669 6 703
Produção (kg) 13.560 14.026 12.024 9.255 16.144 13.002
Produt. (kg) 1.710 2.036 1.720 1.838 2.421 1.945

ANA TERRA
(MT)

Área (ha) 900 7.746 7.829 5.736 7.061 5.854
Produção (kg) 1.179 14.886 12.542 12.884 14.954 11.289
Produt. (kg) 1.310 1.922 1.602 2.246 2.118 1.840

CRISTALINA 
(GO)

Área (ha) 3.570 3.708 3.337 2.301 3.229
Produção (kg) 4.715 4.047 7.802 4.801 5.541

Produt. (kg) 1.321 1.307 2.338 2.086 1.763

GUARDA-MOR
(MG)

Área (ha) 2.603 6.715 6.152 4.837 4.277 4.917
Produção (kg) 3.752 9.767 9.475 11.851 7.585 8.486
Produt. (kg) 1.441 1.455 1.540 2.450 1.773 1.732

PIRATINGA 
(MG)

Área (ha) 11.680 11.956 7.348 8.332 9.829
Produção (kg) 8.717 7.514 14.757 18.407 12.349
Produt. (kg) 746 628 2.008 2.209 1.398

BONFINÓPOLIS

(MG)

Área (ha) 2254 6.395 8.876 6.314 5.634 5.903
Produção (kg) 1.429 8 124 5.132 13.846 12.198 8146
Produt. (kg) 634 1.270 578 2 193 2.150 1.365

OURO VERDE 
(BA)

Área (ha) 4.233 12.795 12.495 8.970 9.154 9.529
Produção (kg) 3.844 17.947 7.114 19.86 11.036 11.951
Produt. (kg) 908 1.403 569 2.209 1.206 1.259

BURITIS
(MG)

Área (ha) 7 262 9.811 7.088 7.431 7.898
Produção (kg) 4.869 5.469 13.841 13.197 9.344
Produt. (kg) 670 557 1.953 1.776 1.239

ENTRE RIBEIROS 
III 

(MG)

Área (ha) 2565 3.184 3.940 818 488 2.199
Produção (kg) 675 4.058 942 1 542 967 1.637

Produt. (kg) 263 1.274 239 1.885 1.982 1.129

BURITI ALTO
(GO)

Área (ha) 8.691 8.467 5 862 6.240 7.315
Produção (kg) 8.607 3.721 9.779 9.360 7.867
Produt. (kg) 990 439 1.668 1.500 1.150

ENTRE RIBEIROS 
II 

(MG)

Área (ha) 4.951 6.176 6.207 2.126 2.776 4.447
Produção (kg) 4.212 7488 2.344 3.149 3.554 4.149

Produt. (kg) 851 1.212 378 1.481 1.280 1.040

BRASIL CENTRAL 
(BA)

Área {ha) 5.450 11.664 10.993 3.455 6.265 7.565
Produção (kg) 6.146 14.996 2.675 5.208 5.800 6.903
Produt. (kg) 1.128 1.286 243 1 507 940 1.021

ENTRE RIBEIROS 

IV 
(MG)

Área (ha) 1.688 1.438 1.563
Produção (kg) 1 806 1.365 1.587
Produt. (kg) 1.071 949 1.010
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1. INTRODUCTION

Prodecer II2 began in 1985 with the aim of developing grain production in a 200 
— thousand - hectare area in the States of Minas Gerais, Bahia, Goiás, Mato Grosso 
and Mato Grosso do Sul? It has continued the task initiated with Polocentro (1971- 
79), Padap (1973) and, later, Prodecer I (Japanese-Brazilian Cooperation Program), 
all of which were designed to incorporate BraziTs Center-West region into the grain 
production System.
These programs mirror a new govemment attitude toward agriculture, based on the 
creation of advanced business structures, use of modem inputs, utilization of 
agricultura! research results and production planning geared to the export market. 
This altemative was adopted once agricultural expansion in the Centre-South had 
become exhausted. This new approach featrued public sector support for research, 
credit and marketing, coupled with a process of drawing settlers from other regions 
of the country to new lands on the central plateau.

2. CHARACTERISTICS

Though considerably more ambitious than Prodecer I in terms of expansion of 
cultivated area, Prodecer II had to cope with a much more adverse credit and grain 
price climate. Consequently, settlers had to absorb additional costs (expensive credit, 
modem inputs and machinery) in highly unfavorable circumstanccs. At the same 
time, these drawbacks were offset by other factors, such as subsidized credit, 
reduced monetary indexation, low land prices, and technical assistance.

The development of Brazilian agriculture in the period featured: low growth rates 
in the production of food staple crops (rice and beans); strong expansion in cotton, 
wheat, maize and orange yields; the impression that the agricultural frontier had 
aiready been rolled back to the limit in the Center-West; purported attainment of

2 Professor at the Federal University of Minas Gerais, (UFMG).
2 Development Project for the Central Plateau Cerrado Scrublands.
2 The abbreviations for these States are as follows: Minas Gerais - MG, Bahia - BA, Goiás - GO. Mato Grosso • 

MT, and Mato Grosso do Sul - MS.
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maturity in Brazilian agriculture (integration into the national and International 
agribusiness complex); alleged inconvenience of farming in frontier regions with 
consequent cutbacks in production and marketing subsidies (Collor administration).

3 . EVALUATION

Othcr specific fàcets of the projects shouid also be considered in any evaluation of 
Prodecer II: still inadequate knowledge of the natural and social-economic 
characteristics of the more distant cerrado plateau scrublands (Bahia and Minas 
Gerais); low soil fertility; shortage of water resources; and only incipient knowledge 
of crop management systems.

Government moves (Polocentro, Padap and Prodecer) to incorporate the cerrados 
into the production system have been an important response to one of the country's 
most glaring structural problems: regional imbalances. From this standpoint, the 
results attained are significant. Between 1974 and 1992, the Center-West's 
participation in total rice, maize, soybean and bean output increased from 21% to 
33%, for growth of 147%. Growth in the country as a whole was 63%, while that of 
the Southern region shrank to just 23%. Taken together, growth in the States of Mato 
Grosso do Sul and Mato Grosso was even more intensc (360%), while Bahia 
achieved 270%.

The main cerrado crops - particularly in the Ccnter-West region - are soybeans, 
maize and rice, though expansion has been concentrated in the first two, while rice 
production has stagnated. In 1973, Brazifs total soybean harvest carne to five million 
tons, with the Center-West (including Bahia and Minas Gerais) accounting for just 
4.6%. The national soybean harvest in 1992 totalled 19 million tons (a four-fold 
increase) with the Center-West contributing 45% of this total. The adaptation 
of soybeans to the cerrado scrublands, lower land prices, and expansion of 
infrastructure are factors that point to a continuation of this trend.

Quantitatively speaking Prodecer is rclatively insignificant. In 1991/92, it accounted 
for only 0.5% of Brazirs total maize, soybean, rice and bean production. However, in 
qualitative terms, it a highly important pioneering undcrtaking. Prodecer II involves 15 
projects in five Brazilian States: Mato Grosso (2); Mato Grosso do Sul (1); Bahia (2); 
Goiás (3) and Minas Gerais (7).

The competitiveness of center-west production shouid be gauged in terms of 
physical productivity, since costs of transporting produce to distant consumer 
centers, input production facilities and ports are considerably higher. In comparison 
to the South, the physical productivity of soybeans has improvcd more rapidly in the 
Center-West and this has generated a rclatively higher yield in the region. At the 
same time, however, a ton of soybeans placed in Santos, São Paulo, is worth 
US$ 220, transportation costs from Orlândia in the interior of the State to that port 
totalling USS 20, as compared to USS 50 from Rondonópolis (MT). Thus, the costs 
of transporting thesc commodities account for 9% to 23% of the end price. Other 
studies indicate that, discounting high transportation costs, soybean prices at harvest 
time in the Center-West have actually been 20% to 30% lower than in the south in 
real terms.

Any attempt to project future performance must take stock of such fundamental 
elements as technology standard?, landholding trends and the criteria used to select
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areas, settlers andphysical implementation methods. As regards the first aspect, the 
American fárming model has been adopted (settlers with agricultural and managerial 
experience, coupled with the use of modem inputs and machinery). Each lot has a 
surface area of 400 ha, of which 320 ha are usable (ASA). A 20 ha area is reserved 
for perennial crops, with the aim of enhancing project profítability. Areas are 
selected according to three basiccriteria: situation in the regional context, particularly 
in terms of transportation costs, soil and climate factors, and physical access to the 
project. Since projects are located in distinct cerrado environments of fíve different 
States, there is a degree of variation in relation to these aspects. Correct selection of 
settlers is similarly vital to a project's success. The high technological standards 
adopted demand settlers with the following characteristics: suitable managerial and 
technical skills, experience in a cooperative environment, business acumen and a 
pioneering spirit. Landowners are automatically rejected.

Analysis has shown the usable surface area (320 ha) to be insufficient. This 
problem has been further aggravated by the low intensity of winter cropping, 
resulting in under-utilization of equipment. In some projects, the ASA is less than 
280 ha. The solution is to form a pool of harvesters. An adequate ASA would be in 
the range of 400 ha. At the same time, introduction of perennial crops has been 
inefíicient for several reasons: lack of experience among settlers in handling such 
"exotic" crops as rubber trees and "urucum"; inadequate supply of seedlings (rubber 
trees); low commodity prices (coffee); inadequate plant strains ("urucum"); high 
maintenance costs and shortage of current expenditure credits; and small size of the 
regional market (oranges).

From the point of view of area selection, project evaluation has produced the 
following: located just 150 km from Campo Grande, the Alvorada Project (MS) 
highly promising since it is easily accessible to buyers and suppliers, offers 
diversifícation from predominant cattle raising, has adequate soil and climate 
conditions as well as access along a well-conserved paved road. Over the past fíve 
years, this project has achieved the highest average productivity for soybeans 
(2,295 kg/ha). The projects located in Entre Ribeiros (MG), Guarda-Mor (MG), 
Cristalina and Paineiras (GO) are adequate in terms of regional insertion, though 
differences do exist in terms of the microregion in which each of them is located. 
Though the latter two have suitable soil and climate conditions, adequate physical 
access exists only in the first case. As a resuit, the Paineiras Project has 
ranked second in soybean productivity over the past fíve years with an average of 
2,170 kg/ha. The Cristalina Project has attaincd 1,763 kg/ha, ranking 5th place. The 
Entre Ribeiros Projects (II, III and IV) are located in areas subject to irregular 
rainfall and precarious access (flooding) and, as a resuit, rank second to last in 
productivity. The Guarda-Mor Project (MG) has adequate climate and soil 
conditions and ranks 6th, productivity standing at 1,732 kg/ha. The Piúva and Ana 
Terra (MT) Projects are poorly located in the regional context but do possess 
suitable climate and soil conditions. In the past fíve years, average soybean 
productivity has reached 1,945 and 1,840 kg/ha, respectively, ranking them third and 
fourth positions. The Ouro Verde and Brasil Central (BA) Projects are not well 
located within the region and have been instai led on inadequate land. Consequently, 
the latter rank alongside Entre Ribeiros (MG), occupying the lowest position in 
soybean productivity yielding 1,021 and 1,010 kg/ha, respectively.

Where the selection of settlers is concemed, evaluation has provided the following 
conclusions: a) project directors have selected relatives to occupy positions of 
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authority; b) there have been cases of inclusion of settlers who are already 
landowners; c) settlers lack farming experience, despite their high technical standard; 
d) inclusion of agronomists and technicians tends to favor diversification 
altematives; and e) selection processes excluding the financing agent and thus solely 
in the hands of the two management agents (Campo and the cooperatives) without 
mutual inspection has contributed to the disparities that exist among the settlers, thus 
hampering the projects themselves.

Support Services involving financing agents and cooperatives are another 
important program element. The financing agents engaged were Banco do Brasil, 
BDMG (MG), Desembanco (BA), Bemat (MT) and BNCC* (since closed down). 
Besides the shortage of íunding, problems were found to exist in the following areas: 
delays in relcasing loans, lack of decision-making autonomy, inadequate forms of 
renegotiating debts and the closing down of BNCC. As far as cooperatives are 
conccmed, the Program invloves a total of 12 of which six are located in project 
regions: Cooperlucas (MT), Cooperterra (MT), Coopervap (MG), Coopertinga 
(MG), Copagem (MG) and Coopago (MG). The others are highly diversified 
businesses located in the south of the country: Cotia, Copersul, Cocari, Camas, 
Coageral and Femecap. Local cooperatives have managed to increase their capital 
stock as a result of the Program. In those cases in which cooperatives have expanded 
beyond the project, relations with the settlers have suffered but there have been gains 
in the scale of operations. In other cases, the relationship has become almost 
patemalistic. In the case of cooperatives with headquarters outside the region, 
relations with the settlers have varied according to the strategic importance of the 
unit. In the specific case of Cotia, its relations with the Ouro Verde Project (BA) 
settlers are based on a marketing distribution center and there is no interest on the 
part of the cooperative in expanding the scale of operations, nor diversifying crops 
that conflict with the major interests of the organization.

Based on national average soybean produetivity of 1,500 kg/ha - considered a 
minimum standard for the cerrado - one can classify Prodecer II projects in three 
groupings: a) those with produetive potential (PP), encompassing projects with 
relatively high yields from the outset and improving performance trends; b) those 
with partially limited produetive potential (PLPP), covering projects with below- 
average produetivity at the start, but which have since improved; and c) those with 
limitedproduetive potential (LPP), including projects with erratic performance.

The grouping classified as (PP) includes the following projects: Piúva (MT), 
Alvorada (MS), Paineiras (GO), and Ana Terra (MT). The (LPPP) grouping 
includes only two projects: Cristalina (GO) and Guarda-Mor (MG). Finally, the 
(LPP) grouping covers the other nine projects in order of increased difficulties: 
Bonfinópolis (MG), Buritis (MG), Piratinga (MG), Buriti Alto (GO), Entre Ribeiros 
III (MG), Ouro Verde (BA), Entre Ribeiros II (MG), Brasil Central (BA), and Entre 
Ribeiros IV (MG).

The projects have examined varying strategies in their pursuit of means to 
overcome obstacles and achieve economic feasibility: a) irrigation (Paineiras - 
GO and Guarda-Mor - MG); b) crop diversification, introducing irrigated fruit 
and vegetable crops (Entre Ribeiros II and III - MG); c) diversification through 
sesame, castor beans and cotton (Brasil Central - BA); d) diversification through

Minas Gerais State Development Bank, Bahia State Development Bank, Mato Grosso State Bank, and National 
Cooperative Credit Bank, respectively.



ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA —N* 2 □ dezembro de 1993 | 81

livestock production (swine) (Piúva - MT); e) diversification through feed 
production (Piúva - MT and Entre Ribeiros I - MG); f) diversification through 
cattle raising (Alvorada - MS).

Though feasible in terms of cultivation, irrigation for grain production purposes 
(beans and maize) has to cope with scnous financial obstacles caused by high initial 
investment overheads and the operational and maintenance costs of equipment and 
electric energy. In addition to this, there are also costs involved in the settlers' 
leaming process. At the same time, there are drawbacks to irrigation of altemative 
crops in terms of both productivity and distribution. The marketing structure is the 
major barrier to diversification through sesame, castor beans and cotton. 
Diversification based on swine breeding is feasible in productive terms, though 
outflow difficulties will certainly be encountered. Finally, the Outlook for cattle 
raising is excellent. However, this is a situation found only in the Alvorada Project 
(MS) where conditions coincide with suitability for grain production. In short, the 
crux of the question of project diversification is basically the marketing structure 
rather than the production framework. Here, one should emphasize the importance of 
the cooperative being directly involved if the project is to achieve technological and 
managerial efficiency.

4 . ANALYSIS OF PROJECTS

At present, the projects are in a highly unencouraging debt situation. Among the 
factors that have contributed to this are credit policy, low productive performance 
and a general failure of permanent crops. Most of the projects are unable to comply 
with the conditions stipulated in financing contracts.

The following paragraphs analyze four specific projects:
Alvorada Project (MS): the project has highly favorable productive conditions. 

Most of the settlers have met their financial obligations. The average investment debt 
is USS 100 thousand. The five most indebted settlers have incurred investment debts 
of USS 77.6 thousand and current expenditure debts (in arrears) of USS 145 
thousand. This demonstrates the differences among the settlers. Suspicions have been 
raised as to possible transfers of fúnding outside the project. Favorable conditions in 
the productive field lead one to conclude that compliance with financial commitments 
is not a problem.

Piúva Project (MT): ranked in an intermediate position, the project has good 
productive conditions, though its micro-location is unfavorable. Average debt leveis 
are as follows: investments: USS 110 thousand; land; USS 4.6 thousand; and current 
expenditures (in arrears): USS 41.5 thousand. The situation varies considerably from 
one settler to another, but the majority are not in a position to honor their financial 
commitments.

Brasil Central Project (BA): low productive performance, with the following 
average debt leveis: investments: USS 1,968 thousand; land: USS 45 thousand; 
current expenditures (in arrears): USS 110.8 thousand. The settlers are unable to 
honor their financial commitments.

Guarda-Mor Project (MG): this project has implemented irrigation to overcome 
climatic limitations. However, this altemative has not resulted in greater 
capitalization among producers. The debt disparities that exist among the settlers are 
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rooted in the irrigation option. In irrigated areas, the average investment debt is 
greater and comes close to USS 300 thousand. Current expenditure debts average 
US$ 50 thousand (in arrears) and the average debt to the cooperative is US$ 60 
thousand. Settlers are not in a position to honor their commitments.

By way of conclusion, it should be stated that most settlers are unable to generate 
sufficient financial resources to honor their loan commitments and that the palliative 
measures taken to renegotiate debts have only aggravated the situation, while 
contributing nothing to an adequate structural solution.

Resolving these problems demands that the peculiarities of each project and the 
differences that exist among settlers (even in the same project) be adequately 
assessed. At the same time, one must consider measures to be taken jointly by the 
Program agents (Campo, producers and cooperatives). These include: a) reduction of 
monetary indexing to 90% on investment and current expenditure debts with 
maintenance of contractual interest rates and exclusion of 92/93 harvest current 
expenditure debts; b) requirement of the guarantee of the cooperative for 
renegotiation of current expenditure debts; c) dcfinition of a new payment schedule 
with a maximum term limit of 10 years; d) substitution of those settlers who are 
unable to generate the necessary repayment capacity; e) National Treasury approval 
for projects in which most settlers do not achieve the necessary repayment capacity; 
f) substitution of the cooperative should it become clear that it is unable to provide 
guarantees for current expenditure loans; g) unification of investment and current 
expenditure loans at a single financing agent; h) substitution of BNCC; i) joint 
efforts on the part of Campo, financing agents and cooperatives aimed at elaborating 
a new technical and financial plan for each producer; replacing those producers 
considered incapable; promoting a technical and economic feasibility study taking 
due account of crop diversification, research and more efficient utilization of 
investments already made; j) strict technical and economic evaluation of new 
irrigation financing schemes; k) granting of new investment credits only after 
36 months have elapsed since renegotiation of the debt; 1) efforts at cooperation with 
States and municipalities with a view to resolving infiastrueture problems; and 
m) liaison between projects and private and govemment institutions for the purpose 
of debating and disseminating Information on the projects.
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Table — 
A rea
Cuitivated 
Production and 
Productivity in 
Prodecer II 
Project 
(Soybeans) 
Source: Campo

PROJECT ITEMS 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 87/92 
AVERAGE

ALVORADA 
(MS)

Area (ha) 15.310 15.455 15 655 15.555 16.655 15.728
Production (kg) 33.433 38.385 28.561 38.074 42.269 36 144

Prod. (kg) 2.183 2.484 1.824 2.448 2.538 2.295

PAINEIRAS 
(GO)

Area (ha) 5.791 5.228 4.474 3.563 3.458 4.503
Production (kg) 11.757 13.275 7.897 8.299 7.557 9.757

Prod.(kg) 2.030 2.539 1.765 2.329 2.185 2.170

PIÚVA 

(MT)

Area (ha) 7.930 6.889 6.989 5.036 6.669 6.703
Production (kg) 13.560 14.026 12.024 9.255 16.144 13.002

Prod. (kg) 1.710 2.036 1.720 1.838 2.421 1.945

ANA TERRA 

(MT)

Area (ha) 900 7.746 7.829 5.736 7.061 5.854
Production (kg) 1.179 14.886 12.542 12.884 14.954 11.289

Prod. (kg) 1.310 1.922 1.602 2.246 2.118 1.840

CRISTALINA 

(GO)

Area (ha) 3.570 3.708 3.337 2.301 3.229
Production (kg) 4.715 4.047 7.802 4.801 5.541

Prod.(kg) 1.321 1.307 2.338 2.086 1.763

GUARDA-MOR 
(MG)

Area (ha) 2.603 6.715 6.152 4.837 4 277 4.917
Production (kg) 3.752 9.767 9.475 11.851 7.585 8.486

Prod.(kg) 1.441 1.455 1.540 2.450 1.773 1.732

PIRATINGA 
(MG)

Area (ha) 11.680 11.956 7.348 8.332 9.829
Production (kg) 8.717 7.514 14.757 18.407 12.349

Prod. (kg) 746 628 2.008 2209 1.398

BONFINÓPOLIS 

(MG)

Area (ha) 2.254 6.395 8876 6314 5.634 5.903
Production (kg) 1.429 8.124 5.132 13.846 12.198 8.146

Prod.(kg) 634 1.270 578 2.193 2.150 1.365

OURO VERDE 
(BA)

Area (ha) 4.233 12.795 12.495 8.970 9.154 9.529
Production (kg) 3.844 17.947 7.114 19.86 11 036 11.951

Prod. (kg) 908 1.403 569 2.209 1.206 1.259

BURITIS 
(MG)

Area (ha) 7.262 9.811 7.088 7.431 7.898
Production (kg) 4.869 5.469 13.841 13.197 9.344

Prod. (kg) 670 557 1.953 1.776 1.239
ENTRE RIBEIROS 

III 
(MG)

Area (ha) 2.565 3.184 3.940 818 488 2.199
Production (kg) 675 4.058 942 1.542 967 1.637

Prod.(kg) 263 1.274 239 1.885 1.982 1.129

BURITI ALTO
(GO)

Area (ha) 8 691 8.467 5.862 6.240 7.315
Production (kg) 8.607 3.721 9.779 9.360 7 867

Prod.(kg) 990 439 1.668 1.500 1.150
ENTRE RIBEIROS 

II 
(MG)

Area (ha) 4951 6.176 6 207 2 126 2.776 4.447
Production (kg) 4212 7.488 2.344 3.149 3 554 4.149

Prod. (kg) 851 1.212 378 1.481 1.280 1.040

BRASIL CENTRAL 

(BA)

Area (ha) 5.450 11 664 10.993 3 455 6.265 7.565
Production (kg) 6.146 14.996 2.675 5.208 5.800 6.903

Prod (kg) 1.128 1.286 243 1.507 940 1.021
ENTRE RIBEIROS 

1 
(MG)

Area (ha) 1.688 1.438 1.563
Production (kg) 1.808 1.365 1.587

Prod. (kg) 1.071 949 1.010





PROJETO 
PILOTO DO 
PRODECER III

Aércio S. Cunha (coord.)^
Charles C. Mueller 
Eliseu Roberto de Andrade Alves 
José Euripedes da Silva

1. INTRODUÇÃO

Trata-se aqui de uma avaliação do projeto piloto do Prodecer III (Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados) elaborado 
conjuntamente pela Agência Japonesa para Cooperação Internacional (Jica) e pela 
Companhia de Promoção Agrícola (Campo) responsável por sua execução.

O Prodecer III representa a continuidade de um trabalho mais amplo destinado a 
incorporar os cerrados brasileiros à atividade agropecuária, antecedido por outros 
esforços na mesma direção (Polonordeste, Prodecer I e Prodecer II). Trata-se de um 
programa de desenvolvimento regional com base na criação de uma agricultura 
tecnologicamente avançada voltada para a exportação, mas que considere também o 
abastecimento do mercado interno. A etapa atual compreende dois projetos-piloto, 
um em Balsas (MA) e outro em Porto Nacional (TO), cada um prevendo a ocupação 
de 40 mil ha, divididos em 61 lotes. Os dois projetos darão origem a duas 
cooperativas, abrangendo 120 famílias. Cada cooperado terá um lote de 654 ha, 
metade do lote constituirá reserva e 50 há serão irrigados. As culturas serão: soja, 
arroz, milho, caju, sementes e outras.

2. RELEVÂNCIA

São aspectos relevantes dos projetos: a) as cooperativas adquirirão as áreas, 
venderão os lotes, selecionarão os participantes, realizarão os investimentos na infra- 
estrutura comum, bem como, adquirirão os insumos, comercializarão a produção e 
implantarão as unidades industriais (de benefíciamento dos produtos, moagem de 
calcário e processamento de sementes). As cooperativas serão financiadas pelo 
Prodecer III e serão empresas independentes; b) a Campo, pelo lado brasileiro, 
mediante remuneração, supervisionará os agricultores e as cooperativas; e c) a Jica, 
pelo lado japonês, proverá assistência técnica.

i DaUnB
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3. RECURSOS

Os recursos para financiamento dos projetos serão os seguintes: a) o montante global 
será de US$ 153,2 milhões para os dois projetos, abarcando as aplicações durante os 
cinco primeiros anos nos itens: fundiário, investimentos fixos, semi-fixos, custeio dos 
colonos, infra-estrutura, despesas operacionais e reserva técnica; b) o montante referido 
correspondente a USS 1,915 por ha de área total, USS 3,830 por ha de área útil e 
USS 1,277 mil por colono; c) o Japão participará com 60% dos recursos financeiros e o 
Brasil, com 40%, sendo 30% provenientes do Tesouro Nacional e 10% do sistema de 
creditício normal. Os recursos de origem interna serão remunerados com as taxas de juros 
normais, enquanto os recursos japoneses estarão sujeitos à taxa de juros de 6% a.a. mais 
a desvalorização cambial (condições de empréstimo do govemo brasileiro junto ao 
Japão); d) o govemo brasileiro terá o prazo de 20 anos, com cinco de carência, para 
amortizar o empréstimo, enquanto que os agricultores e as cooperativas terão 15 anos, 
com idêntico período de carência. O Tesouro Nacional será o tomador do empréstimo 
junto ao Japão.

As taxas de retomo estimadas para 20 anos alcançam 12,1% no caso das cooperativas 
e variam entre 7,6% e 7,9% no caso dos agricultores. A taxa mais alta decorre da 
utilização, exclusiva, de créditos normais e a mais baixa de recursos próprios.

4. ANÁLISE

A clara prioridade do país em relação ao desenvolvimento de uma agricultura 
crescentemente intensiva, como forma de redução de custos, não afasta a 
necessidade de realizar esforços no campo de incorporação de novas áreas que 
apresentam potencialidades para auxiliar o atendimento da demanda doméstica e 
a exportação. A experiência de 20 anos da agricultura nos cerrados mostrou que 
são excepcionais suas condições para desenvolvimento de uma agricultura 
sustentável e de alta produtividade.

A análise do projeto Balsas (MA) mostrou uma situação muito favorável sob 
vários aspectos: a) há facilidades para exportar, por meio do chamado corredor 
Norte de Exportação, com as ferrovias Norte-Sul e Carajás, que se ligam ao porto 
marítimo de Ponta da Madeira em São Luís no Maranhão; b) existe experiência na 
região em cultura intensiva (soja), com a participação de empresas do Centro-Sul e 
da Cooperativa Valverde (Balsas), com 80 mil associados; c) o ecossistema suporta 
agricultura intensiva; d) a agricultura local, comprovadamente, adapta-se à 
irrigação; e) o custo do transporte dos insumos provenientes de São Paulo, embora 
muito alto, pode ser obviado com a importação do estrangeiro; f) a produção de 
frutas e hortaliças para exportação tem grandes possibilidades (o projeto fixou-se em 
caju), porém o equipamento de irrigação escolhido (pivô central) não é o mais 
apropriado para tais culturas.

A análise do projeto Tocantins destaca os seguintes aspectos: a) a Região de 
Porto Nacional, escolhida preliminarmente pela sua localização, juntamente com 
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outras três áreas, foi submetida a um exame in loco das condições técnico- 
agronômicas. Das quatro áreas visitadas, Porto Nacional revelou-se a mais 
adequada; b) a localização de Porto Nacional é menos vantajosa que a de Balsas 
(MA), tanto em termos de custos de transporte, quanto de vias de acesso, além disso 
é despovoada, não tem experiência em agricultura moderna e não apresenta as 
mesmas vantagens para frutas e hortaliças; c) os solos arenosos exigem cuidados 
especiais quanto à erosão; d) cabe reavaliar a conveniência da irrigação que, em caso 
favorável, deveria restringir-se a atividades nobres e somente ser introduzida a partir 
do terceiro ano de operação do projeto; e) o ponto forte do projeto é a criação de um 
pólo de desenvolvimento agrícola no estado de Tocantins, Incluindo a pavimentação 
da rodovia Porto Nacional-Barreiras.

Os dois projetos mostram outros aspectos relevantes: a) visão integrada: são 
abarcadas as operações de produção, compra e venda de produtos e de insumos, criação 
de agroindústrias, organização das cooperativas, criação de infra-estrutura interna e 
aquisição de máquinas pelos produtores; b) uso de recursos naturais: existe a 
preocupação com a preservação ambiental (a área total prevista é o dobro da explorada) e 
é considerada a irrigação de 50 ha; e c) emprego: cada projeto criara 30 mil empregos, 
correspondendo a 1,5 emprego/ha/ano, ao custo de USS 1,9 mil. O nível de empregos 
indiretos será três vezes maior.

5. COMENTÁRIOS

Cabem também os seguintes comentários e recomendações: a) as taxas de 
retomo foram calculadas criteriosamente. As estimativas de receita são 
conservadoras, estando mais próximas da do projeto Porto Nacional do que das 
de Balsas. Neste caso, o aproveitamento do potencial para produzir hortaliças e 
a isenção dos impostos sobre a importação de fertilizantes aumentarão 
sensivelmente a receita. Por outro lado, o risco de frustração de safras não foi 
computado, mas isso pode ser compensado pela internai ização de todos os 
custos, dado o caráter integrado do projeto. A taxa de retomo privado aproxima- 
se, portanto, da taxa social; b) o dimensionamento das máquinas e equipamentos 
permite cultivar pelo menos 100 ha a mais por produtor, o que se-refletiu 
negativamente nas taxas de retomo. As alternativas para um maior grau de 
utilização seriam: redução da área de reservas; redução do número de colonos; e 
propriedade das máquinas pelas cooperativas; c) os cuidados com o manejo do 
solo, altamente sujeito à erosão, bem como com a água para irrigação, 
requererão ação coletiva, para o que a filosofia do Prodecer adequa-se muito 
bem; d) a seleção dos produtores é o ponto crítico desse tipo de projeto, sendo 
fundamentais a capacidade empresarial e a experiência prévia; e) não é 
aconselhável o financiamento integral do investimento; f) às cooperativas cabe 
papel fundamental para o bom êxito dos projetos, mas são normalmente grandes 
as dificuldades que enfrentam, derivadas de sua organização formal, para 
sobreviver à competição. A redução geral da evasão fiscal favorecerá as 
cooperativas. Recomenda-se, à Campo, extremo cuidado na seleção das 
cooperativas e no seu monitoramento financeiro.
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6. PARECER

O parecer da equipe técnica é favorável à conclusão das negociações com o Japão 
para execução do projeto e salienta as seguintes recomendações: a) realização de 
estudo mais detalhado sobre as áreas de localização dos projetos; b) pavimentação 
da rodovia Porto Nacional-Barreiras (BA); e c) importação de insumos agrícolas 
(fertilizantes e defensivos) em condições favoráveis de preços.
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1. INTRODUCTION

This paper is an assessment of the Pilot Project for Prodecer III (Nippo-Brazilian 
Cooperation Program for Developing the Cerrado Plateau Scrublands) jointly 
drafted by the Japanese International Cooperation Agency (Jica) and the Agricultural 
Promotion Company (Campo), the Brazilian fírm responsible for implementing it.

Prodecer III represents the continuity of a broader-scale program designed to 
incorporate the central Brazilian plateau scrublands into the agricultural production 
network. It was preceded by similar undertakings: Polonordeste, Prodecer I and 
Prodecer II. It is a regional development program based on technologically-advanced 
agriculture geared to exports but which also contemplates supplying the domestic 
market. The current stage consists of two pilot projects: one in Balsas (Maranhão 
State), the other in Porto Nacional (Tocantins State). An area of 40,000 ha., divided 
up into 61 plots, is to be occupied by each project. These projects are to found two 
cooperatives serving 120 families in all. Each member of the cooperatives will be 
allotted a 654 ha. plot, half of which is to be preserved as a strategic reserve and 
50 ha. of which are to be irrigated. The crops to be cuitivated are: soy beans, rice, 
maize, cashew, seeds and so on.

2. RELEVANCE

The projects possess the following relevant features: a) the cooperatives are to be 
entrusted with purchasing the land, selling the plots, selecting participants, making 
investments in regular infrastructure, as well as purchasing inputs, marketing 
produce, and setting up industrial plants (for processing seeds and produce, and for 
grinding limestone). The cooperatives are to be financed by Prodecer III and operate 
as independent companies; b) for the Brazilian side, Campo is to be contracted to 
supervise the farmers and cooperatives; and c) for the Japanese side, Jica is to 
provide technical assistance.

t Profeisor at the Univereity ofBraillia (UnB).
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3. RESOURCES

The resources for funding these projects are as follows: a) the sum total for the 
two projects is USS 153.2 millions, covering investments over an initial five-year 
period for the following items: land, fixed assets, semi-fixed assets, settlers' 
installation costs, infrastmcture and operating expenses, plus a technical reserve; 
b) this sum corresponds to USS 1,915 per hectare of the total area, USS 3,830 per 
hectare of cultivated land, and USS 1,277 per settler; c) Japan is to provide 60% of 
the funds and Brazil the remaining 40% (30% being paid by the Brazilian Treasury 
and 10% coming from ordinary credit schemes). Domestic funds will be remunerated 
at regular market interest rates, whereas Japanese funds are to be remunerated at 
6% p.a. plus exchange devaluations (terms of the Japanese loan contracted by the 

Brazilian Government); d) the Brazilian Govemment will have 20 years (plus a five- 
year grace period) to amortize the loan, while the farmers and cooperatives will 
be granted 15 years with an identical grace period. The Brazilian Treasury is to be 
responsible for contracting the Japanese loan.

Estimated rates of retum over 20 years attain 12.1% in the case of the cooperatives, 
and range from 7.6% to 7.9% for fermers. The higher rate of retum can be explained by 
exclusive use of regular loans, the lower rate reflecting use of own resources.

4. ANALYSIS

The clear priority Brazil ascribes to developing increasingly more intensive 
agriculture — a move to cut costs — does not mie out the need to strive to 
incorporate new lands with a potential for contemplating both domestic demand and 
exports. Twenty years' experience of agriculture in the cerrados has shown that the 
plateau scrubiands are exceptionally well suited to developing highly produetive 
sustainable agriculture.

Analysis of the Balsas project in Maranhão has shown that it is highly favorable in a 
number of aspects: a) there are export facilities, with produce being transported along the 
so-called Northern Exportation Corridor through a rail link on the North-South and 
Carajás lines to the Ponta da Madeira seaport in the Maranhão State capital of São Luís; 
b) the Region has already acquired experience in intensive fàrming (soy bean cultivation), 
involving companies from the Center-South of Brazil and the local Valverde Cooperative 
in Balsas, which has 80 thousand associates; c) the local ecosystem can support intensive 
agriculture; d) local agriculture provenly adapts well to irrigation; e) the high cost of 
transporting inputs from São Paulo can be reduced by shipping them in from abroad; 
f) there are excellent prospects for the cultivation of fruit and vegetables (the project has 
opted for cashew), although the irrigation equipment installed (central pivot) is unsuited to 
this particular crop.
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The following aspects should be highlighted from analysis of the Tocantins 
project: a) an examination in loco was made of technical-agronomic conditions in the 
Porto Nacional region — initially selected on account of its location, togcther with 
three other sites. Of the four sites inspected, Porto Nacional proved to be the most 
suitable; b) Porto Nacional is less favorably located than Balsas in terms of both 
transportation costs and access routes. Besides, it is sparsely populated, has no 
experience of modem agriculture, and lacks the favorable conditions for the 
cultivation of fruit and vegetables encountered in Balsas; c) the region's sandy soils 
need to be treated to prevent erosion; d) the convenience of irrigation should be 
carefúlly reappraised: in the event of being given the go-ahead, it should be restricted 
to high-yield activities and only be introduced once the project is in its third year of 
operation; e) the projects strong point is the creation of an agricultural development 
complex in the State of Tocantins which will lead to the Porto Nacional-Barreiras 
highway being paved.

Both projects display other relevant features: a) an integrated approach: they 
take in production, purchase and sale of produce and inputs, creation of agro- 
industries, organization of cooperatives, installation of domestic infrastructure 
and purchase of machinery by farmers; b) use of natural resources-. there is a 
genuine concem for environmental preservation (the total area envisaged by the 
Project is twice that actually to be exploited) and 50 ha. are set aside for 
irrigation; and c) employment: each project will create 30 thousand jobs, 
equivalent to 1.5 job/ha./year, at a cost of USS 1.9 thousand. Three times more 
jobs will be generated indirectly.

5. COMMENTS

The following comments and reconunendations must be made: a) rates of retum have 
been carefúlly calculated. Estimates of income are conservative, favonng the Porto 
Nacional to the Balsas project. In this case, full use of the potential for producing 
vegetables and exemption from import tax on fertilizers will substantially boost eamings. 
On the other hand, though, the risk of crop failure has not been taken into account. 
It could, nonetheless, be offset by intemalizing all costs, given the project's integrated 
structure. The private rate of retum is thus similar to the social rate; b) appropriate 
selection of machinery and equipment enables farmers to cultivate at least a further 100 
ha. each. This has had a negative effect on rates of retum. Altematives for achieving 
greater utilization include: reduction of areas set aside for preservation; reduction of the 
number of settlers; and cooperative ownership of machinery; c) soil management, on soils 
prone to erosion, as well as water for irrigation will demand collectivc action, to which the 
Prodecer philosophy is well suited; d) selection of farmers is the Gordian knot of this kind 
of project — what must count is business acumen and previous experience; e) full funding 
of the investment is not advisable; f) it is up to the cooperatives to make the projects 
successful in operational terms, but they tend to have great difficulty surviving 
competition due to their formal organizational structure. A general reduction in tax 
evasion will benefit the cooperatives. Reconunendations have been made to Campos for it 
to take great care in selecting cooperatives and monitoring their financial position.
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6. TECHNICAL OPINION

The technical team favors concluding negotiations with Japan for executing the 
projcct, and highlights the following recommendations: a) more detailed study on the 
location of project sites; b) paving of the Porto Nacional-Barreiras highway; 
c) importation of cheaper agricultura! inputs (fertilizeis and pesticides).
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